
 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 5 de junho de 2020                                                                             Edição nº 2305 Pag.1 
 
  

  

Sumário 
TRIBUNAL PLENO .............................................................................................................................................................. 1 

PAUTAS ........................................................................................................................................................................... 1 
ATAS ................................................................................................................................................................................ 9 
ACÓRDÃOS..................................................................................................................................................................... 9 

PRIMEIRA CÂMARA .........................................................................................................................................................62 
PAUTAS .........................................................................................................................................................................62 
ATAS ..............................................................................................................................................................................62 
ACÓRDÃOS...................................................................................................................................................................62 

SEGUNDA CÂMARA .........................................................................................................................................................63 
PAUTAS .........................................................................................................................................................................63 
ATAS ..............................................................................................................................................................................63 
ACÓRDÃOS...................................................................................................................................................................63 

MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TCE .........................................................................................................................63 
ATOS NORMATIVOS ........................................................................................................................................................63 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA .........................................................................................................................................63 

DESPACHOS.................................................................................................................................................................63 
PORTARIAS ..................................................................................................................................................................63 
ADMINISTRATIVO ........................................................................................................................................................66 

DESPACHOS .....................................................................................................................................................................66 
EDITAIS ..............................................................................................................................................................................88 
 

TRIBUNAL PLENO 

 

PAUTAS 

 
PAUTA DA 16ª SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, SOB A PRESIDÊNCIA DO EXMO. SR. MARIO MANOEL COELHO DE MELLO, EM SESSÃO DO 
DIA 10 DE JUNHO DE 2020.  
 
JULGAMENTO  ADIADO 
 
CONS. ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 
 
1) PROCESSO Nº 10983/2018 
Com vista para: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos 
Obj.: Prestação de Contas Anual Poder Legislativo dos Municípios 
Órgão: Câmara Municipal de Coari 
Ordenador: Keitton Wyllyson Pinheiro Batista 
Interessado(s): Dilson Marcos Kovalski 
Procurador(a): Evelyn Freire de Carvalho 
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Advogado(a): Fábio Nunes Bandeira de Mello - 4331, Fernanda Couto de Oliveira - 11413, Bruno Vieira da Rocha 
Barbirato - 6975 
 
CONS. YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS 
 
1) PROCESSO Nº 11660/2019 
Com vista para: Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva 
Obj.: Prestação de Contas Anual Administração Indireta dos Municípios do Interior 
Órgão: Fundo Municipal de Saúde de Barreirinha 
Ordenador: Glênio José Marques Seixas 
Interessado(s): Luiz Franklin Chaves de Andrade, Dario Saraiva de Aguiar, Ministério Público do Amazonas, Pericles 
Tavares Vieira Filho 
Procurador(a): Fernanda Cantanhede Veiga Mendonça 
Advogado(a): Antonio das Chagas Ferreira Batista - OAB/AM 4177, Klelson Alves da Silva - 10922 
 
2) PROCESSO Nº 17161/2019 
Com vista para: Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva 
Obj.: Arguição de Questão Juridicamente Relevante 
Órgão: Polícia Civil do Estado do Amazonas 
Interessado(s): Eliene Alencar da Silva Borges 
Procurador(a): João Barroso de Souza 
 
JULGAMENTO  EM PAUTA 
 
CONS. JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO 
 
1) PROCESSO Nº 11622/2019 
Anexos: 15807/2018 
Obj.: Prestação de Contas Anual Poder Executivo dos Municípios do Interior 
Órgão: Prefeitura Municipal de Tonantins 
Ordenador: Lazaro de Souza Martins 
Interessado(s): Dilson Marcos Kovalski, Prefeitura Municipal de Tonantins 
Procurador(a): Carlos Alberto Souza de Almeida 
Advogado(a): Antonio das Chagas Ferreira Batista - OAB/AM 4177 
 
2) PROCESSO Nº 14031/2019 
Obj.: Embargos de Declaração 
Órgão: Prefeitura Municipal de Tabatinga 
Representante: Ouvidoria do Tce/am  
Representado: Saul Nunes Bemerguy, Prefeitura Municipal de Tabatinga 
Procurador(a): Carlos Alberto Souza de Almeida 
 
3) PROCESSO Nº 14846/2019 
Obj.: Embargos de Declaração 
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Órgão: Prefeitura Municipal de Tabatinga 
Representante: Secex/tce/am  
Representado: Prefeitura Municipal de Tabatinga, Saul Nunes Bemerguy 
Procurador(a): Carlos Alberto Souza de Almeida 
 
4) PROCESSO Nº 11686/2020 
Anexos: 10706/2016 
Obj.: Recurso Revisão 
Órgão: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas – Tjam 
Interessado(s): Edilson Ferreira Rebouças, Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas - Tjam 
Procurador(a): Ademir Carvalho Pinheiro 
Advogado(a): Samuel Cavalcante da Silva - OAB/AM 3260 
 
CONS. ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 
 
1) PROCESSO Nº 11439/2016 
Obj.: Prestação de Contas Anual Administração Direta Estadual 
Órgão: Secretaria de Estado de Política Fundiária - Spf 
Ordenador: Ivanhoé Amazonas Mendes Filho 
Interessado(s): Ivanhoé Amazonas Mendes Filho 
Procurador(a): Ruy Marcelo Alencar de Mendonça 
 
2) PROCESSO Nº 11168/2019 
Obj.: Embargos de Declaração 
Órgão: Prefeitura Municipal de Santa Isabel do Rio Negro 
Representante: Ministério Público de Contas  
Representado: Araildo Mendes do Nascimento 
Procurador(a): Ruy Marcelo Alencar de Mendonça 
Advogado(a): Bruno Vieira da Rocha Barbirato - 6975, Larissa Oliveira de Sousa - 14193 
 
3) PROCESSO Nº 11882/2019 
Anexos: 15784/2018 
Obj.: Representação Irregularidades 
Órgão: Fundação Universidade do Estado do Amazonas – Uea 
Representante: Ministério Público Especial Tce/am  
Representado: Fundação Universidade do Estado do Amazonas - Uea, Secretaria de Estado de Infraestrutura - 
Seinfra, Cleinaldo de Almeida Costa 
Procurador(a): Carlos Alberto Souza de Almeida 
 
4) PROCESSO Nº 15784/2018 
Obj.: Representação Irregularidades 
Órgão: Secretaria de Estado de Infraestrutura - Seinfra 
Representante: Ministério Público de Contas  
Representado: Secretaria de Estado de Infraestrutura - Seinfra 
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Procurador(a): Ruy Marcelo Alencar de Mendonça 
 
5) PROCESSO Nº 12102/2019 
Obj.: Prestação de Contas Anual Administração Direta do Município de Manaus 
Órgão: Secretaria Municipal de Comunicação - Semcom 
Ordenador: Eric Gamboa Tapajos de Jesus 
Interessado(s): Roberta Jeanne da Silva Campos 
Procurador(a): Elizângela Lima Costa Marinho 
 
6) PROCESSO Nº 15474/2019 
Obj.: Representação Irregularidades 
Órgão: Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira 
Representante: Câmara Municipal de São Gabriel da Cachoeira  
Representado: Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira, Clovis Moreira Saldanha 
Procurador(a): Elizângela Lima Costa Marinho 
Advogado(a): Igor Arnaud Ferreira - 10428, Laíz Araújo Russo de Melo e Silva - 6897, Larissa Oliveira de Sousa - 
14193, Bruno Vieira da Rocha Barbirato - 6975, Fábio Nunes Bandeira de Mello - 4331, Amanda Gouveia Moura - 
7222 
 
CONS. JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA FILHO 
 
1) PROCESSO Nº 14164/2017 
Obj.: Representação Irregularidades 
Órgão: Prefeitura Municipal de Humaitá 
Representante: Ministério Público de Contas  
Representado: Prefeitura Municipal de Humaitá 
Procurador(a): Ruy Marcelo Alencar de Mendonça 
Advogado(a): Edilson Miranda 
 
2) PROCESSO Nº 14229/2017 
Obj.: Representação Irregularidades 
Órgão: Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Norte 
Representante: Ministério Público de Contas  
Representado: Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Norte 
Procurador(a): Ruy Marcelo Alencar de Mendonça 
Advogado(a): Amanda Gouveia Moura - 7222, Igor Arnaud Ferreira - 10428, Fernanda Couto de Oliveira - 11413, 
Marcia Caroline Milleo Laredo - OAB/AM nº 8936 
 
3) PROCESSO Nº 17101/2019 
Anexos: 10682/2019, 10343/2019 e 13199/2019 
Obj.: Recurso Ordinário 
Órgão: Secretaria Municipal de Saúde – Semsa 
Interessado(s): Terezinha Costa de Lima 
Procurador(a): Evanildo Santana Bragança 
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4) PROCESSO Nº 17552/2019 
Anexos: 11122/2019 
Obj.: Recurso Revisão 
Órgão: Secretaria de Estado da Educação e Qualidade do Ensino - Seduc 
Interessado(s): Margarida Penteado Brito, Fundação Amazonprev 
Procurador(a): Roberto Cavalcanti Krichanã da Silva 
 
CONS. ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR 
 
1) PROCESSO Nº 11422/2017 
Anexos: 11410/2017 e 14960/2016 
Obj.: Prestação de Contas Anual Poder Executivo dos Municípios do Interior 
Órgão: Prefeitura Municipal de Fonte Boa 
Ordenador: José Suedinei de Souza Araújo 
Interessado(s): Câmara Municipal de Fonte Boa, Dilson Marcos Kovalski 
Procurador(a): Elizângela Lima Costa Marinho 
 
2) PROCESSO Nº 14960/2016 
Obj.: Representação Irregularidades 
Órgão: Prefeitura Municipal de Fonte Boa 
Representante: Gisely Lisboa da Silva de Souza  
Representado: Jose Suediney de Souza Araujo 
Procurador(a): Elizângela Lima Costa Marinho 
 
3) PROCESSO Nº 12620/2020 
Obj.:  Consulta  do Sr. Carlos Alberto Souza de Almeida Filho 
Órgão:  Casa Civil do Estado do Amazonas 
Interessado: Secretaria  da Casa Civil do Estado do Amazonas 
Procurador (a): João Barroso de Souza 
 
 
CONS. YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS 
 
1) PROCESSO Nº 11747/2018 
Obj.: Prestação de Contas Anual Regime Próprio de Previdência Social 
Órgão: Fundo Municipal de Previdência Social do Município de Beruri – Funpreb 
Ordenador: Francisco Oliveira Videira 
Interessado(s): Andrielly Torres Barros 
Procurador(a): Carlos Alberto Souza de Almeida 
 
2) PROCESSO Nº 11850/2018 
Obj.: Prestação de Contas Anual Administração Indireta Estadual (autarquias, Fundações e Fundos Especiais) 
Órgão: Centro de Educação Tecnológica do Amazonas - Cetam 
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Ordenador: Joésia Moreira Julião Pacheco, Algemiro Ferreira Lima Filho, Ronyerveson Pereira Siqueira, Jose 
Augusto de Melo Neto 
Interessado(s): Jacques dos Santos Carneiro da Cunha 
Procurador(a): Elissandra Monteiro Freire Alvares 
Advogado(a): Ana Cecília Ortiz e Silva - 8387, Ana Carolina Costa Ortiz - 12390 
 
3) PROCESSO Nº 15928/2019 
Obj.: Representação Irregularidades na Administração Municipal 
Órgão: Prefeitura Municipal de Urucurituba 
Representante: Carlos Alberto Barroso Correa  
Representado: Jose Claudenor de Castro Pontes 
Procurador(a): Ademir Carvalho Pinheiro 
Advogado(a): Juarez Frazao Rodrigues Junior - 5851 
 
4) PROCESSO Nº 10006/2020 
Obj.: Consulta na Forma Regimental 
Órgão: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas – Tjam 
Interessado(s): Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas - Tjam 
Procurador(a): João Barroso de Souza 
 
5) PROCESSO Nº 12000/2020 
Anexos: 11419/2016 e 15536/2018 
Obj.: Recurso Revisão 
Órgão: Prefeitura Municipal de Careiro da Várzea 
Interessado(s): Pedro Duarte Guedes 
Procurador(a): Elizângela Lima Costa Marinho 
Advogado(a): Igor Arnaud Ferreira - 10428, Fábio Nunes Bandeira de Mello - 4331, Bruno Vieira da Rocha Barbirato 
- 6975, Laíz Araújo Russo de Melo e Silva - 6897 
 
CONS. CONV. MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO 
 
1) PROCESSO Nº 11544/2016 
Obj.: Prestação de Contas Anual Poder Executivo dos Municípios do Interior 
Órgão: Prefeitura Municipal de Borba 
Ordenador: José Maria da Silva Maia 
Interessado(s): Ministério Público do Estado do Amazonas 
Procurador(a): Elizângela Lima Costa Marinho 
Advogado(a): Adrimar Freitas de Siqueira - OAB/AM n.º 8243, Fabricia Teliele Cardoso dos Santos - OAB/AM Nº 
8446, Patrícia Gomes de Abreu - OAB/AM Nº 4.447, Antonio das Chagas Ferreira Batista - OAB/AM 4177, Ênia 
Jéssica da Silva Garcia - 10416, Eurismar Matos da Silva - OAB/AM Nº 9.221 
 
2) PROCESSO Nº 13671/2017 
Obj.: Embargos de Declaração 
Órgão: Prefeitura Municipal de Benjamin Constant 
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Representante: Ministério Público de Contas  
Representado: Prefeitura Municipal de Benjamin Constant 
Interessado(s): Diego Graca Sandoval, Francisco Aldenisio de Oliveira Melo, Sebastiana Alves Rodrigues, Ruralweb 
Telecomunicações Ltda., David Nunes Bemerguy 
Procurador(a): Ruy Marcelo Alencar de Mendonça 
Advogado(a): Márcia Caroline Mileo Laredo - OAB/AM 8.936, Fernanda Couto de Oliveira - OAB/AM 11.413, Larissa 
Oliveira de Sousa - 14193, Igor Arnaud Ferreira - 10428, Laíz Araújo Russo de Melo e Silva - 6897, Saymon Miranda 
Pereira - OAB/RJ N. 189.758, Felipe Rufino Pinto da Luz - OAB/RJ N. 181.515, Marlon Oliveira Vilas Boas Teixeira - 
OAB/RJ N. 168.699, Pedro Augusto de Mattos Alexandre - OAB/RJ N. 166.866, Olivia Garcia de Carvalho de Freitas 
- OAB/RJ N. 123.914, George Ricardo Mattos de Araújo - OAB/RJ N. 162.347, Isaac Chaves Pinto - OAB/RJ N. 
159.167, Felipe Silva Graça Dionisio - OAB/RJ N. 150.280, Rafael Bodas - OAB/RJ N. 104.448, Lucia Maria Mello 
Leitão de Hollanda - OAB/RJ N. 60.580, Amanda Gouveia Moura - OAB/AM 7.222, Thara Natache Calegari Carioca 
- OAB/AM 8.456, Oswaldo Murgel Corrêa e Castro - OAB/RJ 7.791, Karla Maia Barros - OAB/AM 6.757, Asdfasdf, 
Lucca Fernandes Albuquerque - OAB/AM 11.712, Bruno Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM 6975, Fábio Nunes 
Bandeira de Melo - OAB/AM 4331, Paulo Victor Vieira da Rocha - OAB/AM N. 540-A, Leandro de Souza Benevides 
- 491-A, Bruno Giotto Gavinho Frota - OAB/AM 4.514, Pedro de Araújo Ribeiro - OAB/AM N. 6935, Livia Rocha Brito 
- OAB/AM 6474 
 
3) PROCESSO Nº 11482/2018 
Anexos: 14421/2017 
Obj.: Prestação de Contas Anual Poder Executivo dos Municípios do Interior 
Órgão: Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Içá 
Ordenador: Abraão Magalhães Lasmar 
Interessado(s): Ministério Público do Estado do Amazonas, Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Içá, Ana Maria 
Moura de Sá 
Procurador(a): Ruy Marcelo Alencar de Mendonça 
Advogado(a): Laíz Araújo Russo de Melo e Silva - 6897, Igor Arnaud Ferreira - 10428 
 
4) PROCESSO Nº 13628/2019 
Obj.: Representação Irregularidades 
Órgão: Polícia Civil do Estado do Amazonas 
Representante: Ouvidoria do Tce/am  
Representado: Ivan Wallace da Silva Farias 
Procurador(a): Elissandra Monteiro Freire Alvares 
Advogado(a): Fabiana Lima Vinhote Farias - OAB n. 15027 
 
5) PROCESSO Nº 17401/2019 
Anexos: 12938/2019 e 13541/2019 
Obj.: Recurso Ordinário 
Órgão: Secretaria de Estado da Educação e Qualidade do Ensino - Seduc 
Interessado(s): Elvira Oliveira de Souza 
Procurador(a): Evanildo Santana Bragança 
Advogado(a): Antônio Cavalcante de Albuquerque Júnior - Defensor Público 
 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 5 de junho de 2020                                                                             Edição nº 2305 Pag.8 
 
  

  

AUD. MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO 
 
1) PROCESSO Nº 10924/2020 
Obj.: Representação Medida Cautelar 
Órgão: Agência Amazonense de Desenvolvimento Cultural - Aadc 
Representante: Dermilson Carvalho das Chagas, Mauricio Wilker de Azevedo Barreto  
Representado: Agência Amazonense de Desenvolvimento Cultural - Aadc 
Procurador(a): Carlos Alberto Souza de Almeida 
 
AUD. ALÍPIO REIS FIRMO FILHO 
 
1) PROCESSO Nº 11676/2016 
Obj.: Prestação de Contas Anual Poder Executivo dos Municípios do Interior 
Órgão: Prefeitura Municipal de Urucurituba 
Ordenador: Pedro Amorim Rocha 
Interessado(s): Prefeitura Municipal de Urucurituba, Ministério Público do Estado do Amazonas 
Procurador(a): Roberto Cavalcanti Krichanã da Silva 
 
2) PROCESSO Nº 11849/2017 
Obj.: Representação Averiguação 
Órgão: Secretaria de Estado da Saúde – Susam 
Representante: Ministério Público de Contas  
Representado: Secretaria de Estado da Saúde – Susam 
Procurador(a): Ruy Marcelo Alencar de Mendonça 
 
3) PROCESSO Nº 12927/2018 
Obj.: Representação Medida Cautelar 
Órgão: Comissão Geral de Licitação - Cgl 
Representante: Norte Comercial Distribuidora de Medicamento Ltda  
Representado: Victor Fabian Soares Cipriano 
Procurador(a): Ruy Marcelo Alencar de Mendonça 
Advogado(a): Mauricio Lima Seixas - 7881 
 
4) PROCESSO Nº 10472/2020 
Anexos: 13972/2019 
Obj.: Recurso Ordinário 
Órgão: Secretaria de Estado da Educação e Qualidade do Ensino - Seduc 
Interessado(s): Fundação Amazonprev, Maria das Gracas Freitas da Silva 
Procurador(a): Elizângela Lima Costa Marinho 
 
AUD. LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES 
 
1) PROCESSO Nº 14571/2019 
Obj.: Representação Irregularidades 
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Órgão: Prefeitura Municipal de Anori 
Representante: Secex/tce/am  
Representado: Cordeiro, Laranjeiras e Maia Advogados, Prefeitura Municipal de Anori 
Procurador(a): Carlos Alberto Souza de Almeida 
Advogado(a): Paulo Costanza Fraga - OAB/PE nº 18.27-A, Edvaldo Nilo de Almeida - OAB/PE nº 2.055-A, Alexandre 
Vicente de Paula Almeida - OAB/PE nº 44.844, Luiz Otávio Laranjeiras Lins - OAB/PE nº 21.439, Alvaro Boavista 
Maia Neto - OAB/PE nº 18.811, Edvaldo José Cordeiro dos Santos - OAB/PE nº 15.926, Ana Luiza Duarte Pires de 
Castro - 20623 
 
2) PROCESSO Nº 10167/2020 
Anexos: 14737/2016 e 11538/2017 
Obj.: Recurso Reconsideração 
Órgão: Secretaria de Estado de Infraestrutura - Seinfra 
Interessado(s): Construtora Mundi Ltda, Waldívia Ferreira Alencar 
Procurador(a): Elissandra Monteiro Freire Alvares 
Advogado(a): Paula Angela Valério de Oliveira - OAB/AM nº 1.024 
 
 
5 de Junho de 2020 
 
 

 
 

 
 

ATAS 

  

Sem Publicação 

 
ACÓRDÃOS 

 
 
PROCESSOS JULGADOS PELO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, SOB A PRESIDÊNCIA DO EXMO. SR. MÁRIO MANOEL COELHO DE MELLO NA 6ª SESSÃO 
ORDINÁRIA DE 10 DE MARÇO DE 2020. 
 
 
JULGAMENTO ADIADO:  
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CONSELHEIRO-RELATOR: ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA. (Com vista para o Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Convocado Mário José de Moraes Costa Filho).  
 
PROCESSO Nº 11.531/2017 - Tomada de Contas Especial do Termo de Adiantamento nº 19/2013, concedido à Sra. 
Daniele Rodrigues da Silva, ex-servidora da SEMA.  
ACÓRDÃO Nº 260/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso V da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à 
unanimidade, nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em parcial consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Julgar irregular a Tomada de Contas 
de Adiantamento de R$4.000,00 (quatro mil reais), concedido a Sra. Daniele Rodrigues da Silva, ex-servidora da 
SEMA, nos termos do art. 22, III, “a”, da Lei nº 2.423/96, por omissão no dever de prestar contas; 8.2. Considerar em 
Alcance a Sra. Daniele Rodrigues da Silva no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) que devem ser recolhidos na 
esfera Estadual para o órgão Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ por descumprimento de/pelas improbidades 
apontadas, com fulcro no artigo 304, IV, da Resolução nº 04/2002 TCE/AM; 8.3. Aplicar Multa a Sra. Daniele 
Rodrigues da Silva no valor de R$13.654,39 (treze mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e trinta e nove 
centavos), com fulcro no artigo 54, II e IV da Lei nº 2.423/96, com leitura conjugada com o artigo 308, inciso I, alínea 
“a” da Resolução nº 04/2002, que deverá ser recolhida no prazo de 30 (trinta) dias para o Cofre Estadual através de 
DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo 
de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o 
encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, 
alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não 
adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou 
judicial do título executivo, o que desde já autorizo; 8.4. Aplicar Multa a Sra. Kamila Botelho do Amaral no valor de 
R$13.654,39 (treze mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e trinta e nove centavos), com fulcro no artigo 54, VI, 
da Lei nº 2.423/96, com leitura conjugada com o artigo 308, VI, do Regimento Interno, que deverá ser recolhida no 
prazo de 30 (trinta) dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, 
sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE. 
Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento 
(autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição 
imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal 
importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título executivo, o que desde já autorizo; 8.5. 
Notificar a Sra. Daniele Rodrigues da Silva e a Sra. Kamila Botelho do Amaral acerca do decidido, com cópia do 
Relatório-Voto e do Acórdão. Retirado, em sessão, a Consideração em Alcance por Responsabilidade Solidária para 
a Sra. Kamila Botelho do Amaral.Declaração de Impedimento:Conselheiro Convocado Mário José de Moraes Costa 
Filho (art. 65 do Regimento Interno). 
 
CONSELHEIRO-RELATOR: ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA (Com vista para o Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior).  
 
PROCESSO Nº 13.796/2017 (Apensos: 10.228/2013 e 13.449/2016) - Recurso de Revisão interposto pelo Sr. 
Allysson Pereira Lima, responsável pela Câmara Municipal de Boca do Acre, no período de 08.05 a 31.12.12, em face 
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do Acórdão n° 472/2016-TCE-Tribunal Pleno, exarada nos autos do Processo nº 10.228/2013. Advogado: Juarez 
Frazao Rodrigues Junior – OAB/AM 5851.  
ACÓRDÃO Nº 261/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, inciso III, alínea “g”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, que acolheu, em sessão, 
o voto-vista do Conselheiro Ari Jorge Moutinho da Costa júnior, em parcial consonância com pronunciamento do 
Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do Recurso de Revisão interposto pelo Sr. 
Alysson Pereira de Lima, responsável pela Câmara Municipal de Boca do Acre, no período de 08.05 a 31.12.12; 8.2. 
Dar Provimento Parcial ao Recurso de Revisão interposto pelo Sr. Alysson Pereira de Lima, responsável pela 
Câmara Municipal de Boca do Acre, no período de 08.05 a 31.12.12, para excluir os itens 9.5 e 9.6 “a”, conforme 
fundamentação do Relatório/Voto e alterar os itens 9.3, 9.6 “b” e 9.8, do Acórdão n.º 472/2016–TCE–Tribunal Pleno, 
constante nos autos do Processo n°. 10.228/2013, em apenso, que passará a vigorar com a seguinte redação: “9.3 - 
Julgar Regular, com ressalvas, a Prestação de Contas do Sr. Alysson Pereira de Lima, responsável pela Câmara 
Municipal de Boca do Acre, no período de 08.05 a 31.12.12, nos termos do art. 22, II, art. 24 da lei n.º 2423/96 c/c art. 
188, §1º, II da Resolução n.º 4/02 - TCE/AM (falhas 2.2, 2.3, 2.4, 2.5, 2.17, 2.18, 2.20, 2.21.1 e 2.21.2); 9.6 “b” - 
Aplicar multa ao Sr. Alysson Pereira de Lima, responsável pela Câmara Municipal de Boca do Acre, no período de 
08.05 a 31.12.12, no valor de R$ 3.400,00 (valor reduzido, em sessão, pelo Conselheiro Ari Jorge Moutinho da Costa 
Júnior e acatado pelo relator), nos termos do art. 53, parágrafo único, da Lei n.º 2423/96, c/c art. 308, VII, da Resolução 
n.º 4/02 - TCE/AM, com redação dada pelo art. 2º da Resolução n.º 4/18 - TCE/AM, pelas falhas constantes nos itens 
2.3, 2.4, 2.5, 2.17, 2.18, 2.20, 2.21.1 e 2.21.2; 9.8 - Fixar o prazo de 30 (trinta) dias para o recolhimento aos cofres 
da Fazenda Estadual do valor da multa imposta, com comprovação perante este Tribunal do valor recolhido, tudo em 
conformidade com a alínea “a” do inciso III do art. 72 da Lei n° 2.423/96, c/c o §4° do art. 174 da Resolução 4/2002 
(RI-TCE/AM), corrigido monetariamente, caso o recolhimento ocorra fora do prazo determinado (art. 55 da Lei n° 
2.423/96)”. 8.3. Determinar a manutenção dos demais itens insertos no Acórdão n.º 472/2016 –TCE –Tribunal Pleno, 
proferido nos autos do Processo n°. 10.228/2013, em apenso; 8.4. Dar ciência da decisão ao Sr. Alysson Pereira 
de Lima, seus advogados, e demais partes interessadas. 
 
JULGAMENTO EM PAUTA:  
 
CONSELHEIRO-RELATOR: ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA. 
 
PROCESSO Nº 10.619/2017 (Apenso: 10.209/2017) – Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, 
em desfavor do Sr. Ivon Rates da Silva, Prefeito Municipal de Envira, em razão de supostas irregularidades ocorridas 
na execução de convênios que envolviam o abastecimento de água e a pavimentação de ruas.  
ACÓRDÃO Nº 262/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Arquivar, sem julgamento de mérito, 
os autos por se verificar a litispendência deste com o processo nº 10910/2013, com fulcro no art. 127, da Lei nº 
2.423/96 c/c art. 485, V, do CPC;9.2. Notificar o Sr. Ivon Rates da Silva, Prefeitura Municipal de Envira e demais 
interessados, para que tomem ciência do decisório. 
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PROCESSO Nº 10.209/2017 (Apenso:10.619/2017) - Representação interposta pelos vereadores Raimundo Nonato 
Cipriano Neto e José Elinelson Simões Bastos, em desfavor do Sr. Ivon Rates da Silva, Prefeito Municipal de Envira. 
ACÓRDÃO Nº 263/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, no sentido de: 9.1. 
Arquivar, sem julgamento de mérito, os autos por se verificar a litispendência deste com o processo nº 10910/2013, 
com fulcro no art. 127, da Lei nº 2.423/96 c/c art. 485, V, do CPC; 9.2. Notificar o Sr. Raimundo Nonato Cipriano 
Neto e demais interessados, dando-lhes ciência do decisório.PROCESSO Nº 11.583/2017 (Apenso: 12.970/2016) - 
Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Envira, exercício de 2016, de responsabilidade do Sr. Ivon 
Rates da Silva, prefeito municipal.  
 
PROCESSO Nº 14.052/2017 – Representação interposta pelos Srs. José Ricardo Wendling, Marco Antônio Souza 
Ribeiro da Costa, Bibiano Simões Garcia Filho e Waldemir José da Silva, em face da ausência de transparência na 
aplicação da complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, exercício de 2016. Advogados: Leda Mourão da Silva - 
OAB/AM 10.276, Patrícia de Lima Linhares – OAB/AM 11.193 e Pedro Paulo Sousa Lira – OAB/AM 11.414.  
ACÓRDÃO Nº 264/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em parcial 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Conhecer a 
Representação apresentada pelo Sr. José Ricardo Wendling e outros; 9.2. Julgar Improcedente a Representação 
apresentada pelo Sr. José Ricardo Wendling e outros, tendo em vista a incompetência desta Corte de Contas para 
a fiscalização das verbas federais, objeto destes autos; 9.3. Notificar o Sr. José Ricardo Wendling e demais 
Representantes para que tomem ciência do Acórdão; 9.4. Notificar o Sr. Algemiro Ferreira Lima Filho para que 
tome ciência do Acórdão; 9.5. Notificar o Sr. Rossieli Soares da Silva, por meio de sua representante legal, para 
que tome ciência do Acórdão.PROCESSO Nº 10.983/2018 - Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal de 
Coari, referente ao exercício de 2017, sob a responsabilidade do Senhor Keiyton Wyllyson Pinheiro Batista, Vereador 
Presidente e ordenador de despesa.  
 
PROCESSO Nº 1.080/2018 (Apenso: 2.642/2017) -  Recurso de Reconsideração interposto pelo Ministério Público 
de Contas, em face da Decisão tomada pelo TCE/Pleno na Sessão 37ª de 05/12/2017, exarado nos autos do Processo 
nº 2.642/2017. Advogados: Ricardo Mendes Lasmar - OAB/AM 5.933, Rodrigo Mendes Lasmar – OAB/AM 12.480, 
Jocione dos Santos Souza Junior – OAB/AM 8538, Sonally Rates Pinheiro - OAB/AM nº 13.268, Maria Iselia Saraiva 
de Oliveira - OAB/AM nº 6.478 e Cassius Clei Farias de Aguiar – OAB/AM nº 9.725  
ACÓRDÃO Nº 207/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea “f”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em 
divergência com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Não conhecer do 
Recurso de Reconsideração interposto pelo Ministério Público de Contas, por meio da Procuradora Fernanda 
Cantanhede Veiga Mendonça, por ausência de previsão legal;8.2. Determinar: 8.2.1. o imediato retorno da instrução 
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da Representação constante no Processo nº 2642/2017, ante a relevância do caso;8.2.2. a notificação do recorrente 
e do recorrido, este último pessoalmente e por meio de seu advogado, para que tomem ciência do presente Acórdão. 
 
PROCESSO Nº 2.875/2018 - Representação oriunda da Manifestação nº 345/2018, acerca de possível caso de 
nepotismo no município de Presidente Figueiredo. Advogado: Alexandre Barros Ramalho - OAB/AM 9201. 
ACÓRDÃO Nº 209/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Conhecer da Representação 
apresentada pela Ouvidoria do TCE/AM; 9.2. Julgar Improcedente a Representação apresentada pela Ouvidoria do 
TCE/AM em consonância com o disposto nos artigos 5º, XXII e XXIV, c/c 286, parágrafo único, ambos da Resolução 
nº 04/2002 TCE/AM; 9.3. Notificar o Sr. Anderson Rodrigues Leal de Melo e demais interessados mencionados na 
denúncia que deu origem à Representação, para que tomem ciência do Acórdão; 9.4. Arquivar o processo após seu 
trânsito em julgado.  
 
PROCESSO Nº 11.375/2019 - Denúncia oriunda da Manifestação nº 42/2019-Ouvidoria, oferecida pela Controladora 
Interna do Município de São Gabriel da Cachoeira, Sra. Cleidimar da Silva Cordeiro, contra atos do Sr. Clovis Moreira 
Saldanha, prefeito de São Gabriel da Cachoeira, para anular a Ata de Ata de Registro de Preço nº 036/2018 da 
municipalidade. Advogados:Any Gresy Carvalho da Silva, Procuradora Geral do município de São Gabriel da 
Cachoeira – AM.  
ACÓRDÃO Nº 265/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 5º, inciso XII e art. 11, inciso III, alínea “c”, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, 
em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Conhecer da 
Denúncia nos termos do artigo 279, da Resolução nº 04/2002 TCE/AM, contra o Sr. Clovis Moreira Saldanha, prefeito 
municipal de São Gabriel da Cachoeira; 9.2. Julgar Procedente a Denúncia oriunda da Manifestação nº 42/2019-
Ouvidoria, oferecida pela Controladora Interna do Município de São Gabriel da Cachoeira, Sra. Cleidimar da Silva 
Cordeiro, contra atos do Sr. Clovis Moreira Saldanha, prefeito de São Gabriel da Cachoeira, para anular a Ata de 
Ata de Registro de Preço nº 036/2018 da municipalidade; 9.3. Aplicar Multa ao Sr. Clovis Moreira Saldanha no valor 
de R$ 14.000,00 (Quatorze mil reais), com fulcro no artigo. 54, VI, da Lei nº 2423/1996, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 204/2020, e artigo 308, VI, da Resolução nº 04/2002 TCE/AM, por violação ao artigo 3º c/c art. 15, 
V e §1º, todos da Lei nº 8666/1993. O valor deverá ser recolhido no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através 
de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo 
de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o 
encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, 
alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não 
adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou 
judicial do título executivo. 9.4. Determinar à SECEX que inclua na instrução do processo nº 11020/2019, Prestação 
de Contas Anual da prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira, exercício financeiro de 2018, a assinatura de 
quaisquer contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços nº 36/2018, e em caso positivo, que apure eventuais 
danos ao erário decorrentes do sobrepreço; 9.5. Notificar o Sr. Clovis Moreira Saldanha e demais interessados, 
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dando ciência do decisório; 9.6. Determinar que à SEPLENO adote providências para o apensamento destes autos 
ao processo nº 11020/2019.  
 
PROCESSO Nº 11.378/2019 - Prestação de Contas Anual da Sra. Roseane Silva Lima, gestora do Fundo Municipal 
de Previdência Social de Borba, referente ao exercício de 2018.  
ACÓRDÃO Nº 266/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 3, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, 
em parcial consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. Julgar 
regular com ressalvas a Prestação de Contas da Sra. Roseane Silva Lima, responsável pelo Fundo Municipal de 
Previdência Social de Borba, no curso do exercício de 2018, com determinação para que o BORBAPREV observe 
com rigor e eficiência a fiscalização sobre os valores que lhe são devidos; 10.2. Notificar a Sra. Roseane Silva Lima, 
com envio de cópias do Laudo Técnico, Parecer Ministerial, Relatório/Voto e Acórdão, para que tome ciência; 10.3. 
Determinar à Secretaria do Tribunal Pleno para que promova o apensamento dos presentes autos ao processo 
11.563/2019, que trata da prestação de contas anuais da Prefeitura de Borba, para que sirva de complemento em sua 
análise.  
 
PROCESSO Nº 11.608/2019 - Prestação de Contas Anual da Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e 
Desenvolvimento - SEMTRAD, sob a responsabilidade da Sra. Ananda da Silva Carvalho, referente ao exercício 
financeiro de 2018.  
ACÓRDÃO Nº 267/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 3, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, 
em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:10.1. Julgar regular 
com ressalvas a Prestação de Contas Anual da Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Desenvolvimento - 
SEMTRAD, sob a responsabilidade da Sra. Ananda da Silva Carvalho, referente ao exercício financeiro de 2018, 
com fundamento no art. 1.º, inciso II e art. 22, inciso II, ambos da Lei n.º 2.423/96, c/c art. 5.º, inciso II e art. 188, § 1º, 
II, da Resolução n.º 4/2002-TCE; 10.2. Recomendar à atual gestão da Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e 
Desenvolvimento - SEMTRAD que tome as devidas providências quanto à realização de concurso público; 10.3. 
Notificar o atual gestor da Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e Desenvolvimento - SEMTRAD bem como a 
Sra. Ananda da Silva Carvalho acerca deste decisium, encaminhando-lhes cópia do Relatório-Voto e do Acórdão. 
PROCESSO Nº 464/2019 (Apenso: 2.033/2011) - Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Angelus Cruz 
Figueira, em face do Acordão nº 65/2018-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo nº 2.033/2011.  
 
PROCESSO Nº 12.436/2019 - Tomada de Contas Especial referente ao adiantamento do Sr. João Vicente Oliveira 
Azevedo, da Secretaria de Estado de Produção Rural - SEPROR.  
ACÓRDÃO Nº 268/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso V da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à 
unanimidade, nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em divergência com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Arquivar o processo pela incidência 
da prescrição quinquenal da pretensão punitiva, nos termos do art. 1º, do Decreto 20.910/32, com leitura conjugada 
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com o art. 188, III e §1º, IV, da Resolução n.º 04/2002 – Regimento Interno TCE/AM; 8.2. Notificar o Sr. Joao Vicente 
Oliveira de Azevedo e a Sra. Tanara Lauschner com cópia do Relatório/Voto e do Acórdão para ciência do decisório. 
 
PROCESSO Nº 626/2019 (Apenso: 2.617/2015) - Recurso Ordinário interposto pelo Sindicato dos Farmacêuticos no 
Estado do Amazonas e Cecília Leite Motta de Oliveira, em face do Acórdão nº 28/2019 exarado nos autos do Processo 
nº 2.617/2015. Advogados:Luiz Eduardo Lustosa de Oliveira - OAB/AM 833, Peterson Gustavo Germano Motta – 
OAB/AM 7051, Claudia Nascimento Guimarães Santana – OAB/AM 11.093, Danielle Garnelo Libório - OAB/AM 5311.  
ACÓRDÃO Nº 210/2020: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 3, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do Recurso Ordinário 
interposto pelo Sindicato dos Farmacêuticos no Estado do Amazonas e pela Sra. Cecília Leite Motta de Oliveira; 
8.2. Negar Provimento ao Recurso Ordinário do Sindicato dos Farmacêuticos no Estado do Amazonas e da Sra. 
Cecília Leite Motta de Oliveira, nos termos do artigo 153, §3º, do Regimento interno desta Corte de Contas, 
mantendo os termos do Acórdão nº 28/2019 em sua integralidade; 8.3. Dar ciência ao Sindicato dos Farmacêuticos 
no Estado do Amazonas e à Sra. Cecília Leite Motta de Oliveira, com envio de cópias do Laudo Técnico, Parecer 
Ministerial, Relatório/Voto e Acórdão, para que tomem as medidas que entenderem necessárias; 8.4. Arquivar o 
Processo após seu trânsito em julgado.  
 
PROCESSO Nº 16.594/2019 (Apenso: 11.896/2017) - Recurso de Reconsideração do Sr. Rosifran Batista Nunes, 
em face do Acórdão n. 478/2019–TCE–Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo n.11.896/2017. 
Advogado:Francisco Tullio da Silva Marinho - OAB/AM A901.  
ACÓRDÃO Nº 269/2020: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea“f”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. Conhecer do 
Recurso de Reconsideração do Sr. Rosifran Batista Nunes, por intermédio de seu advogado, em face do Acórdão 
n.478/2019–TCE–Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo n.11896/2017, por preencher os requisitos previstos 
no art. 145, incisos I, II e III da Resolução n.4/2002–TCE/AM; 8.2. Dar Provimento Parcial ao recurso do Sr. Rosifran 
Batista Nunes,por intermédio de seu advogado, em face do Acórdão n.478/2019–TCE–Tribunal Pleno, exarado nos 
autos do Processo n.11896/2017, no sentido de reformar parcialmente os itens 10.1, 10.4; excluir o item 10.5 do 
Acórdão nº 478/2019; renumerar os itens 10.6 e 10.7; e manter o demais; passando o citado Acórdão a ter a seguinte 
redação para melhor compreensão: “10.1. Julgar irregular a Tomada de Contas do Sr. Rosifran Batista Nunes com 
fulcro nas disposições do art. 188, parágrafo 1º, III, b, da Resolução n.º 04/02–TCE/AM, em virtude das impropriedades 
descritas na notificação n.º 002/2017-CI-DICAMI e a seguir enumeradas: a) O RPPS não possui Sistema de Controle 
Interno como determinado pelo art. 74 da CF/88, sem relatório sobre as contas ou manifestação ou parecer de 
auditoria, ou se foi omisso; não há registro individualizado das contribuições de cada servidor e da parte patronal (art. 
1, VII, da Lei nº 9.717/98, art. 18 da Portaria MPS nº 402/08 e arts. 12 a 15 da Portaria MPS nº 403/08); b) Não 
comprovou se as despesas administrativas realizadas pelo RPPS foram destinadas de acordo com os regulamento 
do MPS (art. 6º, VIII, da Lei nº 9.717/98, e art. 15 da Portaria MPS nº 402/08 e art. 41 da ON SPPS/MPS nº 02/09); c) 
Não justificou a desatualização de instrumentos de transparência da gestão fiscal por meio eletrônico, conforme 
determine o art. 73-B, III, c/c art. 48, parágrafo único, II e III e art. 48-A. da Lei Complementar Federal n° 101/2000, 
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alterada pela Lei Complementar Federal nº 131/2009; d) Não há escrituração contábil do RPPS do ente federativo 
(art. 1°, caput, da Lei n° 9.717/98, art. 16 da Portaria MPS 402/08 e art. 5º, XIII, da Portaria MPS n° 204/08) relativa 
ao exercício de 2016; e) Não há como identificar se o Novo Plano de Contas foi adotado pelo RPPS (art. 1° da Lei n° 
9.717/08, Portaria MPS n° 509/13 e Portaria STNP n° 634/13); f) Não encaminhamento da Prestação de Contas ao 
LÁBREAPREV de acordo com a Resolução nº 08, de 24/03/l1, a qual dispõe do exame das contas dos órgãos gestores 
de Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, de acordo com os respectivos incisos do art. 3º, ―c‖, da norma em 
comento; 10.1.12. Não houve repasse das contribuições patronal e servidores ativos, inativos e pensionistas ao RPPS 
de acordo com a legislação municipal e federal (art. 1º, II, da Lei nº 9.717/98, art. 5º, I, ―a‖, ―b‖ e ―c‖, da Portaria 
MPS nº 204/08), conforme Planilha das contribuições previdenciárias e dos repasses (Anexo II); g) Não houve 
parcelamento das contribuições de acordo com a legislação municipal e federal (art. 1º, II, da Lei nº 9.717/98, art. 5º, 
I, ―d‖, da Portaria MPS nº 204/08 e art. 5º e 5º-A da Portaria MPS nº 402/08); h) Ausência de medidas necessárias 
a fiel execução da Lei n° 347/2011 que possibilita um recolhimento suplementar no percentual de 5,23% por parte do 
Município; i) Ausência de medidas necessárias a cobrança do Passivo que, em 2015 totalizava R$ 6.302.320,91 (seis 
milhões trezentos e dois mil trezentos e vinte reais e noventa e um centavos) sendo que em 2016 representou um 
montante de R$ 1.572.007,84 (Um milhão quinhentos e setenta e dois mil sete reais e oitenta e quatro centavos) e, 
demonstra falta de contribuição patronal por pane da Prefeitura da Lábrea; j) Não comprovação de que as 
demonstrações contábeis (Demonstrativo do Resultado da Avaliação Atuarial — DRAA, Demonstrativo de 
informações Previdenciárias e Repasses, Demonstrativo Contábeis: - Balanço Orçamentário - Balanço Financeiro 
Demonstração das Variações Patrimoniais - Balanço Patrimonial - Notas Explicativas) foram encaminhadas nos 
respectivos prazos e cumpridos pelo LÁBREAPREV junto ao Ministério de Previdência Social - MPS; l) Não 
comprovação da LABREA PREV pode garantir diretamente a totalidade dos riscos cobertos sem necessidade de 
resseguro (seguro de benefícios de risco como aposentadoria por invalidez e pensão por morte), conforme preceitua 
o art. 1°, IV, da Lei Federal n° 9.717/98; m) Não comprovou se foram enviados todos os processos de aposentadoria 
e pensão concedidos no período ao Tribunal de Contas (art. 71, III, da CF/88 e da Resolução TCE/AM n° 02, de 
02/04/14); n) O RPPS não possui e não enviou o Demonstrativo da Política de Investimentos - DPIN ao Ministério da 
Previdência Social - MPS (art. 1° parágrafo único, art. 6°, IV e VI, da Lei n° 9.717/98, art. 5°, XVI, ―g‖, da Portaria 
MPS nº 204/08 e art. 1º da Portaria MPS n° 519/11); o) Não houve encaminhamento do Demonstrativo das Aplicações 
e Investimentos dos Recursos – DAIR do RPPS ao MPS (art. 6°, IV, da Lei n° 9.717/98, art. 5°. XVI, ―d‖, Portaria 
MPS nº 204/08 e art. 22 da Portaria MPS n° 402/08); p) Os recursos da taxa da administração não foram depositados 
em conta separada das demais disponibilidades do RPPS - contribuição patronal e dos servidores (art. 15, II, da 
Portaria MPS nº 402/08 e art. 41 da ON SPPS/MPS nº 02/09); q) Os recursos previdenciários não foram aplicados no 
mercado financeiro de acordo com as determinações legais (art. 6º, IV e VI, Lei nº 9.717/98, art. 43, § 2º, I, da LRF; 
Portaria MPS nº 519/11; Resolução CMN nº 3.922/10). Anexo III - Planilha de Recursos Previdenciários ou Aplicados 
em Fundo de Investimento; r) O relatório da política de investimentos e suas revisões não permanecem guardados 
pelo prazo de 10 anos (art. 1º, § 3º, da Portaria MPS nº 519/11); s) Não houve envio do Demonstrativo de Resultado 
da Avaliação Atuarial - DRAA (art. 5º, XVI, ―b‖ e $ 6º. 1, da Portaria MPS nº 204/08; arts. 8º e 9º, arts. 23 e 24 da 
Portaria MPS nº 403/08 e art. 3º, ―d‖ da Resolução TCE/AM nº 08/11); t) Não foi realizada avaliação atuarial inicial 
em cada balanço (art. 1º, 1, da Lei 9.717/98); u) Não comprovou as medidas de compensação previdenciária junto ao 
INSS (art. 4º da Lei nº 9.769/99, art. 1º do Decreto nº 3.112/99 e art. 1º da Portaria MPS nº 6.209/99) e demonstrar as 
ações para receber os recursos relativos a esse direito; v) Não justificou ausência de processo de dispensa de licitação 
ou aditivo para assinatura do contrato nº 004/2016 que faz referência à dispensa n.04/2016 contudo sem apresentação 
do referido processo; x) Ausência de identificação do responsável pela guarda (art. 94 da Lei nº 4.320/64) dos bens 
do Ativo Imobilizado; 10.2. Considerar revel nos termos do art. 20, § 4º, da Lei n.º 2.423/96, o Sr. Rosifran Batista 
Nunes. 10.3. Aplicar Multa ao Sr. Rosifran Batista Nunes, no valor de R$ 20.481,60 (vinte mil, quatrocentos e 
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oitenta e um reais e sessenta centavos), com fundamento no art.54, I, “a”, da Lei Estadual n.2423/96 (alterações feitas 
pela Lei Estadual Complementar n.204/2020), em razão da não apresentação de dados por meio do sistema e-contas 
pertinentes às competências de janeiro a dezembro de 2016, que deverá ser recolhido no prazo de 30 dias para o 
Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas 
pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE. Dentro do prazo anteriormente conferido, 
é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 
72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. 
O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa 
ou judicial do título executivo; 10.4. Aplicar Multa com fundamento no art. 54, VI, da Lei n.2.423/96 (alterado pela Lei 
Estadual Complementar n.204/2020) c/c art. 308, VI, do RI-TCE/AM,ao Sr. Rosifran Batista Nunes no valor de 
R$15.000,00 (quinze mil reais), em virtude das irregularidades que implicaram desaprovação das Contas em comento, 
que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico 
da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo 
- FAECE. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento 
(autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição 
imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal 
importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título executivo; 10.5. Dar ciência ao patrono do 
jurisdicionado, Dr. Francisco Tullio da Silva Marinho, inscrito na OAB/AM A-901 (fls. 1757); 10.6. Oficiar o douto 
Ministério Público Estadual sobre as irregularidades identificadas na gestão do Sr. Rosifran Batista Nunes.” 8.3. 
Notificar o Sr. Rosifran Batista Nunes e demais interessados, com cópia do Relatório/Voto e do Acórdão para 
ciência do decisório.Declaração de Impedimento:Conselheiro Convocado Mário José de Moraes Costa Filho (art. 65 
do Regimento Interno). 
 
PROCESSO Nº 16.745/2019 (Apensos: 11.823/2018 e 16.710/2019) - Recurso de Reconsideração interposto pelo 
Sr. Carlos Alberto Cavalcante de Souza em face do Acórdão n° 618/2019-TCE-Tribunal Pleno exarado nos autos do 
Processo n° 11.823/2018.  
ACÓRDÃO Nº 270/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea“f”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em parcial 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do 
Recurso de Reconsideração do Sr. Carlos Alberto Cavalcante de Souza;8.2. Dar Provimento ao Recurso do Sr. 
Carlos Alberto Cavalcante de Souza para excluir os itens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4,10.1.5 e 10.1.6, assim como 
o item 10.3, do Acórdão nº 618/2019 TCE-Tribunal Pleno. Ademais, para reformar o item 10.1 para: “10.1. Julgar 
Regular as Contas do Sr. Carlos Alberto Cavalcante de Souza, Presidente e ordenador de despesa da JUCEA 
(U.G: 16201), referente ao exercício de 2017 (janeiro a outubro), nos termos do art. 22, inciso I da Lei nº 2.423/1996-
LOTCE/AM, c/c art. 188, II, da Resolução nº 04/2002 – RITCE/AM.” 8.3. Notificar o Sr. Carlos Alberto Cavalcante 
de Souza com cópia do Relatório-Voto e do Acórdão para ciência do decisório; 8.4. Determinar à SEPLENO que 
adote providências para, após os prazos recursais, dê seguimento ao cumprimento da decisão primitiva, retificada por 
este decisório; 8.5. Arquivar o processo, após julgamento e providências.  
 
PROCESSO Nº 16.710/2019(Apensos: 16.745/2019, 11.823/2018) -Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. 
Antonio Lopes de Souza em face do Acórdão n° 618/2019-TCE-Tribunal Pleno exarado nos autos do Processo n° 
11.823/2018.  
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ACÓRDÃO 271/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos 
Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão doTribunal Pleno, no 
exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea“f”, item 2, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à 
unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em parcial consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do Recurso de 
Reconsideração do Sr. Antonio Lopes de Souza; 8.2. Dar Provimento ao Recurso de Reconsideração do Sr. 
Antonio Lopes de Souza para excluir os itens 10.2.1, 10.2.2, 10.2.3, 10.2.4 e 10.2.5, assim como o item 10.4, do 
Acórdão nº 618/2019 TCE-Tribunal Pleno. Ademais, para reformar o item 10.2 para: “10.2. Julgar Regular as Contas 
do Sr. Antonio Lopes de Souza, Presidente e ordenador de despesa da JUCEA (U.G: 16201), referente ao exercício 
de 2017 (outubro a dezembro), nos termos do art. 22, inciso I da Lei nº 2.423/1996-LOTCE/AM, c/c art. 188, II, da 
Resolução nº 04/2002 – RITCE/AM.” 8.3. Notificar o Sr. Antonio Lopes de Souza com cópia do Relatório-Voto e do 
Acórdão para ciência do decisório; 8.4. Determinar à SEPLENO que adote providências para, após os prazos 
recursais, dê seguimento ao cumprimento da Decisão primitiva, retificada por este decisório; 8.5. Arquivar o processo 
após julgamento e providências. 
 
CONSELHEIRO-RELATOR: JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA FILHO. 
 
PROCESSO Nº 10.809/2018 - Representação Ofício nº 20/2018 – GDLC, interposta pelo Deputado Luiz Castro, em 
face da Secretaria de Estado de Infraestrutura - SEINFRA, acerca de obra inacabada do Núcleo de Estudos 
Superiores da UEA, no Município de Apuí.  
ACÓRDÃO Nº 272/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Conhecer da Representação proposta 
pelo Sr. Luiz Castro Andrade Neto, Deputado Estadual, em face da Secretaria de Estado de Infraestrutura - 
SEINFRA, acerca de obra inacabada do Núcleo de Estudos Superiores da UEA, no Município de Apuí, em razão do 
preenchimento dos requisitos estabelecidos no art. 288 da Resolução nº 04/02-RI-TCE/AM; 9.2. Julgar Improcedente 
a Representação proposta pelo Sr. Luiz Castro Andrade Neto, em face da Secretaria de Estado de Infraestrutura - 
SEINFRA, acerca de obra do Núcleo de Estudos Superiores da UEA, no Município de Apuí, uma vez que não constam 
nos autos elementos probatórios acerca da materialidade dos fatos alegados na inicial; 9.3. Dar ciência ao Sr. Luiz 
Castro Andrade Neto e demais interessados; 9.4. Arquivar o presente processo nos termos regimentais.  
 
PROCESSO Nº 693/2019 (Apensos: 504/2018, 659/2019 e 661/2019) - Recurso Ordinário interposto pelo Sr. 
Aleksander Cuesta de Oliveira, em face da Decisão nº 543/2019-TCE-Primeira Câmara, exarado nos autos do 
Processo nº 504/2018. Advogado: Aleksander Cuesta de Oliveira – OAB/AM 5607.  
ACÓRDÃO Nº 211/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 3, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do Recurso Ordinário 
interposto pelo Sr. Aleksander Cuesta de Oliveira, em face da Decisão nº 543/2019-TCE-Primeira Câmara, exarado 
nos autos do processo nº 504/2018; 8.2. Dar Provimento ao recurso do Sr. Aleksander Cuesta de Oliveira, 
alterando todas as disposições da Decisão nº 543/2019-TCE-Primeira Câmara, exarada nos autos do processo nº 
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504/2018, para agora julgar legal e determinar o registro dos atos de admissões decorrentes do concurso público 
realizado pela Prefeitura Municipal de Amaturá, objeto do Edital nº 001/2016, publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado do Amazonas de 08/03/2016; 8.3. Dar ciência ao Sr. Aleksander Cuesta de Oliveira e a Sra. 
Adoneseida Sanchez Hacho; 8.4. Arquivar o processo após o cumprimento da decisão. Declaração de 
Impedimento:Conselheiro Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior (art. 65 do Regimento Interno).  
 
PROCESSO Nº 661/2019 (Apensos:693/2019, 504/2018, 659/2019) - Recurso Ordinário interposto pela Sra. Larissa 
Oliveira de Sousa, em face da Decisão nº 543/2019 - TCE - Primeira Câmara, exarado nos autos do Processo nº 
504/2018. Advogados:Bruno Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM 6.975, Fábio Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM 
4331, Amanda Gouveia Moura - OAB/AM 7.222, Fernanda Couto de Oliveira - OAB/AM 11.413, Igor Arnaud Ferreira 
– OAB/AM 10.428 e Larissa Oliveira de Sousa – OAB/AM 14193.  
ACÓRDÃO Nº 212/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 3, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. Conhecer do Recurso Ordinário 
interposto pela Sra. Larissa Oliveira de Sousa, em face da Decisão nº 543/2019-TCE-Primeira Câmara, exarado nos 
autos do Processo nº 504/2018; 8.2. Dar Provimento ao Recurso da Sra. Larissa Oliveira de Sousa, alterando todas 
as disposições da Decisão nº 543/2019-TCE-Primeira Câmara, exarada nos autos do Processo nº 504/2018, para 
agora julgar legal e determinar o registro dos atos de admissões decorrentes do concurso público realizado pela 
Prefeitura Municipal de Amaturá, objeto do Edital nº 001/2016, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
do Amazonas de 08/03/2016; 8.3. Dar ciência à Sra. Larissa Oliveira de Sousa, conforme termos regimentais; 8.4. 
Arquivar o processo após o cumprimento da decisão. Declaração de Impedimento:Conselheiro Ari Jorge Moutinho 
da Costa Júnior (art. 65 do Regimento Interno). 
 
PROCESSO Nº 659/2019(Apensos: 693/2019, 504/2018 e 661/2019) - Recurso Ordinário interposto pelo Sr. Alan 
Pereira Ramos e outros, em face da Decisão nº 543/2019-TCE-Primeira Câmara, exarado nos autos do Processo nº 
504/2018. Advogado:Renata Andréa Cabral Pestana Vieira - OAB/AM 3149.  
ACÓRDÃO Nº 213/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 3, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do Recurso Ordinário 
interposto pelo Sr. Alan Pereira Ramos e outros, em face da Decisão nº 543/2019-TCE-Primeira Câmara, exarado 
nos autos do Processo nº 504/2018; 8.2. Dar Provimento ao recurso do Sr. Alan Pereira Ramos, alterando todas as 
disposições da Decisão nº 543/2019-TCE- Primeira Câmara, exarada nos autos do processo nº 504/2018, para agora 
julgar legal e determinar o registro dos atos de admissões decorrentes do Concurso Público realizado pela Prefeitura 
Municipal de Amaturá, objeto do Edital nº 001/2016, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 
Amazonas de 8/3/2016; 8.3. Dar ciência ao Sr. Alan Pereira Ramos e a Sra. Renata Andréa Cabral Pestana Vieira; 
8.4. Arquivar o processo após o cumprimento da decisão. Declaração de Impedimento:Conselheiro Ari Jorge 
Moutinho da Costa Júnior (art. 65 do Regimento Interno). 
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PROCESSO Nº 733/2019 (Apensos: 4.002/2012, 5.175/2009 e 3.829/2016) - Recurso Ordinário interposto pelo Sr. 
Silvio Romano Benjamin Junior, em face do Acórdão nº 67/2016-TCE-Primeira Câmara, exarado nos autos do 
Processo nº 4.002/2012.  
ACÓRDÃO Nº 214/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 3, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em divergência com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. Conhecer do Recurso Ordinário 
interposto pelo Sr. Silvio Romano Benjamin Junior, em face do Acórdão nº 67/2016-TCE-Primeira Câmara, exarado 
nos autos do Processo nº 4002/2012; 8.2. Dar Provimento Parcial ao recurso do Sr. Silvio Romano Benjamin 
Junior, alterando as disposições do Acórdão n°67/2016-TCE–Primeira Câmara, exarado nos autos do Processo nº 
4002/2012-TCE/AM, para julgar regular com ressalvas a Prestação de Contas do Convênio n° 01/2018, devido às 
impropriedades não sanadas no Relatório-Voto, que passa ter a seguinte redação: “7.1- Julgar Regular com Ressalvas 
a Prestação de Contas do Convênio nº 01/2008, com fundamento no art. 22, II, da Lei nº 2.423/96 (Lei Orgânica do 
TCE/AM).” 8.3. Dar ciência ao Sr. Silvio Romano Benjamin Junior, conforme termos regimentais; 8.4. Arquivar o 
processo após cumpridos os itens acima, e encaminhar os autos à DIARQ para arquivamento dos mesmos, nos 
termos regimentais. Declaração de Impedimento:Conselheiro Convocado Mário José de Moraes Costa Filho (art. 65 
do Regimento Interno). 
 
CONSELHEIRO-RELATOR: ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR.  
 
PROCESSO Nº 10.193/2013 – Embargos de Declaração em Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de 
São Paulo de Olivença, referente ao exercício de 2012, sob responsabilidade do Sr. Raimundo Nonato Souza Martins, 
Prefeito Municipal e Ordenador de Despesas.  
ACÓRDÃO Nº 273/2020: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 1, da Resolução n. 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento oral do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 7.1. Conhecer dos Embargos de 
Declaração, opostos pelo Sr. Raimundo Nonato Souza Martins, em face do Acórdão n.º 50/2019 – TCE – Tribunal 
Pleno (fls. 4772/4779); 7.2. Dar Provimento, no mérito, aos Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Raimundo 
Nonato Souza Martins, para anular o Acórdão n.º 50/2019 – TCE – Tribunal Pleno (fls. 4772/4779) e reincluir o Voto-
Condutor correspondente (fls. 4694/4771) em nova pauta de julgamento de Sessão Ordinária do Tribunal Pleno; 7.3. 
Dar ciência das deliberações desta Corte ao Sr. Raimundo Nonato Souza Martins, encaminhando-lhe cópia 
reprográfica do Relatório-Voto e do Acórdão. 
 
PROCESSO Nº 5.117/2011 – Embargos de Declaração em Tomada de Contas do Convênio n.º 07/2009, firmado 
entre o Estado do Amazonas, por intermédio da Secretaria de Estado da Juventude, Desporto e Lazer – SEJEL e o 
Instituto de Desenvolvimento, Ensino, Pesquisa e Inclusão - IDEPIS. Advogados: Bruno Vieira da Rocha Barbirato - 
OAB/AM 6975, Fábio Nunes Bandeira de Melo – 4331, Amanda Gouveia Moura - OAB/AM 7.222, Fernanda Couto de 
Oliveira - OAB/AM 11.413 e Igor Arnaud Ferreira – OAB/AM 10.428.  
ACÓRDÃO Nº 215/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 1, da Resolução n. 04/2002-
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TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento oral do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:7.1. Conhecer dos Embargos de 
Declaração interpostos pelo Sr. Jose Raimundo Siqueira; 7.2. Negar Provimento, no mérito, aos Embargos de 
Declaração interpostos pelo Sr. Jose Raimundo Siqueira, para manter in totum o Acórdão n.º 139/2019 – TCE – 
Primeira Câmara (fls. 1097/1100), tudo nos termos dos arts. 59, III, e 63, da Lei n.º 2.423/1996, c/c o art. 148, da 
Resolução TCE/AM n.º 04/2002 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas).  
 
PROCESSO Nº 1.423/2006 (Apensos: 6.252/2010, 712/2006, 4.283/2005) - Prestação de Contas da Câmara 
Municipal de Tonantins, exercício de 2005, sob responsabilidade do Sr. Francisco Castro de Oliveira, na qualidade de 
Presidente da Câmara da referida Municipalidade.  
ACÓRDÃO Nº 216/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída Art. 11, III, alínea "a", item 2, da resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:10.1. Julgar irregular a Prestação de 
Contas da Câmara Municipal de Tonantins, referente ao exercício de 2005, de responsabilidade do Sr. Francisco 
Castro de Oliveira, na qualidade de Presidente da Câmara daquela Municipalidade, nos termos do art. 19, II, c/c o 
art. 22, III, “b” e “c”, da lei Orgânica deste Tribunal de Contas n.º2.423, c/c o art. 11, III, “a”, item 4 da Resolução n.º 
04/2002 – TCE/AM, em razão das restrições, constantes dos itens 1, 5, 6, 8, 9, 11, 12, 13 e 14, da Fundamentação 
do Voto; 10.2. Aplicar Multa ao Sr. Francisco Castro de Oliveira, Presidente da Câmara Municipal de Tonantins, 
referente ao exercício de 2005, no valor de R$1.706,80 (mil, setecentos e seis reais e oitenta centavos) por cada mês 
de atraso no envio dos demonstrativos contábeis, totalizando o montante de R$17.068,00 (dezessete mil e sessenta 
e oito reais), que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do 
sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do 
Controle Externo - FAECE, em razão do atraso no envio dos demonstrativos contábeis, referentes aos meses de 
janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, agosto, outubro e novembro, conforme especificado no item 1 da 
Fundamentação do Voto, nos termos do art. 54, I, “a”, da Lei n.º 2423/96 (LOTCE/AM), alterada pela Lei Complementar 
nº 204/2020 e do art. 308, I, “a” da Resolução TCE/AM nº. 04/2002. Dentro do prazo anteriormente conferido, é 
obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 
72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. 
O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa 
ou judicial do título executivo. 10.3. Aplicar Multa ao Sr. Francisco Castro de Oliveira, Presidente da Câmara 
Municipal de Tonantins, referente ao exercício de 2005, no valor de R$1.706,80 (mil, setecentos e seis reais e oitenta 
centavos), que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do 
sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do 
Controle Externo - FAECE, pelo atraso na entrega do Relatório de Gestão Fiscal do 1º semestre de 2005, conforme 
especificado no item 11 da Fundamentação do Voto, nos termos do art. 54, I, “c” da Lei n.º 2423/96 (LOTCE/AM), 
alterada pela Lei Complementar nº 204/2020 e do art. 308, I, “c” da Resolução TCE/AM nº. 04/2002. Dentro do prazo 
anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a 
esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão 
do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da 
cobrança administrativa ou judicial do título executivo. 10.4. Aplicar Multa ao Sr. Francisco Castro de Oliveira, 
Presidente da Câmara Municipal de Tonantins, referente ao exercício de 2005, no valor  de R$13.654,39 (treze mil, 
seiscentos e cinquenta e quatro reais e trinta e nove centavos), que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o 
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Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas 
pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, pelos atos praticados com grave infração 
às normas legais, conforme especificado nos itens 5, 6, 8, 9, 12, 13 e 14 da Fundamentação do Voto, nos termos do 
art. 54, VI, da Lei nº 2.423/96 (LOTCE/AM), alterada pela Lei Complementar nº 204/2020, c/c o art. 308, VI, da 
Resolução nº 04/2002 (RITCE/AM). Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do 
comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei 
Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa 
obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título 
executivo. 10.5. Dar ciência ao Sr. Francisco Castro de Oliveira, Presidente da Câmara Municipal de Tonantins, do 
teor das deliberações desta Corte, encaminhando-lhe cópia do Relatório-Voto e do Acórdão correspondente; 10.6. 
Arquivar os autos, após expirados os prazos legais. Declaração de Impedimento: Conselheira Yara Amazônia Lins 
Rodrigues dos Santos (art. 65 do Regimento Interno). 
 
PROCESSO Nº 11.865/2017 (Apensos: 11.763/2017, 11.760/2017, 14.763/2016, 10.069/2017 e 10.195/2017)  - 
Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Jutaí, referente ao exercício de 2016, sob responsabilidade da Sra. 
Marlene Gonçalves Cardoso, Prefeita Municipal e Ordenadora de Despesas. Advogados: Yuri Dantas Barroso – 
OAB/AM 4237, Teresa Cristina Corrêa de Paula Nunes – OAB/AM 4976, Alexandre Pena de Carvalho – OAB/AM 
4208, Clotilde Miranda Monteiro de Castro – OAB/AM 8888, Carlos Edgar Tavares de Oliveira – OAB/AM 5910, 
Simone Rosado Maia Mendes – OAB/AM A666, Brenda de Jesus Montenegro – OAB/AM 12.868, Sérgio Roberto 
Bulcão Bringel Júnior – OAB/AM 14.182 e Giordano Bruno da Costa Cruz – OAB/AM A761.  
PARECER PRÉVIO Nº 3/2020: O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais (art. 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, c/c art.127, parágrafos 4º, 5º e 7º, da 
Constituição Estadual, com redação da Emenda Constituição nº 15/95, art. 18, inciso I, da Lei Complementar nº 06/91; 
arts.1º, inciso I, e 29 da Lei nº 2.423/96; e, art. 5º, inciso I, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM) e no exercício da 
competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, III, “a” item 1, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, tendo discutido a matéria 
nestes autos, e acolhido, à unanimidade, o votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, que passa a ser parte 
integrante do Parecer Prévio, em consonância com o pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal: 
10.1. Emite Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal a desaprovação das Contas Gerais da Prefeitura 
do Município de Jutaí, na competência atribuída pelo art. 11, inc. II, da Resolução nº 04, de 23.05.2002, referente ao 
exercício de 2016, Gestão da Sra. Marlene Gonçalves Cardoso, Prefeita e Ordenadora de Despesas, nos termos 
do art. 1°, inciso I, c/c o art. 58, alínea “c”, da Lei n° 2.423/96;10.2. Determinar à Câmara Municipal de Jutaí, o 
cumprimento do art. 127, §§ 5º e 6 º da CE/AM, em especial o prazo de 60 dias para julgar o Parecer Prévio deste 
Tribunal.ACÓRDÃO Nº 3/2020: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, III, “a” item 1, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
o pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. Julgar irregular a Prestação de 
Contas da Prefeitura Municipal de Jutaí, referente ao exercício de 2016, tendo como responsável a Sra. Marlene 
Gonçalves Cardoso, Prefeita e Ordenadora de Despesas, nos termos do art. 19, inciso II c/c o art. 22, inciso III, 
alíneas “b” e “c”, da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas n° 2.423/96, em razão das irregular idades supracitadas; 
10.2. Considerar revel a Sra. Marlene Gonçalves Cardoso, Prefeita e Ordenadora de Despesas, nos termos do art. 
20, §4º, da Lei nº 2.423/96, c/c o art. 88, da Resolução TCE/AM nº 04/2002, por não apresentar razões de defesa no 
prazo regimental, deixando de atender às notificações desta Corte de Contas; 10.3. Considerar em Alcance a Sra. 
Marlene Gonçalves Cardoso, Prefeita e Ordenadora de Despesas, no montante de R$ 5.175.822,28 (cinco milhões, 
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cento e setenta e cinco mil, oitocentos e vinte e dois reais e vinte e oito centavos), nos termos do art. 304, inciso III, 
da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, pelos motivos abaixo discriminados, que devem ser recolhidos, no prazo de 30 
dias, na esfera Municipal para o órgão Prefeitura Municipal de Jutaí, ficando o DERED autorizado, caso expirado o 
referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução n° 
04/2002-TCE/AM: 10.3.1. No valor de R$ 753.077,97, pela movimentação bancária, após o final de mandato, 
realizada nas contas bancárias do Banco do Brasil, agência 1525-3, conforme item 20 da fundamentação do Voto; 
10.3.2. No valor de R$ 1.667.706,68, decorrentes dos registros no Demonstrativo das Receitas e Despesas com 
manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE - RREO – Anexo VIII – art. 72 (R$ 1.764.493,89) e no Anexo VI da 
Res. 11/2012 (R$ 96.787,21), conforme item 30 da fundamentação do Voto; 10.3.3. No valor de R$ 986.757,88, 
acerca dos aspectos físicos – vistoria in loco, da Tomada de Preços n° 01/2016, quanto à ausência do Projeto Básico 
e os demais documentos necessários, que inviabilizou a inspeção física do objeto, pois prejudicou a identificação dos 
tipos, quantidades e os locais beneficiados com os supostos serviços contratados, conforme item 46, da 
fundamentação do Voto; 10.3.4. No valor de R$ 922.300,64, acerca dos aspectos físicos – vistoria in loco, da Tomada 
de Preços n° 002/2016, quanto à ausência do Projeto Básico e os demais documentos necessários, que inviabilizou 
a inspeção física do objeto, pois prejudicou a identificação dos tipos, quantidades e os locais beneficiados com os 
supostos serviços contratados, conforme item 49, da fundamentação do Voto; 10.3.5. No valor de R$ 613.607,65, 
acerca da ausência da documentação necessária para comprovar o regular uso do dinheiro público na formalização 
e execução do Pregão n° 15/2015, conforme os itens 50.1 a 50.5 da fundamentação do Voto; 10.3.6. No valor de R$ 
232.371,46, pela ausência de justificativa quanto aos elementos comprobatórios da regular aplicação dos recursos, 
referentes às Obras e Serviços de Engenharia (comparativo da despesa autorizada x realizada), sem a apresentação 
dos processos completos que deram origem e legitimaram tais despesas, conforme o item 51 da fundamentação do 
Voto. 10.4. Aplicar Multa à Sra. Marlene Gonçalves Cardoso, Prefeita e ordenadora de despesas, no valor de R$ 
1.706,80 (um mil, setecentos e seis reais e oitenta centavos), nos termos do art. 54, I “a”, da Lei n° 2.423/96-TCE/AM, 
alterada pela Lei Complementar n° 204/2020-TCE/AM c/c art. 308, I, “a”, da Resolução n.º 04/2002-TCE/AM, alterada 
pela Resolução n.º 4/2018–TCE/AM, pelo descumprimento do prazo e/ou ausência na inserção dos dados contábeis 
(janeiro a dezembro/2016), perfazendo o montante de R$ 20.481,60 (vinte mil, quatrocentos e oitenta e um reais e 
sessenta centavos), constante no item 12, da fundamentação do Voto, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias 
para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas 
aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE. Dentro do prazo anteriormente 
conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de 
Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo 
de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança 
administrativa ou judicial do título executivo. 10.5. Aplicar Multa à Sra. Marlene Gonçalves Cardoso, Prefeita e 
ordenadora de despesas, no valor de R$ 1.706,80 (um mil, setecentos e seis reais e oitenta centavos), nos termos do 
art. 54, I “b”, da Lei n° 2.423/96-TCE/AM, alterada pela Lei Complementar n° 204/2020-TCE/AM c/c 308, inciso I, “b”, 
da Resolução nº. 04/2002-TCE/AM, alterado pela Resolução nº 04/2018-TCE/AM pelo descumprimento do prazo e/ou 
ausência de envio dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária (1° ao 6° bimestres/2016), perfazendo o 
montante de R$ 10.240,80 (dez mil, duzentos e quarenta reais e oitenta centavos), constante no item 1, da 
fundamentação do Voto, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso 
extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao 
Exercício do Controle Externo - FAECE. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento 
do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei 
Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa 
obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 5 de junho de 2020                                                                             Edição nº 2305 Pag.24 
 
  

  

executivo. 10.6. Aplicar Multa à Sra. Marlene Gonçalves Cardoso, Prefeita e ordenadora de despesas, no valor de 
R$ 1.706,80 (um mil, setecentos e seis reais e oitenta centavos), nos termos do art. 54, I “c”, da Lei n° 2.423/96 -
TCE/AM, alterada pela Lei Complementar n° 204/2020-TCE/AM c/c art. 308, inciso I, “c”, da Resolução nº. 04/2002-
TCE/AM pelo descumprimento do prazo e/ou ausência do envio dos Relatórios de Gestão Fiscal (1° e 2º 
semestres/2016), perfazendo o montante de R$ 3.413,60 (três mil, quatrocentos e treze reais e sessenta centavos), 
constante no item 4, da fundamentação do Voto, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual 
através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM 
- Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório 
o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso 
III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não 
adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou 
judicial do título executivo. 10.7. Aplicar Multa à Sra. Marlene Gonçalves Cardoso, Prefeita e ordenadora de 
despesas, no valor de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, duzentos e setenta e um reais e noventa e seis centavos), 
nos casos praticados com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, conforme os termos do art. 54, VI, da Lei n° 2.423/96, alterada pela Lei 
Complementar n° 204/2020-TCE/AM c/c art. 308, inciso VI, da Resolução n° 04/2002-TCE/AM, alterada pela 
Resolução n.º 04/2018-TCE/AM, pelas impropriedades constantes nos itens 2, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 11.1 a 11.15, 13, 
14, 15, 16, 16.1 a 16.7, 17, 17.1 a 17.7, 18, 18.1 a 18.2, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 31, 32, 33, 34, 34.1 a 
34.4, 35, 35.1 a 35.6, 36, 36.1 a 36.5, 37, 38, 39, 39.1 a 39.6, 40 ,41, 42, 43, 44, 44.1 a 44.8, 45, 45.1 a 45.12, 47, 
47.1. a 47.9, 48, 48.1 a 48.12, da fundamentação do Voto, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre 
Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo 
TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE. Dentro do prazo anteriormente conferido, é 
obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 
72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. 
O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa 
ou judicial do título executivo. 10.8. Aplicar Multa à Sra. Marlene Gonçalves Cardoso, Prefeita e ordenadora de 
despesas, no valor de R$ 34.135,98 (trinta e quatro mil, cento e trinta e cinco reais e noventa e oito centavos), 
conforme os termos do art. 54, V, da Lei n° 2.423/96, alterada pela Lei Complementar n° 204/2020-TCE/AM c/c art. 
308, inciso V, da Resolução n° 04/2002-TCE/AM, alterada pela Resolução n.º 04/2018-TCE/AM, por atos de gestão 
ilegítimo e antieconômico de que resulte injustificado dano ao erário, itens 20, 30, 46, 49, 50.1 a 50.5 e 51, da 
fundamentação do Voto, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso 
extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao 
Exercício do Controle Externo - FAECE. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento 
do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei 
Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa 
obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título 
executivo. 10.9. Determinar o encaminhamento ao Ministério Público do Estadual, nos termos do art. 190, inciso III, 
alínea b da Resolução nº 04/2002-RI-TCE, para que possa tomar as medidas que considerar cabíveis.  
 
PROCESSO Nº 11.763/2017 (Apensos: 11.865/2017, 11.760/2017, 14.763/2016, 10.069/2017 e 10.195/2017) - 
Denúncia realizada pelo Sr. Pedro Macário Barboza, Prefeito Municipal de Jutaí, contra a ex-prefeita Sra. Marlene 
Gonçalves Cardoso.Advogados:Andrea Gonçalves Oliva Itacarambi -0 OAM/GO 25.246, Érika Seffair Riker – 
OAB/AM 7735, Grace Kelly da Silva Barbosa – OAB/AM 3627, Herlane Moreira de Oliveira Abade – OAB/RO 4229, 
Rafael Iansen Cezar – OAB/AM 11.910.  



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 5 de junho de 2020                                                                             Edição nº 2305 Pag.25 
 
  

  

ACÓRDÃO Nº 274/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 5º, inciso XII e art. 11, inciso III, alínea “c”, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, 
em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Julgar extinto 
o processo sem resolução de mérito, tendo em vista a perda superveniente do objeto, nos termos do art. 485, inciso 
VI, do CPC/2015, c/c art. 51, da Lei Estadual n.º 2.794/2003, considerando a análise de mérito elaborada por esta 
Relatoria, no Processo n.º 11.865/2017, que trata da Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Jutaí, 
exercício de 2016, sob responsabilidade da Sra. Marlene Gonçalves Cardoso; 9.2. Dar ciência às partes, Sr. Pedro 
Macário Barboza e Sra. Marlene Gonçalves Cardoso, encaminhando-lhes cópia reprográfica do Relatório/Voto e 
de seu Acórdão; 9.3. Arquivar os autos, após expirados os prazos legais.  
 
PROCESSO Nº 10.195/2017 (Apensos: 11.865/2017, 11.763/2017, 11.760/2017, 14.763/2016 e 10.069/2017)  - 
Denúncia realizada pelo Sr. Pedro Macário Barbosa na qualidade de Prefeito eleito do município de Jutaí, contra a 
ex-prefeita do município Sra. Marlene Gonçalves Cardoso.  
ACÓRDÃO Nº 275/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 5º, inciso XII e art. 11, inciso III, alínea “c”, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, 
em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Julgar extinto 
o processo sem resolução de mérito, tendo em vista a perda superveniente do objeto, nos termos do art. 485, inciso 
VI, do CPC/2015, c/c art. 51, da Lei Estadual n.º 2.794/2003, considerando a análise de mérito elaborada por esta 
Relatoria, no Processo n.º 11.865/2017, que trata da Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Jutaí, 
exercício de 2016, sob responsabilidade da Sra. Marlene Gonçalves Cardoso; 9.2. Dar ciência às partes interessadas, 
Sr. Pedro Macário Barboza e Sra. Marlene Gonçalves Cardoso, encaminhando-lhes cópia reprográfica do 
Relatório/Voto e de seu Acórdão;9.3. Arquivar os autos, após expirados os prazos legais.  
 
PROCESSO Nº 11.760/2017 (Apensos: 11.865/2017, 11.763/2017, 14.763/2016, 10.069/2017 e 10.195/2017)  - 
Denúncia realizada pelo Sr. Pedro Macário Barboza, na qualidade de Prefeito eleito do município de Jutaí, contra a 
ex-prefeita Sra. Marlene Gonçalves Cardoso. Advogado: Heloíza Penalber Lobo Pereira – OAB/AM 9027.  
ACÓRDÃO Nº 276/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 5º, inciso XII e art. 11, inciso III, alínea “c”, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, 
em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Julgar extinto 
o processo sem resolução de mérito, tendo em vista a perda superveniente do objeto, nos termos do art. 485, inciso 
VI, do CPC/2015, c/c art. 51, da Lei Estadual n.º 2.794/2003, considerando a análise de mérito elaborada por esta 
Relatoria, no Processo n.º 11.865/2017, que trata da Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Jutaí, 
exercício de 2016, sob responsabilidade da Sra. Marlene Gonçalves Cardoso;9.2. Dar ciência às partes, Sr. Pedro 
Macário Barboza e Sra. Marlene Gonçalves Cardoso, encaminhando-lhes cópia reprográfica do Relatório/Voto e 
de seu Acórdão; 9.3. Arquivar os autos, após expirados os prazos legais.  
 
PROCESSO Nº 14.763/2016 (Apensos: 11.865/2017, 11.763/2017, 11.760/2017, 10.069/2017 e 10.195/2017) - 
Representação formulada pelo Sr. Pedro Macário Barbosa, Prefeito eleito do município de Jutaí, em face da atual 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 5 de junho de 2020                                                                             Edição nº 2305 Pag.26 
 
  

  

Prefeita Sra. Marlene Gonçalves Cardoso, que vem demitindo e atrasando os salários dos funcionários da 
Prefeitura.Advogado:Heloíza Penalber Lobo Pereira – OAB/AM 9027.  
ACÓRDÃO Nº 277/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Extinguir o Processo, sem resolução 
do mérito, tendo em vista a perda superveniente do objeto, nos termos do art. 485, inciso VI, do CPC/2015, c/c art. 
51, da Lei Estadual n.º 2.794/2003, considerando a análise de mérito elaborada por esta Relatoria, no Processo n.º 
11.865/2017, que trata da Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Jutaí, exercício de 2016, sob 
responsabilidade da Sra. Marlene Gonçalves Cardoso; 9.2. Dar ciência às partes, Sr. Pedro Macário Barboza e 
Sra. Marlene Gonçalves Cardoso, encaminhando-lhes cópia reprográfica do Relatório/Voto e de seu Acórdão; 9.3. 
Arquivar os autos, após expirados os prazos legais.  
 
PROCESSO Nº 10.069/2017 (Apensos:11.865/2017, 11.763/2017, 11.760/2017, 14.763/2016 e 10.195/2017) - 
Representação formulada pelo Sr. Pedro Macário Barboza, na qualidade de Prefeito eleito do Município de Jutaí, em 
face da atual Prefeita Sra. Marlene Gonçalves Cardoso, por descumprimento da Resolução n° 11/2016-TCE/AM.  
ACÓRDÃO Nº 278/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Extinguir o Processo, sem resolução 
do mérito, tendo em vista a perda superveniente do objeto, nos termos do art. 485, inciso VI, do CPC/2015, c/c art. 
51, da Lei Estadual n.º 2.794/2003, considerando a análise de mérito elaborada por esta Relatoria, no Processo n.º 
11.865/2017, que trata da Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Jutaí, exercício de 2016, sob 
responsabilidade da Sra. Marlene Gonçalves Cardoso; 9.2. Dar ciência às partes, Sr. Pedro Macário Barboza e 
Sra. Marlene Gonçalves Cardoso, encaminhando-lhes cópia reprográfica do Relatório/Voto e de seu Acórdão; 9.3. 
Arquivar os autos, após expirados os prazos legais.  
 
PROCESSO Nº 11.155/2018 - Prestação de Contas Anuais da Câmara Municipal de Tefé, relativa ao exercício de 
2017, sob responsabilidade do Sr. João Paulo Rodrigues Nascimento, Presidente da Câmara. Advogados: Antônio 
das Chagas Ferreira Batista – OAB/AM 4177, Eurismar Matos da Silva – OAB/AM 9221, Ênia Jéssica da Silva Garcia 
– OAB/AM 10.416, Adrismar Freitas de Siqueira – OAB/AM 8243, Fabrícia Taliéle Cardoso dos Santos – OAB/AM 
8446 e Patrícia Gomes de Abreu – OAB/AM 4447.  
ACÓRDÃO Nº 279/2020: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída Art. 11, III, alínea "a", item 2, da resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. Julgar regular com ressalvas as 
contas, da Câmara Municipal de Tefé, referente ao exercício de 2017, tendo como responsável o Sr. João Paulo 
Rodrigues Nascimento, Presidente da Câmara Municipal e Ordenador de Despesas, na competência atribuída pelo 
art. 11, inc. III, alínea "a", item 2, da Resolução n° 04/2002-TCE/AM c/c os termos do art. 22, II, da Lei n° 2423/96; 
10.2. Aplicar Multa ao Sr. João Paulo Rodrigues Nascimento, Presidente da Câmara Municipal de Tefé e 
Ordenador de Despesa, ao tempo do exercício em análise no valor de R$ 6.827,19 (seis mil, oitocentos e vinte e sete 
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reais e dezenove centavos), nos termos do art. 54, VII, da Lei n.º 2.423/96, alterada pela Lei Complementar nº 
204/2020, c/c o art. 308, VII, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, alterada pela Resolução n° 04/2018-TCE/AM, pelas 
impropriedades identificadas nos itens 5.1, 5.2, 5.3 e 5.4 da fundamentação do voto, que deverá ser recolhida no 
prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o 
código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE devendo 
ser encaminhado comprovante do pagamento a esta Corte de Contas, devidamente autenticado pelo banco, ficando 
o DERED autorizado, caso expirado o referido ínterim, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção 
III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM; Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o 
encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, 
alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não 
adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou 
judicial do título executivo. 10.3. Recomendar ao atual gestor de origem, substituto do Sr. João Paulo Rodrigues 
Nascimento que; 10.3.1. Mantenha o Relatório do Controle Interno na sede da Comuna, ficando o atual gestor ou 
outro que venha a assumir a direção da Câmara do Município, sujeitos as sanções previstas no art. 54, inciso VII, da 
Lei nº 2.423/93 (item 1); 10.3.2. Observe e cumpra as determinações da Lei nº 12.527/2011, de acesso à informação 
nos termos do art. 54, inciso II, da Lei nº 2.423/96 (item 2); 10.3.3. Realize concurso público para o preenchimento 
dos cargos públicos da Câmara Municipal de Tefé, em cumprimento do art. 37, II, da Constituição Federal (item 5.1). 
10.4. Determinar a Comunicação à Receita Federal para apuração dos indícios quanto à ausência de comprovação 
de recolhimento ao Regime Geral de Previdência-RGPS, Patronal e Retenção no Valor de R$ 543.734,56 (item 5.2 
do Relatório-voto); 10.5. Determinar à próxima Comissão de Inspeção Ordinária que verifique se foram tomadas 
providências a fim de afastar o acúmulo ilegal constatado (item 5.4 do Relatório-voto).  
 
PROCESSO Nº 11.095/2019 - Representação formulada pelo Ministério Público de Contas em desfavor da Sra. 
Gracineide Lopes de Souza, Prefeita Municipal de Japurá, em razão da omissão em responder a Recomendação nº 
131/2018 – MPC-CTCI. Advogados: Maxsuel da Silveira Rodrigues - OAB/AM 7118 e Renata Andréa Cabral Pestana 
Vieira - OAB/AM 3149.  
ACÓRDÃO Nº 280/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Conhecer preliminarmente da 
Representação formulada pelo Ministério Público de Contas em desfavor da Sra. Gracineide Lopes de Souza, 
Prefeita Municipal de Japurá, dado o adimplemento dos requisitos legais; 9.2. Julgar Procedente, no mérito, a 
Representação formulada pelo Ministério Público de Contas em desfavor da Sra. Gracineide Lopes de Souza, 
Prefeita Municipal de Japurá, em virtude da desatualização do conteúdo do Portal da Transparência, conforme 
achados 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 15 e 16, apontados na fundamentação do Relatório/Voto; 9.3. Aplicar 
Multa à Sra. Gracineide Lopes de Souza no valor de R$ 13.654,39 (treze mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais 
e trinta e nove centavos), com fulcro no art. 54, VI, da Lei nº 2.423/96 (LOTCE/AM), alterada pela Lei Complementar 
nº 204/2020, c/c o art. 308, VI, da Resolução nº 04/2002 (RITCE/AM), pelo descumprimento das normas mencionadas 
na fundamentação do Voto (achados 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 15 e 16) e grave infração à norma legal, que 
deverá ser recolhida no prazo de 30 (trinta) dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do sítio 
eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do 
Controle Externo - FAECE. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante 
de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do 
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TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação 
pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título executivo. 9.4. 
Determinar à Sra. Gracineide Lopes de Souza, Prefeita Municipal de Japurá, no prazo de 60 (sessenta) dias, que 
proceda à adoção de medidas para efetuar a atualização do Portal da Transparência em todos os seus itens inclusive, 
dos atos relacionados aos editais de licitações realizados pela respectiva municipalidade, considerando as graves 
consequências previstas no art. 73-C, da LC n.º 101/2000, sob pena de lhe ser aplicada a multa prevista no art. 308, 
I, “a”, da Resolução n.º 04/2002–TCE/AM, c/c art. 54, IV, da Lei n.º 2423/1996, devendo informar à esta Corte de 
Contas, no prazo assinalado, o cumprimento das medidas ora determinadas; 9.5. Notificar o representante do 
Ministério Público de Contas e a representada (responsável pela Prefeitura Municipal de Japurá), para que tomem 
ciência da decisão; 9.6. Determinar à DICETI que monitore as providências e o grau de resolutividade quanto às 
impropriedades acima elencadas, de modo contínuo; devendo sugerir diligências ou a formulação de nova 
Representação ao Secretário de Controle Externo ou ao Procurador de Contas competente, de acordo com o grau de 
necessidade, a ser verificado a posteriori.  
 
PROCESSO Nº 12.249/2019 (Apenso: 12.150/2016) – Embargos de Declaração em Recurso de Reconsideração 
interposto pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, por meio de seu Secretário, Sr. Eduardo Costa 
Taveira, em face da Decisão n.º 6/2019–TCE–Tribunal Pleno exarado nos autos do Processo n° 12.150/2016.  
ACÓRDÃO Nº 281/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 1, da Resolução n. 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento oral do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 7.1. Conhecer dos Embargos de 
Declaração opostos pelo Sr. Eduardo Costa Taveira, Secretário da SEMA, em face do Acórdão n.º 913/2019–TCE–
Tribunal Pleno (fls. 37/38), considerando que restou demonstrado o adimplemento de todos os requisitos de 
admissibilidade descritos no art. 145, c/c art. 148, da Resolução TCE/AM n.º 4/2002;7.2. Negar Provimento aos 
Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Eduardo Costa Taveira, Secretário da SEMA, em face do Acórdão n.º 
913/2019–TCE–Tribunal Pleno (fls. 37/38), para manter, na íntegra, seu teor, conforme Fundamentação do 
Relatório/Voto.Declaração de Impedimento:Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva (art. 65 do Regimento Interno). 
 
PROCESSO Nº 496/2019 (Apensos: 1.900/2012 e 3.424/2016) - Recurso de Revisão interposto pelas Srs. Nádia 
Cristina D’Ávila Ferreira e Ruth Lilian Rodrigues da Silva, em face do Acórdão de n.º 312/2018–TCE–Tribunal Pleno, 
exarado nos autos do Processo n.º 3.424/2016. Advogados: Fábio Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM 4.331, Bruno 
Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM 6975, Lívia Rocha Brito - OAB/AM 6.474, Amanda Gouveia Moura - OAB/AM 
7.222, Fernanda Couto de Oliveira - OAB/AM 11.413, Igor Arnaud Ferreira – OAB/AM 10.428 e Elizabeth Cristina 
Vasconcelos de Menezes – OAB/AM 13.962.  
ACÓRDÃO Nº 217/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, inciso III, alínea “g”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em divergência com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do Recurso de Revisão 
interposto pelas Sras. Nádia Cristina D'Ávila Ferreira e Ruth Lilian Rodrigues da Silva em face do Acórdão de n.º 
312/2018–TCE–Tribunal Pleno (fl. 387 do processo n.º 3424/2016, em apenso), considerando que restou 
demonstrado o adimplemento dos requisitos de admissibilidade descritos no art. 145, c/c art. 157, da Resolução 
TCE/AM n.º 4/2002; 8.2. Dar Provimento Parcial, no mérito, ao Recurso de Revisão interposto pelas Sras. Nádia 
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Cristina D'Ávila Ferreira e Ruth Lilian Rodrigues da Silva em face do Acórdão de n.º 312/2018–TCE–Tribunal 
Pleno (fl. 387 do processo n.º 3424/2016, em apenso), o qual conheceu e negou provimento aos Embargos de 
Declaração interpostos em face do Acórdão n.º 140/2018–TCE–Tribunal Pleno (fl. 351 daqueles autos), o qual 
conheceu e negou provimento ao Recurso de Reconsideração interposto perante o Acórdão n.º 374/2016–TCE–
Tribunal Pleno (fls. 2477/2478 do processo n.º 1900/2012, em apenso) que passará a ter a seguinte redação: "9.1 – 
Julgar Regular, com ressalvas, as contas da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável –SDS, exercício de 2011, de responsabilidade das Srs. Nádia Cristina Dávila Ferreira e Ruth Lilian 
Rodrigues da Silva, Secretária de Estado e Secretária Executiva, respectivamente, conforme Fundamentação do Voto; 
9.2 – Recomendar à Origem que, ao realizar procedimentos licitatórios, observe os mandamentos da Lei n.º 8666/93 
(Lei de Licitações), e, em especial: a) Atente para o devido procedimento licitatório em todas as suas fases, 
observando, especialmente, a norma do art. 63 da Lei 4.320/1964, visto que imprescindíveis para o controle da 
legalidade dos atos administrativos a serem realizados tanto pelo controle interno, como pelo controle externo; b) 
Atente para o controle na distribuição de combustível, buscando métodos mais eficazes para seu gerenciamento nos 
Municípios do interior do Estado; c) Evite a imposição de restrições desnecessárias em novas licitações, de modo a 
permitir maior concorrência e, em decorrência disso, maior probabilidade de atingir a proposta mais vantajosa para a 
administração pública; d) Exija a prestação da garantia, nos termos do art. 56, quando a mesma constar no 
instrumento convocatório e no contrato; e) Atente ao disposto no art. 72, no que diz respeito às subcontratações; f) 
Atenda aos mandamentos do art. 65, §§ 1º e 2º, com relação às alterações quantitativas dos contratos celebrados; e 
g) Observe o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, insculpido no art. 3º." 8.3. Dar ciência da decisão 
às recorrentes (Sra. Nádia Cristina D'Ávila Ferreira e Ruth Lilian Rodrigues da Silva). Declaração de 
Impedimento:Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva e Conselheiro Josué Cláudio de Souza Filho (art. 65 do 
Regimento Interno). 
 
PROCESSO Nº 13.169/2019 (Apensos: 15.141/2018 e 15.561/2018) - Recurso Ordinário interposto pela Fundação 
Previdenciária – AMAZONPREV, em face da Decisão n° 217/2019–TCE-Primeira Câmara exarado nos autos do 
Processo n° 15.141/2018.  
ACÓRDÃO 282/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos 
Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão doTribunal Pleno, no 
exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 3, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à 
unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do Recurso Ordinário, 
interposto pela Fundação Amazonprev em face da Decisão n.º 217/2019–TCE–Primeira Câmara (fls. 74/75, do 
Processo n.º 15141/2018, em apenso), considerando que restou demonstrado o adimplemento de todos os requisitos 
de admissibilidade; 8.2. Dar Provimento ao Recurso interposto pela Fundação Amazonprev, no sentido de reformar 
a Decisão n.º 217/2019–TCE–Primeira Câmara (fls. 74/75, do Processo n.º 15141/2018, em apenso), com devida 
exclusão da determinação de retificação do ATS (item 7.2) passando a vigorar a deliberação supradita com a seguinte 
redação: “7.1 Julgar legal a Aposentadoria da Sra. Harumi Nagata da Rocha, no Cargo de Professor, 3ª Classe, 
PF20-ESP-III, Referência H, Matrícula nº 013.301-9C da     Secretaria de Estado da Educação e Qualidade do Ensino 
- SEDUC, Publicado no D.O.E em 04.07.2017; e 7.2. Determinar o registro do ato da Sra. Harumi Nagata da Rocha, 
nos termos regimentais; 7.3. Dar ciência à Sra. Harumi Nagata da Rocha, desta decisão, nos termos regimentais.” 
Declaração de Impedimento:Conselheiro Josué Cláudio de Souza Filho (art. 65 do Regimento Interno). 
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PROCESSO Nº 13.189/2019 (Apenso: 15.821/2018) - Recurso de Ordinário interposto pelo Sra. Fausta Lima dos 
Santos, em face da Decisão n° 111/2019–TCE-Primeira Câmara exarado nos autos do Processo n°15.821/2018. 
Advogado: Antônio Cavalcante de Albuquerque Júnior - Defensor Público.  
ACÓRDÃO 288/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos 
Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão doTribunal Pleno, no 
exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 3, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, por 
maioria,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em divergência com pronunciamento do 
Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do Recurso Ordinário interposto pela Sra. Fausta 
Lima dos Santos, em face da Decisão n.º 111/2019–TCE–Primeira Câmara (fls. 72/73 do Processo n.º 15.821/2018, 
em apenso), considerando que restou demonstrado o adimplemento de todos os requisitos de admissibilidade; 8.2. 
Dar Provimento, no mérito, ao Recurso Ordinário interposto pela Sra. Fausta Lima dos Santos, em face da Decisão 
n.º 111/2019–TCE–Primeira Câmara (fls. 72/73 do processo n.º 15.821/2018, em apenso), que passará a vigorar com 
a seguinte redação: “7.1 Julgar legal o Decreto publicado no DOE em 11/06/2018 (fl. 58 do processo n.º 15.821/2018, 
em apenso), que aposentou por invalidez a Sra. Fausta Lima dos Santos, com proventos integrais, no cargo de 
Técnico de Patologia Clínica A, Matrícula n.º 158.817-6B, do quadro suplementar da SUSAM.” 8.3. Arquivar os autos, 
após expirados os prazos legais. Vencido o voto-destaque do Conselheiro Luiz Henrique Pereira Mendes, que votou 
pelo conhecimento e provimento parcial do Recurso, acompanhando o MPC.Declaração de 
Impedimento:Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva (art. 65 do Regimento Interno). 
 
PROCESSO Nº 13.761/2019 (Apensos: 11.539/2017 e 12.955/2019) - Recurso de Revisão interposto pela Sra. 
Waldivia Ferreira Alencar, em face do Decisão nº 77/2019-TCE-Tribunal Pleno exarado nos do Processo n° 
11.539/2017. Advogados:Paula Angela Valerio de Oliveira - OAB/AM nº 1.024, Suelen da Silva Sales - OAB/AM N.º 
10.401 e Celiana Assen Felix - OAB/AM n° 6.727.  
ACÓRDÃO Nº 283/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, inciso III, alínea “g”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do Recurso de Revisão, 
interposto pela Sra. Waldívia Ferreira Alencar, considerando que restou demonstrado o adimplemento dos requisitos 
de admissibilidade; 8.2. Dar Provimento, no mérito, ao Recurso de Revisão, interposto pela Sra. Waldívia Ferreira 
Alencar, para reformar a Decisão n.º 77/2019–TCE–Tribunal Pleno, exarada às fls. 732/735, do Processo n.º 
11539/2017, excluindo os itens 9.2, 9.4, 9.5, 9.7 e 9.9, bem como alterando o item 9.1 do aludido julgado, nos 
seguintes termos: "9.1. Julgar improcedente a presente Representação nº 139/2015-MPCRMAM do Ministério 
Público de Contas, referente ao Contrato nº 067/2013 – Pavimentação, Terraplanagem e Drenagem, no Município 
de Benjamim Constant/AM, Comunidade Santo Antônio, sob responsabilidade da ex-secretária da SEINFRA: Sra. 
Waldívia Ferreira Alencar, para a Empresa Contratada: KPK CONSTRUÇÕES LTDA - CNPJ: 12.285.444/0001-08, 
para o Fiscal de Contrato: Sr. Walter da Silva Mergulhão - Eng. Civil;" 8.3. Dar ciência do teor do Acórdão à Sra. 
Waldívia Ferreira Alencar, por meio de suas representantes legais, encaminhando-lhes cópia reprográfica do 
Relatório-Voto e do Acórdão correspondente, e 8.4. Arquivar os presentes autos, após expirados os prazos legais.  
 
PROCESSO Nº 12.955/2019 (Apensos: 13.761/2019, 11.539/2017) - Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. 
Walter da Silva Mergulhão em face da Decisão n°77/2019–TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo 
n°11.539/2017.  
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ACÓRDÃO Nº 284/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea“f”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do 
Recurso de Reconsideração, interposto pelo Sr. Walter da Silva Mergulhão, considerando que restou demonstrado 
o adimplemento dos requisitos de admissibilidade;8.2. Dar Provimento, no mérito, ao Recurso de Reconsideração, 
interposto pelo Sr. Walter da Silva Mergulhão, para reformar a Decisão n.º 77/2019–TCE–Tribunal Pleno, exarada 
às fls. 732/735, do Processo n.º 11.539/2017, excluindo os itens 9.4, 9.6, 9.8 e 9.9, bem como alterando o item 9.1 
do aludido julgado, nos seguintes termos: "9.1. Julgar improcedente a presente Representação nº 139/2015-
MPCRMAM do Ministério Público de Contas, referente ao Contrato nº 067/2013 – Pavimentação, Terraplanagem e 
Drenagem, no Município de Benjamim Constant/AM, Comunidade Santo Antônio, sob responsabilidade da ex-
secretária da SEINFRA: Sra. Waldívia Ferreira Alencar, para a Empresa Contratada: KPK CONSTRUÇÕES LTDA 
- CNPJ: 12.285.444/0001-08, para o Fiscal de Contrato: Sr. Walter da Silva Mergulhão - Eng. Civil;"8.3. Dar ciência 
do teor do Acórdão ao Sr. Walter da Silva Mergulhão, encaminhando-lhe cópia reprográfica do Relatório-Voto e do 
Acórdão correspondente;8.4. Arquivar os autos, após expirados os prazos legais.  
 
PROCESSO Nº 755/2019 (Apensos: 533/2019, 543/2019 e 2.268/2016) - Recurso de Revisão interposto pela Sra. 
Marta Aguiar Machado de Almeida, em face da Decisão nº 202/2019-TCE-Segunda Câmara, exarado nos autos do 
Processo nº 2.268/2016. Advogado:Mauro Gilberto Frota Lobato - OAB/AM 10.848.  
ACÓRDÃO Nº 218/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, inciso III, alínea “g”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Determinar a extinção do feito, sem 
resolução do mérito, nos termos do art. 485, V do CPC; 8.2. Notificar a recorrente, Sra. Marta Aguiar Machado de 
Almeida, para que tomem ciência da decisão; 8.3. Arquivar os autos, após expirados os prazos legais. Declaração 
de Impedimento: Conselheiro Convocado Mário José de Moraes Costa Filho (art. 65 do Regimento Interno). 
 
PROCESSO Nº 16.179/2019 (Apenso: 11.400/2015) - Recurso de Revisão interposto pelo Sr. Antônio Marcelo 
Dantas Porto, em face da Decisão n° 756/2015-TCE-Segunda Câmara, exarada nos autos do Processo n° 
11.400/2015. Advogados: Samuel Cavalcante da Silva - OAB/AM 3260 e Claudine Basílio Klenke - OAB/AM 4099.  
ACÓRDÃO Nº 289/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, inciso III, alínea “g”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, por maioria,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em divergência com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do presente Recurso de 
Revisão interposto pelo Sr. Antônio Marcelo Dantas Porto, em face da Decisão n.º 756/2015–TCE–Segunda 
Câmara (fl. 9), exarada nos autos do processo n.º 11.400/2015, em apenso, a qual julgou legal a aposentadoria do 
recorrente, concedendo-lhe registro, considerando que restou demonstrado o adimplemento dos requisitos de 
admissibilidade descritos no art. 145, c/c art. 157, da Resolução TCE/AM n.º 4/2002; 8.2. Dar Provimento, no mérito, 
ao Recurso de Revisão interposto pelo Sr. Antônio Marcelo Dantas Porto, em face da Decisão n.º 756/2015–TCE–
Segunda Câmara (fl. 9), exarada nos autos do processo n.º 11.400/2015, em apenso, a qual julgou legal a 
aposentadoria do recorrente, concedendo-lhe registro, pelos motivos expostos na Fundamentação do Voto, 
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acrescentando-se ao decisório a seguinte deliberação: "2.1 Conceder prazo de 60 (sessenta) dias ao Chefe do 
Poder Judiciário, para que retifique o Ato n.º 71/2015, publicado no DOE em 5/2/2015, no sentido de incluir a 
Gratificação de Tempo Integral nos proventos do aposentado, conforme Súmula n.º 23–TCE/AM”. Vencido o voto-
destaque do Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, que votou pelo conhecimento e negativa de provimento. 
Declaração de Impedimento:Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos (art. 65 do Regimento Interno). 
 
PROCESSO Nº 17.356/2019 (Apenso: 13.581/2018) - Recurso de Revisão interposto pela Sra. Irani Quaresma 
Hernandes, em face da Decisão n° 1.725/2018-TCE-Primeira Câmara, exarada nos autos do Processo n° 
13.581/2018. Advogado:Antônio Cavalcante de Albuquerque Júnior - Defensor Público.  
ACÓRDÃO Nº 285/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, inciso III, alínea “g”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em divergência com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do Recurso de Revisão, 
interposto pela Sra. Irani Quaresma Hernandes, considerando que restou demonstrado o adimplemento de todos os 
requisitos de admissibilidade descritos no art. 145, c/c art. 157, da Resolução TCE/AM n.º 4/2002; 8.2. Dar 
Provimento, no mérito, ao Recurso de Revisão, interposto pela Sra. Irani Quaresma Hernandes, para reformar a 
Decisão n.º 1.725/2018–TCE/AM–Primeira Câmara (fls. 78/79, proc. n.º 13581/2018 apenso), fazendo-o com respaldo 
na fundamentação do Voto, no sentido de: “2.1 Julgar legal a Portaria por Delegação n.º 066/2018 (fl. 61 do Processo 
n.º 13581/2018, apenso), publicada no D.O.M em 26/02/2018, a qual aposentou a Sra. Irani Quaresma Hernandes, 
no cargo de Agente Comunitário de Saúde, Matrícula n.º 093.135-7D, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal 
de Saúde - SEMSA; 2.2 Determinar o registro da aposentadoria da Sra. Irani Quaresma Hernandes no setor 
competente desta Corte, tudo na forma do art. 1º, V, da Lei nº 2.423/96 e art. 5º, V, do Regimento Interno do Tribunal 
de Contas do Estado do Amazonas.” 8.3. Notificar a Sra. Irani Quaresma Hernandes, por meio de seu representante 
legal, e a Manaus Previdência, a fim de que tomem ciência desta decisão; 8.4. Arquivar, após expirados os prazos 
legais. Declaração de Impedimento:Conselheiro Convocado Mário José de Moraes Costa Filho (art. 65 do 
Regimento Interno). 
 
CONSELHEIRA-RELATORA: YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS.  
 
PROCESSO Nº 2.382/2010 (Apensos: 3.970/2012, 1.789/2010, 1.561/2010, 569/2010, 517/2010, 1.552/2010, 
1.711/2011, 2.271/2010, 3.984/2011 e 2.383/2010) - Denúncia do Sr. José Ricardo Wendling, à época vereador do 
município de Manaus, referente a supostas irregularidades envolvendo o Termo de Contrato nº. 43/2009, celebrado 
entre a Secretaria Municipal de Infraestrutura e a Empresa EMPARSANCO S/A.  
ACÓRDÃO Nº 219/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 5º, inciso XII e art. 11, inciso III, alínea “c”, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votoda Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, 
em divergência com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Conhecer da 
Denúncia do Sr. José Ricardo Wendling, por ter sido formulada sob a égide do artigo 279, da Resolução nº. 004/2002–
TCE-AM; 9.2. Julgar Improcedente a Denúncia do Sr. José Ricardo Wendling, considerando o inteiro cumprimento 
do objeto do contrato nº. 43/2009, celebrado entre a Secretaria Municipal de Infraestrutura e a Empresa 
EMPARSANCO S/A, cujo objeto era a execução de serviços continuados de conservação, manutenção e recuperação 
de drenagem e dos pavimentos em geral na cidade de Manaus, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos 
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e mão de obra; 9.3. Determinar à Secretaria do Tribunal Pleno que oficie o Denunciante e as demais partes no 
processo, dando-lhe ciência do teor da decisão do Egrégio Tribunal Pleno e, após sua publicação, remeta os autos 
ao arquivo. Declaração de Impedimento: Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, Conselheiro Convocado Mário 
José de Moraes Costa Filho (art. 65 do Regimento Interno). 
 
PROCESSO Nº 11.896/2016 (Apensos: 11.106/2014, 11.274/2014 e 12.997/2018) -  Recurso de Reconsideração 
interposto pelo Senhor Francisco Elaime Monteiro da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Iranduba e Ordenador 
de Despesas, à época, referente ao exercício de 2013, em face do Acórdão n°. 131/2016–TCE–Tribunal Pleno, 
exarado nos autos do Processo n°. 11.106/2014. Advogados:Roberto Nakajima Fernandes – OAB/AM 9500 e José 
Fernandes Júnior – OAB/AM 1947.  
ACÓRDÃO Nº 208/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea“f”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, por maioria,nos termos do voto destaquedo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Érico Xavier 
Desterro e Silva, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 
8.1. Conhecer do Recurso de Reconsideração, interposto pelo Sr. Francisco Elaime Monteiro da Silva, Presidente 
da Câmara Municipal de Iranduba, referente ao exercício de 2013, por preencher os requisitos de admissibilidade do 
artigo 62, caput da Lei nº. 2423/1996–LOTCE/AM, c/c o artigo 154 da Resolução nº. 04/2002–RITCE/AM; 8.2. Negar 
Provimento ao Recurso de Reconsideração, interposto pelo Sr. Francisco Elaime Monteiro da Silva, Presidente da 
Câmara Municipal de Iranduba, referente ao exercício de 2013, nos termos do artigo 1º, inciso XXI, da Lei nº. 
2423/1996 – LOTCE/AM, c/c o artigo 5º, inciso XXI do Regimento Interno. Vencido o voto da Conselheira Relatora 
Yara Amazônia Lins Rodrigues do Santos, que votou pelo conhecimento e provimento do Recurso.Declaração de 
Impedimento:Conselheiro Josué Cláudio de Souza Filho e Conselheiro Convocado Mário José de Moraes Costa 
Filho (art. 65 do Regimento Interno). 
 
PROCESSO Nº 11.060/2017 - Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal de Apuí, referente ao exercício de 
2016, de responsabilidade do Senhor Marcos Antônio Alves Lima, Presidente da Câmara Municipal de Apuí e 
Ordenador de Despesas, à época.  
ACÓRDÃO Nº 286/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída Art. 11, III, alínea "a", item 2, da resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos do votoda Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, em consonância 
com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:10.1. Julgar regular com ressalvas 
a Prestação de Contas Anual, referente ao exercício de 2016, da Câmara Municipal de Apuí, de responsabilidade do 
Sr. Marcos Antônio Alves Lima, Presidente da Câmara Municipal de Apuí e Ordenador de Despesas, à época, nos 
termos do artigo 1º, inciso II, e artigo 22, inciso II, da Lei nº. 2423/1996–LOTCE/AM; c/c o artigo 188, §1º, inciso II, da 
Resolução nº. 04/2002–RITCE/AM; 10.2. Aplicar Multa ao Sr. Marcos Antônio Alves Lima no valor de R$ 3.000,00 
(três mil reais), na forma prevista no artigo 1º, inciso XXVI e 52 da Lei nº. 2423/1996 - LOTCE, c/c o artigo 308, inciso 
VII, da Resolução nº. 04/2002–RITCE/AM, atualizada em 09.11.2018, tendo em vista as impropriedades não saneadas 
na Fundamentação do Voto, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através de DAR 
avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Secretaria de 
Estado da Fazenda – SEFAZ. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do 
comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei 
Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa 
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obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título 
executivo. Na hipótese de expirar o prazo, a importância deverá ser atualizada monetariamente (artigo 55, da Lei nº. 
2423/1996), ficando a DERED autorizada a adotar as medidas previstas no artigo 173 da Subseção III, da Seção III, 
do Capítulo X, da Resolução 4/2002–RITCE/AM. 10.3. Determinar à origem que, nos termos do §2º, do artigo 188, 
do Regimento Interno, evite a ocorrência das seguintes impropriedades, em futuras prestações de contas: 10.3.1. 
Justificar ausência de implementação do Portal de Transparência referente aos atos da Câmara Municipal, conforme 
exige a Lei n.º 12.527/2011 - Lei de acesso a informação observando as alterações trazidas pela LC n.º 131 de 2009 
inerente ao art. 2.º a Lei Complementar n.101/2000, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos 48-A, 73-A, 73-
B e 73-C; 10.3.2. Justificar registro de ponto de servidor precário de fácil manipulação; 10.3.3. Justificar ausência de 
implementação Controle Interno exercido por pessoal com independência para verificar a legalidade e legitimidade 
dos atos da Câmara Municipal; 10.3.4. Identificar o processo licitatório e o contrato referente aos empenhos, cujo total 
exigiria a realização de processo licitatório na modalidade Carta Convite; 10.3.5. Informar providência tomada 
referente ao notebook Samsung 14" HD 500, número de tombo 456 pertencente ao acervo da Câmara Municipal de 
Apuí, devolvido pelo Vereador Cleves Pires dos Santos, danificado e sem condição de uso; 10.4. Determinar à 
Secretaria do Tribunal Pleno que, após a ocorrência da coisa julgada, nos termos dos artigos 159 e 160, da Resolução 
nº. 04/2002–RITCE/AM, adote as providências do artigo 162, §1º, do RITCE. 
 
PROCESSO Nº 14.272/2017 - Representação nº 172/2017-MPC-RMAM-Ambiental, com objetivo de apurar 
exaustivamente e definir responsabilidade do Prefeito de Apuí, Senhor Antônio Roque Longo, por possível omissão 
de providências no sentido de implantar minimamente a política de resíduos sólidos no município.  
ACÓRDÃO Nº 287/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votoda Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, em parcial 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Conhecer da 
Representação do Ministério Público de Contas, por ter sido formulada sob a égide do artigo 288, da Resolução nº. 
004/2002–TCE-AM; 9.2. Julgar Procedente a Representação do Ministério Público de Contas, pela falta de 
providências suficientes e efetivas nas ações e investimentos de implantação de serviço público essencial e adequado 
de gestão integrada de resíduos sólidos em âmbito local e cumprimento mínimo da política e plano municipais de 
resíduos, em detrimento do princípio da Eficiência Administrativa e dos ilícitos ambientais de disposição de resíduos 
a céu aberto (lixão) e da falta de ações eficazes de limpeza pública, coleta seletiva, tratamento, triagem, reuso e 
reciclagem, educação ambiental, fomento e de adequada disposição final de resíduos domiciliares e urbanos; 9.3. 
Determinar que o Representado, no prazo de 90 (noventa) dias, adote as medidas indicadas no Laudo Técnico 
Conclusivo e no Parecer Ministerial, quais sejam: 9.3.1. Planejamento, inclusive por adequação de prioridade 
financeiro orçamentária no PPA, LDO e LOA; 9.3.2. Recuperação e revitalização da área do lixão da cidade, para 
torna-lo, na forma a ser orientada pelo IPAAM, um aterro controlado no curto prazo; 9.3.3. Concepção de novo aterro 
sanitário para atender a cidade de Apuí com observância e atendimento das normas sanitárias e ambientais; 9.3.4. O 
início, minimamente organizado, formal e sistematizado, dos serviços de coleta seletiva, triagem e tratamento, reuso 
e reciclagem de resíduos domésticos, com implantação de pontos de entrega voluntária, em articulação e campanha 
com os comerciantes, produtores, fabricantes, distribuidores locais assim como diretores de escolas, unidades de 
saúde, universidade, igrejas, associação de catadores, dentre outros atores econômicos e sociais; 9.3.5. Ações 
efetivas de controle e fiscalização dos grandes geradores locais de resíduos em articulação com o IPAAM; 9.3.6. O 
cadastro das informações de saneamento e resíduos nos Sistemas Estadual e Nacional na forma da lei; 9.3.7. Ações 
de educação socioambiental para o adequado tratamento de resíduos nas escolas e junto à população, mediante 
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parcerias com o Estado, a universidade, as associações, igrejas dentre outros; 9.3.8. Agenda de tratativas com o 
Estado (SEMA) no sentido de articular com os agentes econômicos entendimentos para implantação progressiva e 
projetos pilotos de acordos e compromissos para logística reversa dos resíduos de produtos consumidos localmente 
e ambientalmente impactantes, e dos planos de gerenciamentos de resíduos, tudo na forma da Lei n. 12.305/2010, 
Lei Estadual n. 4.457/2017; 9.3.9. Expansão dos programas e estruturas de compostagem dos resíduos orgânicos, 
com estudo da viabilidade de aproveitamento energético (biogás); 9.3.10. Melhoria da Coleta pública; 9.3.11. 
Manutenção e limpeza de espaços públicos; 9.3.12. Destinação final (adequação da área do DRS em aterro 
controlado); 9.3.13.Adoção de Programas complementares (coleta seletiva e educação ambiental); 9.3.14. As ações 
normativas, de planejamento, operacionais e financeiras para estruturar o sistema de coleta seletiva no município; 
9.3.15. A adequada destinação final dos resíduos dos serviços de saúde. 9.4. Determinar ao Secretário de Estado 
de Meio Ambiente e ao Presidente do Instituto de Proteção Ambiental, a apresentação à esta Corte de Contas de: 
9.4.1. Programação de ações de capacitação e de apoio à gestão de resíduos sólidos junto à Administração de Apuí 
para recuperação e revitalização, controle e adequação da área degradada, planejamento e licenciamento de aterro 
sanitário, ações de coleta, transbordo, triagem, tratamento, compostagem, reaproveitamento, reuso e reciclagem, 
compostagem e geração de energia, fomento de negócios com os resíduos e de educação socioambiental; 9.4.2. 
Cronograma de implementação do sistema estadual de informações de resíduos sólidos com garantia de 
transparência; 9.4.3. Plano de ações e estratégias de implantação de projetos pilotos e prioritários de sistemas de 
logística reversa no âmbito estadual, que contemplem produtos fabricados, vendidos ou consumidos no município de 
Apuí; 9.4.4. Programa de apoio à Prefeitura de Apuí para sistematização de controle e fiscalização dos grandes 
geradores locais de resíduos, articulação local para acordos de participação remunerada destes no serviço municipal 
ou para adequado gerenciamento dos resíduos, coleta seletiva e logística reversa de nível municipal; 9.4.5. Ações de 
controle e fiscalização sobre a adequação do plano e gestão municipais de resíduos de Apuí, no tocante à regularidade 
dos serviços essenciais e instalações de manejo de resíduos sólidos urbanos, assim como de gestão de resíduos de 
pecuária e de agricultura por uso e descartes de embalagens de agrotóxicos, com apuração de reponsabilidade 
administrativa dos agentes da Prefeitura, inclusive, quanto ao cumprimento das medidas alvitradas nesta oportunidade 
pela Corte de Contas; 9.4.6. Ações de controle e fiscalização dos grandes geradores de resíduos sólidos no âmbito 
do município de Apuí e dos empreendedores no tocante ao cumprimento das condicionantes das licenças estaduais 
e seus respectivos planos de gerenciamento de resíduos e exigência de logística reversa. 9.5. Determinar à 
Secretaria do Tribunal Pleno que oficie o Representado, dando-lhe ciência do teor do Acórdão do Egrégio Tribunal 
Pleno e, após sua publicação, remeta os autos à Diretoria de Controle Externo Ambiental, monitorar e avaliar o 
cumprimento das determinações contidas no Relatório/Voto.  
 
PROCESSO Nº 14.276/2017 - Denúncia formulada pelo Sr. Alex Bezerra, Vereador do PTB, face irregularidades no 
município de Manacapuru.  
ACÓRDÃO Nº 220/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 5º, inciso XII e art. 11, inciso III, alínea “c”, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votoda Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, 
em divergência com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Conhecer a 
presente Denúncia do Sr. Alex Souza Bezerra, por ter sido formulada sob a égide do artigo 279, da Resolução nº. 
004/2002–TCE-AM; 9.2. Arquivar o presente processo sem resolução do mérito, por não constarem nos autos 
documentos suficientes para o julgamento procedente ou improcedente da presente denúncia; 9.3. Aplicar Multa ao 
Sr. Betanael da Silva Dangelo no valor de R$ 3.413,60, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre 
Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo 
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TCE/AM - Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o 
encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, 
alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não 
adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou 
judicial do título executivo; 9.4. Determinar à Secretaria do Tribunal Pleno que oficie o Denunciante, dando-lhe 
ciência do teor da decisão do Egrégio Tribunal Pleno e, após sua publicação, remeta os autos ao arquivo.  
 
PROCESSO Nº 11.400/2018 - Prestação de Contas da Polícia Civil do Estado do Amazonas, exercício de 2017, de 
responsabilidade dos Senhores Francisco Ferreira da Silva Sobrinho pelo período de 01/01 à 22/01/2017; Frederico 
de Sousa Marinho Mendes pelo período de 23/01 à 03/10/2017; Ivo Henrique Moreira Martins período de 24/01 à 
03/10/2017 e Mariolino Brito dos Santos, período de 04/10 à 31/12/2017.  
ACÓRDÃO Nº 221/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 3, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do votoda Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:10.1. 
Julgar regular com ressalvas a Prestação de Contas da Polícia Civil do Estado do Amazonas, sob a 
responsabilidade do Sr. Francisco Ferreira da Silva Sobrinho, Ex-Delegado Geral de Polícia Civil, Gestor e 
Ordenador de Despesas, período de 01/01/2017 a 22/01/2017, referente ao exercício de 2017, com fundamento no 
art. 22, inciso II, da Lei nº 2.423/96 c/c art. 188 §1º, II do RI/TCE/AM; 10.2. Julgar regular com ressalvas a Prestação 
de Contas da Polícia Civil do Estado do Amazonas, sob a responsabilidade do Sr. Frederico de Sousa Marinho 
Mendes, Delegado Geral de Polícia Civil, Gestor, período de 23/01/2017 à 03/10/2017, referente ao exercício de 
2017, com fundamento no art. 22, inciso II, da Lei nº 2.423/96 c/c art. 188 §1º II do RI/TCE/AM; 10.3. Julgar regular 
com ressalvas a Prestação de Contas da Polícia Civil do Estado do Amazonas sob a responsabilidade do Sr. Ivo 
Henrique Moreira Martins, Delegado Geral Adjunto de Polícia Civil, Ordenador de Despesas, período de 24/01/2017 
a 03/10/2017, referente ao exercício de 2017, com fundamento no art. 22, inciso II, da Lei nº 2.423/96 c/c art. 188§1º 
II do RI/TCE/AM; 10.4. Julgar regular com ressalvas a Prestação de Contas da Polícia Civil do Estado do 
Amazonas, sob a responsabilidade do Sr. Mariolino Brito dos Santos, Ex-Delegado Geral de Polícia Civil, Gestor e 
Ordenador de Despesas, período de 04/10/2017 a 31/12/2017, referente ao exercício de 2017, com fundamento no 
art. 22, inciso II, da Lei nº 2.423/96 c/c art. 188 §1º, II do RI/TCE/AM; 10.5. Recomendar à origem, Polícia Civil do 
Estado do Amazonas: 10.5.1. Que envide esforços para a criação de uma Unidade de Controle Interno; 10.5.2. Que 
realize a pesquisa de preço no mercado antes de firmar o termo aditivo para serviços continuados, a fim de comprovar 
que a manutenção da contratação é mais vantajosa para a Administração; 10.5.3. Que submeta as minutas dos 
Termos Aditivos à Assessoria Jurídica da Administração para exame e aprovação; 10.5.4. Que atente para o fato de 
que quando houver mais de um gestor no mesmo exercício, deverá ser observado os gastos já realizados 
anteriormente para compra de materiais e/ou a contratação de serviços, sem licitação, para a mesma natureza de 
despesa, conforme Incisos I e II do art. 24 da Lei 8.666/1993; 10.5.5. Que a origem atente ao cumprimento da 
legislação vigente quanto ao pagamento de GEP. 10.5.6. Que atente quantos os itens relacionados e as normas 
norteadoras da boa Administração Pública, especialmente no que diz respeito às disposições/cessão de servidores 
da PC/AM.  
 
PROCESSO Nº 11.493/2018 - Prestação de Contas Anual, referente ao exercício de 2017, da Câmara Municipal de 
Itapiranga, de responsabilidade do Senhor Orestes Lopes Teixeira, Presidente da Câmara Municipal de Itapiranga e 
Ordenador de Despesa, à época. Advogado: André de Souza Oliveira - OAB/AM nº 5.219.  
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ACÓRDÃO Nº 222/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída Art. 11, III, alínea "a", item 2, da resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos do votoda Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, em consonância 
com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:10.1. Julgar irregular a Prestação de 
Contas Anual da Câmara Municipal de Itapiranga, referente ao exercício de 2017, de responsabilidade do Sr. Oreste 
Lopes Teixeira, Presidente da Câmara Municipal de Itapiranga e Ordenador de Despesa, à época, nos termos dos 
artigos 18, inciso II, da Lei Complementar nº. 06/1991, c/c o artigo 1º, inciso II, artigo 22, inciso III, alíneas “b” e “c”,  
todos da Lei 2423/1996–LOTCE/AM e artigo 188, §1º, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Resolução nº. 04/2002–
RITCE/AM; 10.2. Considerar em Alcance o Sr. Oreste Lopes Teixeira, Presidente da Câmara Municipal de 
Itapiranga e Ordenador de Despesa, à época, referentes ao exercício de 2017, no valor de R$ 533.755,44 (quinhentos 
e trinta e três mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos), nos termos do artigo 304, inciso 
VI, da Resolução nº. 04/2002 - RITCE, c/c o disposto no artigo 22, inciso III, alíneas “c” e “d” e §2º, alíneas “a” da Lei 
Orgânica nº. 2423/1996–LOTCE/AM, em razão dos débitos demonstrados na fundamentação do voto, que devem ser 
recolhidos na esfera Municipal para o órgão Câmara Municipal de Itapiranga (artigo 72, III, alínea “a” da Lei nº. 
2423/1996-LOTCE e artigo 308, §3°, da Resolução nº. 04/2002-RITCE) por descumprimento de/pelas improbidades 
apontadas. Expirado o prazo estabelecido, e não havendo recolhimento da referida quantia, determine ao Chefe do 
Poder Executivo daquele município que proceda a inscrição na Dívida Ativa e a imediata cobrança judicial, 
cientificando este Tribunal de todas as medidas adotadas; 10.3. Aplicar Multa ao Sr. Oreste Lopes Teixeira, 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiranga e Ordenador de Despesa, à época, referentes ao exercício de 2017, 
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), na forma prevista no artigo 1º, XXVI, da Lei nº. 2423/1996–LOTCE/AM, nos 
termos do artigo 54, inciso V, da Lei nº. 2423/1996–LOTCE/AM, c/c o artigo 308, inciso V, do RITCE, pelo cometimento 
das impropriedades listadas no voto, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através de 
DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Secretaria 
de Estado da Fazenda – SEFAZ. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do 
comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei 
Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa 
obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título 
executivo; 10.4. Determinar à Secretaria do Tribunal Pleno que: 10.4.1. Encaminhe à atual Administração da 
Câmara Municipal de Itapiranga, as cópias autênticas das peças emitidas pela Comissão de Inspeção e pela 
Representante Ministerial, visando evitar o cometimento das mesmas impropriedades em Prestação de Contas 
futuras; 10.4.2. Notifique o Sr. Orestes Lopes Teixeira, Presidente da Câmara Municipal de Itapiranga e Ordenador 
de Despesa, à época, com cópia do Relatório/Voto e Acórdão para ter ciência do decisório e, querendo, apresentem 
o devido recurso; 10.4.3. Após a ocorrência da coisa julgada, nos termos dos artigos 159 e 160, da Resolução nº. 
04/2002-RITCE, adote as providências do artigo 162, §2º, do RITCE. 
 
PROCESSO Nº 372/2019- Contrato nº 20/2017, firmado entre a Prefeitura Municipal de Manaus e a Empresa 
Construtora Soma Ltda.  
ACÓRDÃO Nº 223/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 5º, XVII c/c. art. 11, IV, "i" da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votoda Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, que acolheu , em 
sessão o voto proferido pelo Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, em divergência com pronunciamento do 
Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Julgar legal o Contrato n° 020/2017, firmado entre a 
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Prefeitura Municipal de Manaus – PMM, por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEMINF, de 
responsabilidade dos senhores Antônio de Almeida Peixoto Filho, Ex-Subsecretário Municipal de Serviços Básicos 
da SEMINF, e Kelton de Aguiar Silva, Secretário Municipal da SEMINF, e a Empresa Construtora Soma Ltda; 8.2. 
Determinar a SEPLENO que dê ciência aos responsáveis do presente decisum, acompanhados do Relatório- Voto e 
demais peças Técnicas, quais sejam: Relatório Conclusivo n° 201/2019 - DICOP e Parecer nº 7393/2019 – MPC- 
ACP, para ciência; 8.3. Conforme Voto-Destaque do Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, o qual foi acolhido 
em Sessão pela Conselheira Relatora Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos, determinar o Apensamento dos 
presentes autos à Prestação de Contas da Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEMINF, exercício de 2017, para 
fins de registro. 
 
PROCESSO Nº 11.395/2019 - Prestação de Contas Anual do Fundo de Previdência Social do Município de Maués - 
SISPREV, referente ao exercício de 2018, de responsabilidade do Senhor Cleunildo de Oliveira Alves, Gestor do 
SISPREV e Ordenador de Despesas, à época.  
ACÓRDÃO Nº 224/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 3, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, por maioria, nos termos do votoda Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, 
em divergência com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:10.1. Julgar regular 
com ressalvas a Prestação de Contas Anual, referente ao exercício de 2018, do Fundo de Previdência Social do 
Município de Maués - SISPREV, de responsabilidade do Sr. Cleunildo de Oliveira Alves, Gestor do SISPREV e 
Ordenador de Despesas, à época, nos termos do artigo 1º, inciso II, e artigo 22, inciso II, da Lei nº. 2423/1996–
LOTCE/AM; c/c o artigo 188, §1º, inciso II, da Resolução nº. 04/2002–RITCE/AM; 10.2. Aplicar Multa ao Sr. 
Cleunildo de Oliveira Alves, Gestor do Fundo de Previdência Social do Município de Maués - SISPREV e Ordenador 
de Despesas, à época, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), na forma prevista no artigo 1º, inciso XXVI e 52 da 
Lei nº. 2423/1996-LOTCE, c/c o artigo 308, inciso VII, da Resolução nº. 04/2002–RITCE/AM, atualizada em 
09.11.2018, tendo em vista as impropriedades não saneadas na Fundamentação do Voto, que deverá ser recolhida 
no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o 
código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ. Dentro do prazo 
anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a 
esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão 
do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da 
cobrança administrativa ou judicial do título executivo. Na hipótese de expirar o prazo, a importância deverá ser 
atualizada monetariamente (artigo 55, da Lei nº. 2423/1996), ficando a DERED autorizada a adotar as medidas 
previstas no artigo 173 da Subseção III, da Seção III, do Capítulo X, da Resolução 4/2002–RITCE/AM. 10.3. 
Determinar à origem que nos termos do §2º, do artigo 188, do Regimento Interno, evite a ocorrência das seguintes 
impropriedades em futuras prestações de contas: 10.3.1. Encaminhar documentos comprobatórios que comprovem, 
no anexo da Dívida Flutuante, os pagamentos referentes ao IRRF e suas retenções; 10.3.2. Comprovar se o RPPS 
enviou o Demonstrativo da Política de Investimentos – DPIN à Secretaria de Políticas de Previdência Social – SPPS, 
em consonância com o artigo 1º, parágrafo único, c/c o artigo 6º, incisos IV e VI, da Lei nº. 9.717/1998; artigo 5º, inciso 
XVI, alínea “g”, da Portaria MPS nº. 204/2008 e artigo 1º da Portaria MPS nº. 519/2011; 10.3.3. Encaminhar o 
Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos – DAIR do RPPS ao MPS, em consonância com o artigo 
6º, da Lei nº. 9.717/1998, c/c o artigo 5º, inciso XVI, alínea “d”, da Portaria MPS nº. 204/2008 e artigo 22 da Portaria 
MPS nº. 402/2008. 10.4. Determinar à Secretaria do Tribunal Pleno que, após a ocorrência da coisa julgada, nos 
termos dos artigos 159 e 160, da Resolução nº. 04/2002–RITCE/AM, adote as providências do artigo 162, §1º, do 
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RITCE. Vencido o Voto Destaque do Auditor Luiz Henrique Pereira Mendes, o qual votou pela irregularidade das 
Contas, aplicação de multa e notificação ao Ministério Público Estadual. 
 
PROCESSO Nº 11.658/2019 - Prestação de Contas Anual, referente ao exercício de 2018, do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Barreirinha - SAAE, de responsabilidade do Senhor Benedito Xavier de Carvalho, Diretor-Presidente 
do SAAE e Ordenador de Despesa, à época.  
ACÓRDÃO Nº 225/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 4, da 
Resolução n.04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do votoda Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, 
em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. Julgar 
irregular a Prestação de Contas Anual do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barreirinha - SAAE, referente 
ao exercício de 2018, de responsabilidade do Sr. Benedito Xavier de Carvalho, Diretor-Presidente do SAAE e 
Ordenador de Despesa, à época, nos termos dos artigos 18, inciso II, da Lei Complementar nº. 06/1991, c/c o artigo 
1º, inciso II, artigo 22, inciso III, alíneas “b” e “c”, todos da Lei 2423/1996–LOTCE/AM e artigo 188, §1º, inciso III, 
alíneas “b” e “c”, da Resolução nº. 04/2002–RITCE/AM; 10.2. Considerar em Alcance o Sr. Benedito Xavier de 
Carvalho, Diretor-Presidente do SAAE e Ordenador de Despesa, à época, referentes ao exercício de 2018, no valor 
de R$ 100.747,05 (cem mil, setecentos e quarenta e sete reais e cinco centavos), nos termos do artigo 304, inciso I, 
da Resolução nº. 04/2002-RITCE, c/c o disposto no artigo 22, inciso III, alíneas “c” e “d” e §2º, alíneas “a” da Lei 
Orgânica nº. 2423/1996–LOTCE/AM, em razão dos débitos demonstrados na fundamentação do Voto, que devem ser 
recolhidos na esfera Municipal para o órgão Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barreirinha - SAAE, (artigo 
72, III, alínea “a” da Lei nº. 2423/1996-LOTCE e artigo 308, §3°, da Resolução nº. 04/2002-RITCE), por 
descumprimento de/pelas improbidades apontadas, com a devida comprovação nestes autos. Expirado o prazo 
estabelecido, e não havendo recolhimento da referida quantia, determine ao Chefe do Poder Executivo daquele 
município que proceda a inscrição na Dívida Ativa e a imediata cobrança judicial, cientificando este Tribunal de todas 
as medidas adotadas; 10.3. Aplicar Multa ao Sr. Benedito Xavier de Carvalho, Diretor-Presidente do SAAE e 
Ordenador de Despesa, à época, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), na forma prevista no artigo 1º, XXVI, da 
Lei nº. 2423/1996–LOTCE/AM, nos termos do artigo 54, inciso V, da Lei nº. 2423/1996–LOTCE/AM, c/c o artigo 308, 
inciso V, do RITCE, pelo cometimento das impropriedades listadas no voto, que deverá ser recolhida no prazo de 30 
dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - 
Multas aplicadas pelo TCE/AM - Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ. Dentro do prazo anteriormente conferido, 
é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 
72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. 
O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa 
ou judicial do título executivo. 10.4. Determinar à Secretaria do Tribunal Pleno que: 10.4.1. Encaminhe à atual 
Administração do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barreirinha - SAAE, as cópias autênticas das peças 
emitidas pela Comissão de Inspeção e pela Representante Ministerial, visando evitar o cometimento das mesmas 
impropriedades em Prestação de Contas futuras; 10.4.2. Notifique o Sr. Benedito Xavier de Carvalho, Diretor-
Presidente do SAAE e Ordenador de Despesa, à época, com cópia do Relatório/Voto e Acórdão para ter ciência do 
decisório e, querendo, apresentem o devido recurso; 10.4.3. Após a ocorrência da coisa julgada, nos termos dos 
artigos 159 e 160, da Resolução nº. 04/2002-RITCE, adote as providências do artigo 162, §2º, do RITCE. 
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PROCESSO Nº 11.702/2019 - Prestação de Contas Anual do Subcomando de Ações de Defesa Civil - 
SUBCOMADEC, referente ao exercício de 2018, de responsabilidade do Senhor Francisco Ferreira Máximo Filho, 
Secretário Executivo de Ações de Proteção e Defesa Civil do Amazonas e Ordenador de Despesas, à época.  
ACÓRDÃO Nº 226/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 3, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do votoda Excelentíssima Senhora Conselheira-
Relatora, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. 
Julgar regular com ressalvas a Prestação de Contas Anual do Subcomando de Ações de Defesa Civil - 
SUBCOMADEC, de responsabilidade do Sr. Francisco Ferreira Máximo Filho, Secretário Executivo de Ações de 
Proteção e Defesa Civil do Amazonas e Ordenador de Despesas, à época, referente ao exercício de 2018, nos termos 
do artigo 1º, inciso II, e artigo 22, inciso II, da Lei nº. 2423/1996–LOTCE/AM; c/c o artigo 188, §1º, inciso II, da 
Resolução nº. 04/2002–RITCE/AM; 10.2. Dar quitação ao Sr. Francisco Ferreira Máximo Filho, Secretário 
Executivo de Ações de Proteção e Defesa Civil do Amazonas e Ordenador de Despesas, à época, nos termos dos 
artigos 24 e 72, inciso II, da Lei nº. 2423/1996–LOTCE, c/c o artigo 189, inciso II, da Resolução nº. 04/2002–RITCE; 
10.3. Determinar à origem que, nos termos do §2º, do artigo 188, do Regimento Interno, evite a ocorrência das 
seguintes impropriedades, em futuras prestações de contas: 10.3.1. Não cometer fragmentações de despesas, 
descumprindo os artigos da Lei de Licitações nº. 8.666/1993; 10.3.2. Atentar-se quanto à Dívida com Fornecedores 
nos próximos exercícios, evitando o aumento do Grupo de Contas – “Fornecedores e Contas a Pagar”, no Balanço 
Patrimonial; 10.3.3. Encaminhar nos próximos exercícios, o Relatório de Auditoria de Controle Interno. 10.4. 
Determinar à Secretaria do Tribunal Pleno que, após a ocorrência da coisa julgada, nos termos dos artigos 159 e 
160, da Resolução nº. 04/2002–RITCE/AM, adote as providências do artigo 162, §1º, do RITCE.  
 
PROCESSO Nº 576/2019 (Apensos: 989/2016 e 567/2019) - Recurso Ordinário interposto pelo Sr. Neilson da Cruz 
Cavalcante, em face do Acórdão nº 52/2018-TCE-Primeira Câmara, exarado nos autos do Processo nº 989/2016. 
Advogados: Fábio Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM nº 4.331, Bruno Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM nº 6975, 
Amanda Gouveia Moura - OAB/AM n° 7.222, Fernanda Couto de Oliveira - OAB/AM n° 11.413, e Igor Ferreira Armaud 
- OAB/AM n° 10.428.  
ACÓRDÃO Nº 227/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 3, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votoda Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, em divergência com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do presente Recurso 
Ordinário do Sr. Neilson da Cruz Cavalcante, por ter atendido os dispositivos regimentais; 8.2. Dar Provimento ao 
presente Recurso do Sr. Neilson da Cruz Cavalcante, no sentido de reformar parcialmente o Acórdão nº. 52/2018–
TCE–Primeira Câmara, excluindo-se o item 7.4 e 7.5, alterando o item 7.2, que passará a ter a seguinte prestação: 
“Julgar Regular a Prestação de Contas da 1° parcela do ajuste n° 34/2014 do Sr. Neilson da Cruz Cavalcante, 
responsável pela Prefeitura Municipal de Presidente Figueiredo, no curso do exercício de 2014”; 8.3. Determinar à 
Secretaria do Tribunal Pleno que oficie o Recorrente, os advogados habilitados, dando-lhes ciência do teor da 
Decisão e, após sua publicação, sejam os autos remetidos ao arquivo. Declaração de Impedimento:Conselheiro 
Érico Xavier Desterro e Silva (art. 65 do Regimento Interno). 
 
PROCESSO Nº 567/2019(Apensos: 576/2019, 989/2016) - Recurso Ordinário interposto pela Sra. Waldívia Ferreira 
Alencar em face do Acórdão nº 52/2018-TCE-Primeira Câmara, exarado nos autos do Processo nº 989/2016. 
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Advogados: Paula Ângela Valério de Oliveira - OAB/AM nº 1.024, Suelen da Silva Sales - OAB/AM nº 10.401 e 
Celiana Assen Felix – OAB/AM nº 6.727.  
ACÓRDÃO Nº 228/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 3, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votoda Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, em divergência com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do presente Recurso 
Ordinário da Sra. Waldívia Ferreira Alencar, pelo cumprimento das disposições regimentais; 8.2. Dar Provimento 
Parcial ao Recurso Ordinário da Sra. Waldívia Ferreira Alencar, no sentido de alterar parcialmente o Acórdão nº. 
52/2018–TCE–Primeira Câmara, nos seguintes termos: 8.2.1. Alterar o item 7.1, que passará a ter a seguinte redação 
Julgar ilegal o Termo de Convênio n° 34/2014 firmado pela Secretaria de Estado de Infraestrutura, na pessoa da 
Senhora Waldívia Ferreira Alencar, tendo em vista Plano de trabalho precário, ausência da estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e Declaração do Ordenador de despesa e ausência da certidão ou documento equivalente, 
expedido pelo órgão concedente, de que a beneficiária se acha em dia quanto às prestações de contas de 
Transferências Voluntárias concedidas anteriormente e quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e 
financiamentos devidos do ente transferidor; 8.2.2. excluindo do item 7.3.as impropriedades IV e IX e alterando o valor 
da multa da Sra. Waldívia Ferreira Alencar, para o valor de R$ 13.654,39 que devem ser recolhidos na esfera Estadual 
para o órgão Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE em face das impropriedades não sanadas 
(I, III e IV do Acórdão nº. 52/2018), com fulcro no art. 54, II da Lei Estadual n° 2423/96 c/c art. 308, VI da Resolução 
n° 04/2002 (RITCE/AM), por ato praticado com grave infração à norma legal. O recolhimento deve ser feito no prazo 
de 30 dias, mantendo-se os demais termos do Acórdão; 8.3. Determinar à Secretaria do Tribunal Pleno que oficie o 
Recorrente, os advogados habilitados, dando-lhes ciência do teor da decisão e, após sua publicação, sejam os autos 
remetidos ao arquivo. Declaração de Impedimento:Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva (art. 65 do Regimento 
Interno). 
 
PROCESSO Nº 835/2019 (Apensos: 3.263/2013 e 2.539/2017) - Recurso de Revisão interposto pelo Sr. João 
Ocivaldo Batista Amorim, em face do Acórdão nº 10/2017-TCE-Primeira Câmara, exarado nos autos do Processo nº 
3.263/2013. Advogados: Fábio Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM nº 4.331, Bruno Vieira da Rocha Barbirato - 
OAB/AM nº 6975, Amanda Gouveia Moura - OAB/AM n° 7.222, Fernanda Couto de Oliveira - OAB/AM n° 11.413, e 
Igor Ferreira Armaud - OAB/AM n° 10.428.  
ACÓRDÃO Nº 229/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, inciso III, alínea “g”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, por maioria,nos termos do votoda Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, em divergência com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do presente Recurso de 
Revisão do Sr. João Ocivaldo Batista de Amorim, por ter cumprido os requisitos regimentais; 8.2. Dar Provimento 
ao presente Recurso do Sr. João Ocivaldo Batista de Amorim, no sentido de alterar parcialmente o Acórdão nº 
10/2017–TCE–Primeira Câmara, exarado nos autos do processo nº. 3263/2013, excluindo-se o item 7.1 e 7.4 e 
alterando o item 7.3 para julgar regular a Prestação de Contas do Sr. João Ocivaldo Batista de Amorim, responsável 
pelo Termo de Responsabilidade n.03/2012; 8.3. Determinar à Secretaria do Tribunal Pleno que oficie o Recorrente, 
os advogados habilitados, dando-lhes ciência do teor da decisão e, após sua publicação, sejam os autos remetidos 
ao Arquivo. Vencido voto destaque do Conselheiro Convocado Luiz Henrique  Pereira Mendes, o qual votou pelo 
conhecimento do recurso e negativa de provimento. Declaração de Impedimento:Conselheiro Ari Jorge Moutinho da 
Costa Júnior e Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva (art. 65 do Regimento Interno). 
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AUDITOR-RELATOR: MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO.  
 
PROCESSO Nº 3.293/2014 (Apenso: 2.034/2014) – Embargos de Declaração em Representação formulada pela 
Procuradora Evelyn Freire de Carvalho, contra a Secretaria Municipal de Limpeza Pública - SEMULSP, acerca de 
irregularidades nos contratos de serviço de limpeza pública.  
ACÓRDÃO Nº 230/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 1, da Resolução n. 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em 
consonância com pronunciamento oral do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer os 
Embargos de Declaração opostos Ministério Público de Contas, em desfavor da Decisão nº 225/2019-TCE-Tribunal 
Pleno; 8.2. Dar Provimento aos Embargos de Declaração interpostos pelo Ministério Público de Contas, 
modificando-se a Decisão nº 225/2019-TCE-Tribunal Pleno, que passa a ter a seguinte redação: 8.2.1. Conhecer a 
presente Representação oferecida pelo douto Ministério Público de Contas; 8.2.2. Julgar parcialmente procedente, 
considerando os motivos expostos no bojo da Proposta de Voto, atinente a forma precária encontrada pela SEMULSP 
de garantir a continuidade de seus serviços (Contrato nº 01/2011); 8.2.3. Determinar à Origem que observe com maior 
cautela os critérios necessários à contratação de serviços, sob pena de multa por descumprimento de Decisão desta 
Corte e outras providências; 8.3. Dar ciência à Secretaria Municipal de Limpeza Pública – SEMULSP e ao 
Ministério Público de Contas sobre o deslinde deste feito. 
 
PROCESSO Nº 682/2019 - Representação com pedido de Medida Cautelar interposta pela Empresa Wf Control Apoio 
à Gestão de Saúde e Atividades Empresariais Ltda, em face da Secretaria de Estado de Saúde - SUSAM, em razão 
de possíveis irregularidades na dispensa de licitação para a seleção de contratação de empresa especializada em 
conservação e limpeza hospitalar para atender à Fundação Hospital Adriano Jorge – FHAJ. Advogado: Ana Cecília 
Ortiz e Silva – OAB/AM nº 8387.  
ACÓRDÃO Nº 231/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em divergência 
com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Conhecer da presente 
Representação realizada pela empresa W. F. Control Apoio à Gestão de Saúde e Atividades Empresariais LTDA 
– EPP em face da Fundação Hospital Adriano Jorge - FHAJ; 9.2. Julgar Procedente a presente Representação 
interposta pela empresa WF Control Apoio à Gestão de Saúde e Atividades Empresariais LTDA, uma vez que 
não restou caracterizada a situação emergencial que justificasse a contratação direta, objeto da dispensa de licitação 
– Processo n. 03657/2018/FHAJ e Processo n. 009886/2019-30/SUSAM (RDL n. 064/2019-CGL), com fulcro no artigo 
24, inciso IV, da Lei n. 8.666/93; 9.3. Determinar ao atual responsável pela Fundação Hospital Adriano Jorge – 
FHAJ que informe a esta Corte de Contas o status em que se encontra o Pregão Eletrônico para a contratação dos 
referidos serviços de conservação e limpeza hospitalar que se encontrava tramitando na antiga CGL, atual Centro de 
Serviços Compartilhados – CSC, sob o nº 0173054.001733/2018, a fim de comprovar que as contratações sem a 
devida cobertura contratual cessaram naquela Unidade; 9.4. Dar ciência a todas as partes interessadas acerca do 
desfecho atribuído aos autos desta Representação interposta pela empresa WF Control Apoio à Gestão de Saúde 
e Atividades Empresariais LTDA.  
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PROCESSO Nº 14.629/2019 (Apenso: 10.736/2015) - Recurso de Reconsideração interposto pela Sra. Lindinalva 
Ferreira Silva, Prefeita de Novo Airão, em face do Acórdão n.º 17/2019-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do 
Processo n° 10.736/2015. Advogados: Antônio das Chagas Ferreira Batista – OAB/AM nº 4.177 e Ênia Jéssica da 
Silva Garcia – OAB/AM nº 10.416.  
ACÓRDÃO Nº 232/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea“f”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do 
presente Recurso de Reconsideração interposto pela Sra. Lindinalva Ferreira Silva, Prefeita de Novo Airão à época, 
e, no mérito, 8.2. Negar Provimento ao presente Recurso de Reconsideração da Sra. Lindinalva Ferreira Silva, 
com fulcro no art. 1º, XXI, da Lei n. 2423/96 c/c o art. 11, III, “f”, 2, da Resolução n. 04/2002.  
 
PROCESSO Nº 711/2019 - Representação com pedido de Medida Cautelar interposta pelo Ministério Público de 
Contas, em face da Prefeitura Municipal de Juruá, com o escopo de suspender os efeitos do Despacho de 
Homologação e Adjudicação n.º 009/2019-Prefeitura de Juruá. Advogado: Ricardo Mendes Lasmar - OAB/AM nº 
5.933.  
ACÓRDÃO 233/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos 
Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão doTribunal Pleno, no 
exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à 
unanimidade,nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância com 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Conhecer da presente Representação, 
apresentada pelo Ministério Público de Contas em face da Prefeitura Municipal de Juruá, com o escopo de 
suspender os efeitos do Despacho de Homologação e Adjudicação n.º 009/2019-Prefeitura de Juruá, de modo a 
impedir o pagamento de despesas oriundas do Pregão Presencial n.º 009/2019; 9.2. Julgar Improcedente a presente 
Representação, apresentada pelo Ministério Público de Contas em face da Prefeitura Municipal de Juruá, em 
virtude da perda superveniente de seu objeto diante da anulação do certame, com fulcro no art. 288 da Resolução n.º 
04/2002-TCE/AM; 9.3. Recomendar à Prefeitura Municipal de Juruá que mantenha o pagamento dos seus 
servidores e das faturas de energia adimplentes, a fim de evitar novo acúmulo de dívidas e eventuais cortes de energia 
elétrica; 9.4. Determinar à Unidade Técnica que averigue, no curso da próxima inspeção in loco, se a Prefeitura está 
adimplente com os pagamentos do parcelamento de dívida emitido pela Eletrobrás Distribuição Amazonas; 9.5. Dar 
ciência ao Ministério Público de Contas e aos patronos do Sr. José Maria Rodrigues da Rocha Júnior, Prefeito 
Municipal de Juruá, acerca do deslinde do feito.  
 
PROCESSO Nº 787/2019 - Representação com pedido de Medida Cautelar interposta pela empresa Advisor 
Assessoria Empresarial EIRELI, em face da Prefeitura Municipal de Silves por possível ocorrência de irregularidades 
no curso da Tomada de Preços n.º 005/2019. Advogados: Júlio Cesar de Almeida Lorenzoni - OAB/AM nº 5545, 
Lilian da Silva Alves – OAB/AM nº 8.921 e Marcos Danrley da Silva Lima – OAB/AM nº 13.512.  
ACÓRDÃO Nº 234/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Conhecer da 
Representação com pedido de Medida Cautelar oferecida pela empresa Advisor Assessoria Empresarial EIRELI 
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em face da Prefeitura Municipal de Silves por possível ocorrência de irregularidades no curso da Tomada de Preços 
n.º 005/2019; 9.2. Julgar Improcedente a demanda oferecida pela empresa Advisor Assessoria Empresarial Eireli 
conforme fundamentos apresentados ao longo da fundamentação da proposta de voto; 9.3. Dar ciência do desfecho 
atribuído a estes autos aos patronos da empresa Advisor Assessoria Empresarial Eireli e à Prefeitura Municipal 
de Silves.  
 
CONSELHEIRO-RELATOR CONVOCADO: ALÍPIO REIS FIRMO FILHO.  
 
PROCESSO Nº 2.955/2018 (Apensos: 1.232/2014, 5.149/2011, 5.357/2012 e 6.132/2012)  – Recurso de 
Reconsideração interposto pelo Sr. Arlindo Pedro da Silva Júnior, Diretor Presidente da Manaustur e Concedente, à 
época, em face do Acórdão n.º 483/2018, exarado no Processo n. 6.132/2012. Advogados: Fábio Nunes Bandeira 
de Melo - OAB/AM nº 4.331, Bruno Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM nº 6975, Amanda Gouveia Moura - OAB/AM 
n° 7.222, Fernanda Couto de Oliveira - OAB/AM n° 11.413, e Igor Ferreira Armaud - OAB/AM n° 10.428.  
ACÓRDÃO Nº 235/2020: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea“f”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Convocado e Relator, 
que acolheu o voto proferido em sessão pelo Conselheiro Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior , em parcial 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. Conhecer do 
presente Recurso de Reconsideração do Sr. Arlindo Pedro da Silva Junior, Diretor Presidente da Manaustur e 
Concedente, à época, contra o Acórdão n.º 483/2018, na competência atribuída pelo item “2” da alínea “f” do inciso III 
do art. 11 da Resolução nº 04/2002–TCE/AM; 8.2. Dar Provimento Parcial ao Recurso de Reconsideração do Sr. 
Arlindo Pedro da Silva Junior, Diretor Presidente da Manaustur e Concedente, à época, contra o Acórdão n.º 
483/2018, a fim de excluir a multa prevista ao recorrente, bem como excluir tão somente a sua responsabilidade 
solidária em relação ao alcance imposto no item 8.6.2, mantendo os demais termos do citado Acórdão.  
 
PROCESSO Nº 15.899/2019 (Apenso: 11.177/2017) - Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Ivanhoé 
Amazonas Mendes Filho, em face do Acórdão n° 443/2019-TCE-Tribunal Pleno exarado nos autos do Processo n° 
11.177/2017.  
ACÓRDÃO Nº 236/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea“f”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, por maioria,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Convocado e Relator, em 
parcial consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. Conhecer 
do presente Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Ivanhoé Amazonas Mendes Filho, ex-Secretário de 
Estado da Secretaria de Estado de Política Pública Fundiária, em face do Acórdão n.º 443/2019-TCE-Tribunal Pleno, 
exarado nos autos do Processo nº 11.177/2017; 8.2. Dar Provimento ao presente Recurso de Reconsideração 
interposto Sr. Ivanhoé Amazonas Mendes Filho, alterando parcialmente o Acórdão n.º 443/2019-TCE-Tribunal Pleno 
no seguinte sentido: 8.2.1. No item 10.1 alterar o mérito do julgamento para Regular com Ressalvas, nos termos do 
art. 22, II, da Lei Estadual n. 2.423/96; 8.2.2. De excluir o item 10.2 – aplicação de multa; 8.2.3. Manter as 
recomendações constantes no item 10.3 e 10.4 do Acórdão n.º 443/2019-TCE-Tribunal Pleno. 8.3. Dar ciência ao Sr. 
Ivanhoé Amazonas Mendes Filho, sobre o deslinde deste feito. Vencido o voto-destaque do Conselheiro Érico Xavier  
Desterro e Silva, que votou pelo conhecimento e provimento parcial do Recurso de Reconsideração. Declaração de 
Impedimento:Conselheiro Convocado Mário José de Moraes Costa Filho (art. 65 do Regimento Interno). 
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AUDITOR-RELATOR: ALÍPIO REIS FIRMO FILHO.  
 
PROCESSO Nº 1.014/2014 - Embargos de Declaração em Tomada de Contas Especial do Convênion°45/2007, 
firmado entre a SEDUC e a Prefeitura Municipal de Careiro da Várzea. Advogados: Fábio Nunes Bandeira de Melo 
- OAB/AM nº 4.331, Bruno Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM nº 6975, Laiz Araújo Russo de Melo e Silva - OAB/AM 
n° 6.897, Igor Ferreira Armaud - OAB/AM n° 10.428 e Larissa Oliveira de Sousa – OAB/AM nº 14.193.  
ACÓRDÃO Nº 237/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 1, da Resolução n. 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em 
consonância com pronunciamento oral do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:7.1. Conhecer do 
presente Recurso de Embargos de Declaração impetrado pelo Sr. Pedro Duarte Guedes, Prefeito do Município do 
Careiro da Várzea, à época; 7.2. Negar Provimento ao presente Recurso de Embargos de Declaração impetrado 
pelo Sr. Pedro Duarte Guedes, em virtude da inexistência de omissão no julgado e da improcedência da questão de 
ordem pública, mantendo, assim, integralmente o Acórdão nº 999/2019-TCE/Tribunal Pleno (fls. 297/299) vol. 02; 7.3. 
Dar ciência ao Sr. Pedro Duarte Guedes, Prefeito do Município do Careiro da Várzea, à época, sobre a decisão 
deste Tribunal Pleno. 
 
PROCESSO Nº 1.198/2014 - Tomada de Contas Especial do Convênio n. 47/06, firmado entre a Secretaria de Estado 
de Educação do Amazonas e a Prefeitura de São Paulo de Olivença. Advogados: Leda Mourão da Silva - OAB/AM 
nº 10.276, Pedro Paulo Sousa Lira - OAB/AM nº 11.414 e Patrícia de Lima Linhares - OAB/AM nº 11.193.  
ACÓRDÃO Nº 238/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso V da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à 
unanimidade, nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em parcial consonância 
com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Julgar legal o termo de Convênio 
n. 47/2006, celebrado entre a Prefeitura Municipal de São Paulo de Olivença e a Secretaria de Estado de 
Educação do Amazonas, tendo por objeto a realização de despesas para o transporte escolar dos alunos do sistema 
da escola estadual de ensino da zona rural e urbana do Município de São Paulo de Olivença/AM, conforme análise 
da Proposta de Voto, nos termos da alínea “d” do inciso I do art. 15 do RI/TCE-AM; 8.2. Julgar irregular a Tomada 
de Contas Especiais do Sr. Hamilton Lima do Carmo Fermin, Prefeito de São Paulo de Olivença, à época, 
convenente, relativa ao Termo de Convênio nº 47/2006, celebrado junto à SEDUC, representada pelo Sr. Gedeão 
Timóteo Amorim, concedente, em virtude das irregularidades 5, 7, 8 e 9 da Notificação 677/2017 e 1 e 5 da 
Notificação 678/2017, nos termos do inciso VI do art. 15 do RI/TCE-AM; 8.3. Aplicar Multa ao Sr. Gedeão Timóteo 
Amorim no valor de R$ 8.000,00, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através de 
DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo 
de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, em razão das irregularidades 7 e 8 da Notificação 677/2017. 
Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento 
(autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição 
imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal 
importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título executivo; 8.4. Considerar em Alcance o 
Sr. Gedeão Timóteo Amorim no valor de R$ 171.000,00, solidariamente, com o Sr. Hamilton Lima do Carmo 
Fermin, Prefeito de São Paulo de Olivença, à época, convenente, no valor de R$ 171.000,00, nos termos dos incisos 
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I e IV do art.304 do RI-TCE/AM, em razão da ausência de nexo de causalidade e da comprovação da execução da 
avença (irregularidades 5 e 9 da Notificação 677/2017 e  1 e 5 da Notificação 678/2017), que devem ser recolhidos 
na esfera Estadual para o órgão Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ; 8.5. Aplicar Multa ao Sr. Hamilton 
Lima do Carmo Fermin no valor de R$ 17.000,00, proporcional ao dano ao erário praticado, nos termos do art. 307 
do RI-TCE/AM, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído 
do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício 
do Controle Externo - FAECE. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do 
comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a",  da Lei 
Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa 
obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título 
executivo; 8.6. Determinar ao DERED que efetue os procedimentos previstos no art. 3/2011-TCE, observado o 
disposto no art. 5º da mesma Resolução; 8.7. Dar ciência ao Sr. Gedeão Timóteo Amorim e ao Sr. Hamilton Lima 
do Carmo Fermin da decisão.  
 
PROCESSO Nº 12.520/2015 – Embargos de Declaração em Representação n° 105/2015 do Ministério Público de 
Contas – MPC Ambiental com objetivo de preconizar a apuração exaustiva e a definição de responsabilidade do 
Senhor Prefeito de Nova Olinda do Norte por possível ilegalidade de natureza grave e por lesão ao meio ambiente.  
ACÓRDÃO Nº 239/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 1, da Resolução n. 04/2002-
TCE/AM, por maioria, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância 
com pronunciamento oral do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:7.1. Conhecer o presente 
Embargos de Declaração interposto pelo Ministério Público de Contas face a Decisão Nº 644/2019–TCE–Tribunal 
Pleno (fls. 134-136), referente à Representação n° 105/2015 do MPC Ambiental, com objetivo de preconizar a 
apuração exaustiva e a definição de responsabilidade do Senhor Prefeito de Nova Olinda do Norte por possível 
ilegalidade de natureza grave e por lesão ao meio ambiente e à sadia qualidade de vida dos munícipes e regiões 
vizinhas, no tocante ao estado de má gestão quanto à disposição fina de resíduos sólidos. A representação considera, 
ainda, a responsabilidade do poder municipal com fulcro na Constituição Federal e na Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos; 7.2. Dar Provimento ao presente Embargos de Declaração interposto pelo Ministério Público de Contas 
no sentido de alterar apenas o item 9.2 da Decisão nº 644/2019–TCE–Tribunal Pleno, passando a ter a seguinte 
redação referente a este item: 9.2. Determinar à Prefeitura de Nova Olinda do Norte que, no prazo de 180 dias 
(conforme inciso VIII do artigo 40 da Constituição Estadual do Amazonas) e sob pena de multa pelo descumprimento, 
nos termos da alínea “b”, inciso IV, art 308 do Regimento Interno do TCE/AM), adote medidas para implementar o 
plano de ação com cronograma estabelecido para adequação da área para aterro controlado o que minimamente 
inclui: 9.2.1. Cadastrar as informações do município no Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento (SNIS); 
9.2.2. Elaborar o Plano Municipal de Gerenciamento de coleta seletiva do município de Nova Olinda do Norte como 
instrumento fundamental para o êxito da Política Municipal, Estadual e Nacional de Resíduos Sólidos; 9.2.3. Apoiar a 
formação de associações e a articulação de suas atividades com um sistema de coleta seletiva domiciliar; 9.2.4. Início 
imediato de uma campanha, abrangente e eficiente, de conscientização e educação ambiental, especifica para a 
gestão de resíduos sólidos incluindo a coleta seletiva. A campanha deverá ser veiculada por todos os meios de 
comunicação possíveis, além de incluir as instituições como escolas, universidades, igrejas e outras de influência 
sobre a comunidade; 9.2.5. Realizar, em anuência às orientações do IPAAM, as ações técnicas para remediação do 
atual lixão atendendo os seguintes itens: a) Adequar o lixão para “aterro controlado” até a concepção de um projeto 
de Aterro Sanitário a ser implantado em área compatível para a atividade; b) Estabelecer vala para os resíduos dos 
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serviços de saúde; c) Estabelecer vala para deposição dos resíduos biológicos e carcaças de animais; d) Implementar 
na área atual do depósito de RSU, controle da entrada de pessoas e dos veículos privados; e) Estabelecer controle 
da volumetria de resíduos despejados no lixão; f) Dotar a área de drenagem superficial a fim de evitar a formação de 
lagoas e impedir a percolação de líquidos; g) Realizar estudos para implantação de drenagem e tratamento de 
efluentes gasosos e líquidos; h) Evitar a atividade de queima de resíduos, visando impedir a possível ocorrência de 
inflamabilidade dos gases gerados na área mais antiga de disposição de resíduos; i) Avaliar as condições do lençol 
freático da área por meio de poços piezométricos e apresentar relatórios técnicos conclusivos em 120 dias; j) Adotar 
planejamento para manutenção da condição de operação do atual depósito de resíduos sólidos, tais como: 
movimentação, conformação de massa de resíduos, cobertura diária; k) Adotar, imediatamente, procedimentos 
adequados para a coleta, transporte e destinação final dos RSSS – Resíduos Sólidos de Serviço de Saúde. 9.2.6. 
Conjugar as ações normativas, de planejamento, operacionais e financeiras para estruturar o sistema de coleta 
seletiva no município; 9.2.7. Efetuar em caráter de urgência a reforma do galpão cedido a Associação Acatriu; 9.2.8. 
Realizar parcerias com empresas privadas gerando mecanismos e incentivos para a reciclagem potencializando o 
mercado de recicláveis no município ou fora dele. 7.3. Dar ciência ao Ministério Público de Contas e às partes, 
permitindo o regular prosseguimento do feito.Vencido o voto-destaque, proferido em sessão, do Conselheiro Érico 
Xavier  Desterro e Silva, que votou pela negativa de provimento dos Embargos. 
 
PROCESSO Nº 11.471/2016 (Apenso: 13.276/2015) - Prestação de Contas Anual da Prefeitura de Iranduba, 
referente ao exercício de 2015, sob a responsabilidade do Sr. Xinaik Silva de Medeiros, ex-Prefeito e Ordenador de 
Despesa, período de 01/01/2015 a 10/11/2015, e Sra. Maria Madalena de Jesus Souza, ex-Prefeita e Ordenadora de 
Despesa, período de 11/11/2015 a 31/12/2015. Advogados: André Luiz Farias de Oliveira - OAB/AM nº 2.419, 
Leonardo Augusto Neves da Costa – OAB/AM nº 8147, Cleber Manoel de Souza Neves – OAB/AM n° 5.245, Luciany 
Mota Bezerra de Oliveira - OAB/AM nº 5.679, e Wlisses Mota Bezerra - OAB/AM nº 8.959.  
PARECER PRÉVIO Nº 2/2020: O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais (art. 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, c/c art.127, parágrafos 4º, 5º e 7º, da 
Constituição Estadual, com redação da Emenda Constituição nº 15/95, art. 18, inciso I, da Lei Complementar nº 06/91; 
arts.1º, inciso I, e 29 da Lei nº 2.423/96; e, art. 5º, inciso I, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM) e no exercício da 
competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, III, “a” item 1, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, tendo discutido a matéria 
nestes autos, e acolhido, à unanimidade, a proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, que passa a 
ser parte integrante do Parecer Prévio, em parcial consonância com o pronunciamento do Ministério Público junto a 
este Tribunal: 10.1. EmiteParecer Prévio recomendando à Câmara Municipal a desaprovação das contas anuais 
da Prefeitura Municipal de Iranduba, exercício 2015, sob a responsabilidade do Sr. Xinaik Silva de Medeiros, 
Prefeito e Ordenador de Despesas, período de 01/01/2015 a 10/11/2015, em decorrência de atos praticados com 
grave infração às normas legais em relação à todas as impropriedades não sanadas do relatório conclusivo DICAMI 
nº 102/2019 – 01 a 80   fls. 3417/3502 e do Relatório Conclusivo nº 54/2017 da DICOP, (fls. 3.160-3.405) e a 
Aprovação com Ressalvas da Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Iranduba, exercício 2015, 
sob a responsabilidade da Sra. Maria Madalena de Jesus Souza, Prefeita e Ordenadora de Despesas, período de 
11/11/2015 a 31/12/2015, nos termos do §5º do art. 127 da CE/89, c/c o inciso I do art. 18 da LC n. 6/91. ] 
ACÓRDÃO Nº 2/2020: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos 
Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão doTribunal Pleno, no 
exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, III, “a” item 1, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à 
unanimidade, nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em parcial consonância 
com o pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:10.1. Julgar irregular a Prestação 
de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Iranduba, exercício 2015, sob a responsabilidade do Sr. Xinaik Silva 
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de Medeiros, Prefeito e Ordenador de Despesas, período de 01/01/2015 a 10/11/2015, em decorrência de atos 
praticados com grave infração às normas legais em relação à todas as impropriedades não sanadas do relatório 
conclusivo DICAMI nº 102/2019 – 01 a 80 (fls. 3417/3502) e do Relatório Conclusivo nº 54/2017 da DICOP (fls. 3.160-
3.405) e a Aprovação com Ressalvas Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Iranduba, exercício 
2015, sob a responsabilidade do Sra. Maria Madalena de Jesus Souza, Prefeita e Ordenadora de Despesas, período 
de 11/11/2015 a 31/12/2015. 10.2. Considerar em Alcance o Sr. Xinaik Silva de Medeiros no valor de 
R$5.698.604,60 (cinco milhões, seiscentos e noventa e oito mil, seiscentos e quatro reais e sessenta centavos), nos 
moldes do art. 304, III, que devem ser recolhidos na esfera Municipal para o órgão Prefeitura Municipal de Iranduba 
pelas despesas não comprovadas, conforme relatório da DICAMI nº102/2019: 10.2.1. Na restrição 04, verificou-se a 
ausência de retenção de ISS, IR e INSS em diversos pagamentos, conforme lista apresentada pela Comissão. O 
montante não recolhido chegou a R$72.330,06 (setenta e dois mil, trezentos e trinta reais e seis centavos). O Não 
recolhimento provocou danos ao erário, uma vez que foram pagos os valores integrais ao Fornecedor sem os devidos 
descontos tributários. Neste sentido, concordo com os Órgãos instrutores em considerar em alcance o valor e R$ 
72.330,06, com base no art. 304, inciso III, da Resolução nº 04/2002-Regimento Interno do TCE. 10.2.2. Na restrição 
19, apurou-se a ausência de comprovação de despesas no valor de R$ 5.626.274,54 referente aos gastos com 
FOPAG`S/FUNDEB 40%. O Gestor apresentou como total de dispêndio o valor de R$ 17.461.091,37. Acontece que 
a Comissão ao analisar as folhas de pagamento de pessoal com os recursos do FUNDEB 40% identificou apenas a 
comprovação de dispêndio no valor de R$ 11.834.816,83, ou seja, ocorrendo uma despesa sem comprovação no 
valor de R$ 5.626.274,54. Neste sentido, concordo com os Órgãos instrutores em considerar em alcance o valor e R$ 
5.626.274,54, com base no art. 304, inciso III, da Resolução nº 04/2002-Regimento Interno do TCE; 10.3. Considerar 
em Alcance o Sr. Xinaik Silva de Medeiros, Prefeito e Ordenador de Despesas, período de 01/01/2015 a 10/11/2015, 
no valor de R$ 1.067.739,90 (um milhão, sessenta e sete mil, setecentos e trinta e nove reais e noventa centavos) 
que devem ser recolhidos na esfera Municipal para o órgão Prefeitura Municipal de Iranduba, nos moldes do art. 304, 
I e III, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, pelas despesas não comprovadas, conforme relatório da DICOP nº 54/2017; 
10.4. Considerar em Alcance por Responsabilidade Solidária o Sr. André Maciel Lima, Secretário Municipal de 
Infraestrutura de Iranduba/Am – Exercício 2015 – Período: de 01/01/2015 a 10/11/2015 (Fiscal de Obras) no valor de 
R$ 1.067.739,90 (um milhão, sessenta e sete mil, setecentos e trinta e nove reais e noventa centavos)   e as Empresas, 
conforme valores abaixo, que devem ser recolhidos na esfera Municipal para o órgão Prefeitura Municipal de Iranduba, 
nos moldes do art. 304, I e III, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, pelas despesas não comprovadas, conforme 
relatório da  DICOP nº 54/2017. 10.4.1. R$ 146.727,40 (cento e quarenta e seis mil reais, setecentos e vinte e sete 
reais e quarenta centavos), Empresa Alves Instalação e Manutenção Elétrica Ltda - ME – CNPJ: 02.729.710/0001-
82; 10.4.2. R$ 49.502,85 (quarenta e nove mil, quinhentos e dois reais e oitenta e dois centavos), Empresa CK 
Comércio de Equipamentos de Informática e Construções LTDA – CNPJ: 19.685.204/0001-31; 10.4.3. R$ 87.154,85 
(oitenta e sete mil, cento e cinquenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos), Empresa Oliveira e Martins 
Empreendimentos e Projetos LTDA – CNPJ: 10.779.246/0001-67; 10.4.4. R$ 126.280,60 (cento e vinte seis mil, 
duzentos e oitenta reais e sessenta centavos), Empresa Costa Construções LTDA – CNPJ: 21.405.909/0001-08; 
10.4.5. R$ 148.684,08 (cento e quarenta e oito mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e oito centavos), Empresa 
Kapef Transporte Escolar Industrial LTDA – ME – CNPJ: 07.322.675/0001-04; 10.4.6. R$ 51.585,97 (cinquenta e um 
mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e noventa e sete centavos), Empresa Costa e Figueiredo Serviço e Comércio 
de Materiais de Construção LTDA - EPP – CNPJ: 10.671.929/0001-04; 10.4.7. R$ 50.242,49 (cinquenta mil, duzentos 
e quarenta e dois reais e quarenta e nove centavos), Empresa, CT Comércio de Mármores e Granitos e Construções 
LTDA - EPP – CNPJ: 23.013.691/0001-63; 10.4.8. R$ 18.400,00 (dezoito mil e quatrocentos), Empresa Amazon 
Topografia e Logística de Selva LTDA – CNPJ: 05.789.796/0001-27; 10.4.9. R$ 71.995,25 (setenta e um mil, 
novecentos e noventa e cinco reais e vinte e cinco centavos), Empresa DP Barbosa Produção Florestal – CNPJ: 
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10.517.764/0001-02; 10.4.10. R$ 59.677,60 (cinquenta e nove mil, seiscentos e setenta e sete reais e sessenta 
centavos), Empresa Souza E Prestes Construções LTDA - CNPJ: 13.050.617/0001-63; 10.4.11. R$ 147.055,22 (cento 
e quarenta e sete mil, cinquenta e cinco reais e vinte e dois centavos, Empresa Souza e Prestes Construções LTDA 
- CNPJ: 13.050.617/0001-63; 10.4.12. R$ 110.433,59 (cento e dez mil, quatrocentos e trinta e três reais e cinquenta 
e nove centavos) Moura e Oliveira Construções LTDA - *CNPJ: 13.050.617/0001- 63; 10.5. Aplicar Multa ao Sr. 
Xinaik Silva de Medeiros no valor de R$ 43.841,28 (quarenta e três mil, oitocentos e quarenta um reais e vinte e oito 
centavos), nos termos do inciso VI do art. 308 da Resolução nº 4/2002 (RITCE/AM), com base no valor disciplinado à 
época, em decorrência de atos praticados com grave infração às normas legais relação a todas as impropriedades 
não sanadas evidenciadas no Relatório Conclusivo DICAMI nº 102/2019 – 01 a 80 (fls. 3417/3502) e do Relatório 
Conclusivo nº 54/2017 da DICOP (fls. 3.160-3.405), que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre 
Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo 
TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE. Dentro do prazo anteriormente conferido, é 
obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 
72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. 
O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa 
ou judicial do título executivo; 10.6. Inabilitar o Sr. Xinaik Silva de Medeiros por 05 (cinco) anos para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança dos órgãos da administração estadual; 10.7. Dar ciência ao Sr. Xinaik 
Silva de Medeiros, Sra. Maria Madalena de Jesus Souza, Sr. André Maciel Lima e as Empresas envolvidas sobre 
a decisão deste Tribunal Pleno; 10.8. Determinar à Secretaria do tribunal Pleno: 10.8.1. Enviar de cópia do Relatório 
da DICAMI nº 102/2019, (fls. 3.471-3.502/5562), do Relatório Conclusivo nº 54/2017 da DICOP, (fls. 3.160-3.405) e 
do Parecer Ministerial Parecer nº 4861/2019-MPC-EMFA (fls. 3.503-3.512) esta Proposta de Voto ao Ministério 
Público Estadual para o ajuizamento das ações civis e penais cabíveis, conforme previsto na alínea “b” do inciso III 
do art. 190 da Resolução 4/2002 (RITCE/AM); 10.8.2. Remeter os autos à DERED para que efetue os procedimentos 
previstos no art. 3º da Resolução nº 3/2011-TCE, observado o disposto no art. 5º da mesma Resolução; 10.9. 
Determinar à Origem, nos termos do art. 188, §2º, do Regimento Interno/TCE-AM, que: 10.9.1. Observe atentamente 
os prazos fixados para o encaminhamento da documentação exigida para análise das prestações de conta, 
esclarecendo que a inobservância destes prazos compromete o planejamento dos trabalhos de campo, passível de 
responsabilização com a consequente aplicação de multas por cerceamento do exercício do controle externo; 10.9.2. 
Mantenha todos os documentos contábeis, jurídicos, processos licitatórios e os comprovantes de despesas na sede 
da Prefeitura, sob pena de novamente a despesa executada ser glosada por este TCE/AM; 10.9.3. Mantenha os 
registros e controles, além de toda documentação referente aos atos e fatos contábeis pertinentes ao Grupo de Contas 
Genéricas (Resolução CFC N.º 1.133/08 - Aprova a NBC T 16.6 – Demonstrações Contábeis) como forma de atender 
às regras de direito financeiro definidas pela Lei Federal nº 4.320/64, de cuja inobservância acarretarão a não 
aceitação das justificativas futuras, com consequente responsabilização e reflexos nas prestações de contas 
respectivas; 10.9.4. Apresente perante esta Corte de Contas, quanto ao cumprimento das determinações no sentido 
de exonerar os servidores apontados nesta impropriedade, das medidas adotadas e dos resultados alcançados sob 
pena de descumprimento de determinação. O descumprimento das determinações quanto à cessação dos casos 
envolvendo nepotismo poderão acarretar a devolução, por parte do chefe daquele poder, dos valores pagos a título 
de vencimentos referentes aos servidores na condição de nepotismo; 10.9.5. Observe as normas pertinentes aos 
registros contábeis derivados dos atos decorrentes de repasses de indenizações e restituições de forma que o suporte 
documental necessário esteja intimamente pautado em documentos fidedignos e que afastem quaisquer dúvidas 
acerca da operação ocorrida não cabendo como documentos probatórios recibos sem estar acompanhados dos 
respectivos extratos bancários; 10.9.6. Encaminhe pelo sistema SAP os dados necessários à apreciação da legalidade 
dos atos de pessoal pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, observando o disposto na Resolução TCE/AM 
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nº 16/2009; 10.9.7. Implemente rotinas de controle suficientes para manter atualizados os registros funcionais dos 
servidores; 10.9.8. Observe rigorosamente as regras da Lei municipal nº 106/1993, art. 1º e 2º, inciso I, com as 
alterações da Lei municipal nº 162/2001, em relação as prestações de contas das diárias do Poder Executivo; 10.9.9. 
Não atrase o envio das informações ao sistema e-contas, bem como o seu adequado preenchimento, nos termos da 
Resolução nº 07/02-TCE, c/c Resolução nº 10/2012-TCE/AM; 10.9.10. Encaminhe no prazo estipulado os Relatórios 
de Gestão Fiscal e os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária, nos termos da alínea “h” do inciso II do art. 
32 da Lei estadual nº 2.423/96 e do §1º da Resolução nº 11/2009 c/c §3º do art. 165 da CF/88; 10.9.11. Dê publicidade 
aos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) e Resumidos da Execução Orçamentária (RREO), dentro dos prazos 
estipulados pelo art. 52, c/c o §2º do art. 55, sob pena de multa por prática de infração administrativa (art. 5º da Lei 
federal nº 10.028/2000), quanto aos RGF; 10.9.12. Adote os procedimentos necessários à identificação e 
quantificação dos valores individualizada dos contribuintes devedores, para cobrança por meio de processos 
administrativos e/ou judiciais, sob pena das sanções do §1º do art. 22, da Lei estadual n.º 2.423/96 (Lei Orgânica do 
TCE/AM) c/c a alínea “e” do inc. III do § 1º do art. 188 da Resolução nº 04/2002 do TCE/AM; 10.9.13. Observar 
atentamente os prazos fixados para o encaminhamento da documentação exigida para análise das prestações de 
conta pela Câmara Municipal sob pena de responsabilização; 10.9.14. Nas licitações e contratos observe todas as 
regras estipuladas pela Lei federal nº 8.666/93, tais como as relacionadas ao: orçamento analítico (art. 6º, IX, “f” c/c 
art. 7º, § 2º, II da lei 8.666/93), projetos arquitetônicos (art. 6º, IX, “e” c/c art. 40, § 2º, I, da Lei federal nº 8666/93 ), 
diário de obra ou documento equivalente (art. 67, §1º, da Lei federal nº 8.666/93), laudo de vistoria (art. 67, §1º, da 
Lei federal nº 8.666/93), projeto básico aprovado pela autoridade competente (art. 6º, IX c/c art. 7º, § 2º, I, II, III, IV da 
Lei federal nº 8.666/93), entre outras; 10.9.15. Realize procedimento licitatório, nos termos do art. 2º da Lei federal nº 
8.666/93; 10.9.16. Utilize a modalidade licitatória conforme o caso, a fim de não violar o §5º do art. 23 da Lei federal 
nº 8.666/93; 10.9.17. Adote as medidas necessárias para a realização de concurso público, nos termos do inciso II do 
art. 37 da CF/88; 10.9.18. Atenda ao art. 45 da Constituição Estadual c/c art. 43 da Lei nº 2.423/96 que estabelece a 
Criação de Controle Interno no âmbito Municipal; 10.9.19. Cumpra os art. 48 e 48-A da Lei Complementar n.º 
101/2000, alterada pela Lei Complementar nº 131/2009 c/c inciso II, art. 34 da Lei estadual nº 2.423/96 que estabelece 
a obrigatoriedade de observância dos instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público; 10.9.20. Cumpra com rigor a Lei federal nº 8.666/93 
em especial: a) formalização do procedimento de licitação, dispensa e/ou inexigibilidade; b) Formalização dos 
Contratos firmados; c) Conste nos autos o Decreto de nomeação da Comissão de Licitação; d) Que faça constar nas 
notas de empenho no mínimo; d.1) número do processo e modalidade de licitação; d.2) elemento de despesa, sub 
elemento, classificação econômica, fonte, saldo do empenho; d.3) nome empresarial do credor e a CNPJ do credor; 
d.4) campo específico do valor unitário e quantidade; d.5) número do empenho sequencial e crescente; e) Que os 
processos de pagamentos sejam numerados sequencialmente e estejam acompanhado das respectivas nota fiscais, 
ordem bancárias, nota de liquidação da despesa,  certidões negativas do credor etc.; 10.9.21. Observe as regras 
relacionadas à Lei federal nº 4.320/64, em especial as regras que tratam do patrimônio (capítulo II I); 10.9.22. Atenda 
com rigor os artigos 14, 16, 20 e 26 da Lei federal nº 8.666/93 que versam sobre as compras da Administração Pública, 
bem como da formalização dos processos nos moldes previstos no art. 38 do mesmo diploma legal; 10.9.23. Observe, 
por último, que a reincidência, nas próximas Prestações de Contas, das determinações ora veiculadas, acarretará o 
julgamento da irregularidade da respectiva Conta, conforme prevê a alínea “e” do inciso III do § 1º do art. 188 do 
Regimento Interno/TCE-AM. 10.10. Determinar à Câmara Municipal de Iranduba o cumprimento no art. 127, §§ 5º, 
6º e 7º, da Constituição do Estado do Amazonas, em especial o prazo de 60 dias para o julgamento das contas. 
 
PROCESSO Nº 12.165/2016 – Embargos de Declaração em Representação nº 033/2016-MPC-Ambiental sobre 
possível omissão da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Uatumã e da Secretaria de Estado do Meio Ambiente. 
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Advogados: Fábio Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM 4331 e Amanda Gouveia Moura - OAB/AM n° 7.222, Márcia 
Caroline Milleo Laredo - OAB/AM n° 8.936, Fernanda Couto de Oliveira - OAB/AM n° 11.413, Igor Arnaud Ferreira - 
OAB/AM n° 10.428, Thara Natache Calegari Carioca - OAB/AM n° 8.456, Karla Maia Barros - OAB/AM n° 6.757, 
Beatriz Bezerra de Freitas - OAB/AM n° 12.155, e Lucca Fernandes Albuquerque - OAB/AM n° 11.712.  
ACÓRDÃO Nº 240/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 1, da Resolução n. 04/2002-
TCE/AM, por maioria, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância 
com pronunciamento oral do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:7.1. Conhecer dos presentes 
Embargos de Declaração interposto pelo Ministério Público de Contas face à Decisão nº 560/2019–TCE–Tribunal 
Pleno (fls. 229-231), referente à Representação nº 33/2016 do Ministério Público de Contas – MPC sobre possível 
omissão da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Uatumã e da Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
quanto à política pública voltada à prevenção e controle de agressões ao meio ambiente, tendo por base o aumento 
do número de queimadas registradas pelos satélites do INPE ao longo do ano de 2015; 7.2. Dar Provimento ao 
presente Embargos de Declaração interposto pelo Ministério Público de Contas, no sentido de alterar apenas o item 
9.2 da Decisão nº 560/2019–TCE–Tribunal Pleno, passando a ter a seguinte redação referente a este item: “9.2. 
Determinar à Prefeitura Municipal de São Sebastião do Uatumã que, no prazo de 180 dias (conforme inciso VIII do 
artigo 40 da Constituição Estadual do Amazonas) e sob pena de multa pelo descumprimento, nos termos da alínea 
“b”, inciso IV, art 308 do Regimento Interno do TCE/AM), adote medidas para implementação do serviço público de 
esgotamento sanitário e fiscalização das instalações desse gênero, nos termos do inciso VIII do artigo 40 da 
Constituição Estadual do Amazonas: 9.2.1. Elaborar “Agenda 21” local com ênfase nos temas críticos do município 
por agendas ambientais (queimadas urbanas, resíduos sólidos poluição da água e outros); 9.2.2. Intensificar o trabalho 
de prevenção nos meses que antecedem o verão, com palestras e informativos em áreas de concentração urbana 
(escolas, postos de saúde, hospitais e outros) e nos meios de comunicação (rádio e TV); 9.2.3. Investir na 
implementação de brigadas de incêndio; 9.2.4. Reforçar ações preventivas contra queimadas, por intermédio de 
atividades de educação ambiental na área urbana e junto aos produtores rurais; 9.2.5. Estabelecer uma Rede de 
Informações e Controle Sobre Queimadas e Desmatamento com participação de órgãos municipais, estaduais (FVS, 
SEPROR, IDAM, ADAF) e federais (FUNAI, ICMBIO, Funasa e outros com atuação intensiva na área rural); 9.2.6. 
Apoiar as ações do Comando Integrado de Bombeiros Militar do Interior, na realização de cursos para formação de 
brigadistas e na formatação de eventos de conscientização; 9.2.7. Reforçar a estrutura de fiscalização ambiental da 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente de São Sebastião de Uatumã”; 7.3. Dar ciência ao Ministério Público de 
Contas e às partes, permitindo o regular prosseguimento do feito.Vencido o voto-destaque do Conselheiro Érico 
Xavier Desterro e Silva, que votou pelo não provimento dos Embargos de Declaração. 
 
PROCESSO Nº 450/2017 – Representação formulada pela SECEX com o fito de apurar possível caso de pagamento 
e recebimento de remuneração indevida por parte da Sra. Rosana de Fátima Ferreira Cavalcante servidora efetiva do 
quadro de pessoal da Polícia Civil do Estado do Amazonas. Advogado: Klemilson Azevedo Melo – OAB/AM nº 2.382.  
ACÓRDÃO Nº 241/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em parcial 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Conhecer da 
presente Representação formulada pela Secretaria Geral de Controle Externo-SECEX/TCE/AM, nos termos do art. 
288, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM; 9.2. Julgar Improcedente a presente Representação formulada pela 
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Secretaria Geral de Controle Externo-SECEX/TCE/AM, nos termos dos argumentos expostos no Relatório-Voto, 
uma vez que não restou caraterizado o pagamento e recebimento de remuneração indevida por parte da Sra. Rosana 
de Fátima Ferreira Cavalcante; 9.3. Determinar sem prejuízo do parágrafo anterior, à Policia Civil do Estado do 
Amazonas, que seja realizada a cobrança do ressarcimento junto à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 
Janeiro-ALERJ, relativo aos meses de janeiro/2000, setembro/2002, outubro, novembro e dezembro/2007, novembro 
e dezembro de 2017, e janeiro de 2018, assim como a instauração de Procedimento Administrativo Disciplinar para 
apurar os indícios do abandono de emprego da servidora Rosana de Fátima Ferreira Cavalcante, devido à sua 
ausência desde o dia 02/01/2019.  
 
PROCESSO Nº 14.228/2017 - Representação Nº 166/2017-MPC-RMAM, interposta pelo Ministério Público de Contas, 
com objetivo de apurar exaustivamente a responsabilidade dos gestores pelo fato da preterição ilícita, por pessoal 
temporário e terceirizado, de candidatos classificados remanescentes do concurso da SUSAM de 2014. Advogados: 
Ana Lúcia Salazar de Souza OAB/AM 7173, Alex da Silva Almeida OAB/AM9771.  
ACÓRDÃO Nº 242/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Julgar procedente 
a presente representação do Ministério Público de Contas, nos termos do acordo art. 288 do RI-TCE/AM; 9.2. 
Conceder Prazo a Secretaria de Estado da Saúde – SUSAM, na figura do seu atual gestor, de 120 dias para tomar 
providências com vistas a realização de concurso público, com rigoroso levantamento quantitativo da demanda por 
profissionais, considerando as aposentadorias vindouras, bem como com avaliação da política salarial e de benefícios 
com vistas a fixar os novos servidores, com levantamento da demanda em especial atenção aos cargos de Enfermeiro 
e Tec. de Enfermagem; 9.3. Dar ciência a Secretaria de Estado da Saúde – SUSAM, na figura do seu atual gestor, 
para providências determinadas nos autos.  
 
PROCESSO Nº 14.247/2017 - Representação nº 155/2017-MPC-RMAM-Ambiental, com objetivo de apurar 
responsabilidade da gestão pública do município de Itamarati por possível omissão de providências no sentido de 
tratar da destinação final dos resíduos sólidos no Município.  
ACÓRDÃO Nº 243/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, por maioria,nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em parcial 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Julgar Procedente 
da presente representação do Ministério Público de Contas, a qual teve como objetivo apurar a responsabilidade 
da gestão pública do município de Itamarati por possível omissão de providências no sentido de tratar da destinação 
final dos resíduos sólidos no Município de Itamarati. A representação considera ainda a responsabilidade do poder 
Municipal com fulcro na Constituição Federal e na Política Nacional dos Resíduos Sólidos, bem como a 
responsabilidade compartilhada daSecretaria de Estado do Meio Ambientee do Instituto de Proteção Ambiental; 
9.2. Considerar revel o Sr. Antonio Maia da Silva, Prefeito Municipal de Itamarati, por não ter apresentado defesa, 
nos termos do art.88, da Resolução nº04/2002 – TCE/AM; 9.3. Considerar revel a Sra. Adriana Pinheiro Leite, 
Secretária Municipal de Meio Ambiente de Itamarati, por não ter apresentado defesa, nos termos do art.88, da 
Resolução nº04/2002–TCE/AM; 9.4. Considerar revel o Sr. Enock Monteiro Cavalcante, Secretário Municipal de 
Obras e Urbanismo de Itamarati, por não ter apresentado defesa, nos termos do art.88, da Resolução nº 04/2002–
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TCE/AM; 9.5. Determinar que no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do art. 40, VIII, da Constituição do 
Amazonas: 9.5.1. A Prefeitura de Itamarati, comprove ao TCE/AM o planejamento, inclusive por adequação de 
prioridade financeiro-orçamentária no PPA, LDO e LOA, assim como a execução programada de medidas concretas 
para viabilizar: 9.5.1.1. A recuperação e revitalização emergenciais da área do lixão da cidade, para torna-lo, na forma 
a ser orientada pelo IPAAM, um aterro controlado no curto prazo; 9.5.1.2. Concepção de novo aterro sanitário para 
atender a cidade de Itamarati com observância e atendimento das normas sanitárias e ambientais; 9.5.1.3. O início, 
minimamente organizado, formal e sistematizado, dos serviços de coleta seletiva, triagem e tratamento, reuso e 
reciclagem de resíduos domésticos, com implantação de pontos de entrega voluntária, em articulação e campanha 
com os comerciantes, produtores, fabricantes, distribuidores locais assim como diretores de escolas, unidades de 
saúde, universidade, igrejas, associação de catadores, dentre outros atores econômicos e sociais; 9.5.1.4. Ações 
efetivas de controle e fiscalização dos grandes geradores locais de resíduos em articulação com o IPAAM; 9.5.1.5. O 
cadastro das informações de saneamento e resíduos nos Sistemas Estadual e Nacional na forma da lei; 9.5.1.6. Ações 
de educação socioambiental para o adequado tratamento de resíduos nas escolas e junto à população, mediante 
parcerias com o Estado, a universidade, as associações, igrejas dentre outros; 9.5.1.7. Agenda de tratativas com o 
Estado (SEMA) no sentido de articular com os agentes econômicos entendimentos para implantação progressiva e 
projetos pilotos de acordos para logística reversa dos resíduos de produtos consumidos localmente e ambientalmente 
impactantes, e dos planos de gerenciamentos de resíduos, tudo na forma da Lei n. 12.305/2010, Lei Estadual n. 
4.457/2017. 9.5.2. Ao Secretário de Estado de Meio Ambiente e ao Presidente do IPAAM para apresentar à Corte 
de Contas: 9.5.2.1. Programação de ações de capacitação e de apoio à gestão de resíduos sólidos junto à 
Administração de Itamarati para recuperação e revitalização, controle e adequação da área degradada, planejamento 
e licenciamento de aterro sanitário, ações de coleta, transbordo, triagem, tratamento, compostagem, 
reaproveitamento, reuso e reciclagem e geração de energia, fomento de negócios com os resíduos e de educação 
socioambiental; 9.5.2.2. Cronograma de implementação do sistema estadual de informações de resíduos sólidos com 
garantia de transparência; 9.5.2.3. Plano de ações e estratégias de implantação de projetos pilotos e prioritários de 
sistemas de logística reversa no âmbito estadual, que contemplem produtos consumidos no município de Itamarati; 
9.5.2.4. Programa de apoio à Prefeitura de Itamarati para sistematização de controle e fiscalização dos grandes 
geradores locais de resíduos, articulação local para acordos de participação remunerada destes no serviço municipal 
ou para adequado gerenciamento dos resíduos, coleta seletiva e logística reversa de nível municipal. 9.5.3. Ao 
Presidente do IPAAM para comprovar à Corte de Contas: 9.5.3.1. Ações de controle e fiscalização sobre a 
adequação do plano e gestão municipais de resíduos de Itamarati, no tocante à regularidade dos serviços essenciais 
e instalações de manejo de resíduos sólidos urbanos, com apuração de reponsabilidade administrativa dos agentes 
da Prefeitura de Itamarati, inclusive, quanto ao cumprimento das medidas alvitradas nesta oportunidade pela Corte 
de Contas; 9.5.3.2. Ações de controle e fiscalização dos grandes geradores de resíduos sólidos no âmbito do 
município de Itamarati e dos empreendedores no tocante ao cumprimento das condicionantes das licenças estaduais 
e seus respectivos planos de gerenciamento de resíduos e exigência de logística reversa; 9.6. Determinar ao 
Departamento de Auditoria Ambiental - DEAMB e ao Ministério Público de Contas - MPC que monitorarem as 
providências de cumprimento da decisão a ser tomada neste processo e o grau de resolutividade daí decorrente. 
Vencido o voto-destaque do Conselheiro Érico Xavier  Desterro e Silva, o qual votou pela exclusão de prazo a 
Prefeitura de Itamarati. 
 
PROCESSO Nº 11.555/2019 - Prestação de Contas Anual da Controladoria Geral do Estado –CGE, exercício de 
2018, sob a responsabilidade dos Srs. Arthur Cesar Zahluth Lins (Ordenador de Despesa), nos períodos de 
01/01/2018 a 08/07/2018 e 10/08/2018 a 07/12/2018, Osmani da Silva Santos (Ordenador de Despesa), no período 
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de 09/07/2018 a 09/08/2018 e Sr. Seilani Nogueira Almendros de Oliveira (ordenador de despesas), no período de 
08/12 a 31/12/2018.  
ACÓRDÃO Nº 244/2020: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 3, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-
Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:10.1. Julgar 
regular a Prestação de Contas do Sr. Arthur Cesar Zahluth Lins, responsável pela Controladoria Geral do Estado 
– CGE, no período de 01/01/2018 a 08/07 e 10/08/2018 a 07/12/2018, dando quitação plena, nos termos do inciso II 
do art. 1º; inciso I do art. 22; art. 23 e inciso I do art. 72, todos da Lei nº 2.423/96; 10.2. Julgar regular a Prestação 
de Contas do Sr. Osmani da Silva Santos, responsável pela Controladoria Geral do Estado – CGE, no período de 
09/07/2018 a 09/08/2018, dando quitação plena, nos termos do inciso II do art. 1º; inciso I do art. 22; art. 23 e inciso I 
do art. 72, todos da Lei nº 2.423/96; 10.3. Julgar regular a Prestação de Contas do Sr. Seilani Nogueira Almendros 
de Oliveira, responsável pela Controladoria Geral do Estado – CGE, no período de 08/12 a 31/12/2018, dando 
quitação plena, nos termos do inciso II do art. 1º; inciso I do art. 22; art. 23 e inciso I do art. 72, todos da Lei nº 2.423/96.  
 
PROCESSO Nº 11.630/2019 - Prestação de Contas Anual da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento, 
Centro e Comércio Informal – SEMACC, exercício de 2018, de responsabilidade do Sr. Fabio Henrique dos Santos 
Albuquerque Secretário e Ordenador de Despesa.  
ACÓRDÃO Nº 245/2020: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 3, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-
Relator, em parcial consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 
10.1. Julgar regular com ressalvas a Prestação de Contas do Sr. Fabio Henrique dos Santos Albuquerque, 
responsável pela Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento, Centro e Comércio Informal – SEMACC, 
na qualidade de Secretário e Ordenador de Despesas, exercício de 2018, nos termos do inciso II do art. 1º e inciso II 
do art. 22, dando quitação e condicionando-os ao atendimento do art. 24, c/c o inciso II do art. 72, todos da Lei nº 
2.423/96; 10.2. Determinar à Origem, nos termos do art. 188, §2º do Regimento Interno/TCE-AM: 10.2.1. A 
contabilização das despesas nas classificações destinadas para tais fins, em pleno respeito ao Princípio da 
Oportunidade, c/c, em relação ao Decreto Municipal n. 3206/2015, que trata de adiantamento, a fim de evitar a 
contabilização do adiantamento em rubrica distinta; 10.2.2. Publicação dos extratos de apostilamento na Imprensa 
Oficial, bem como com todas as informações legalmente exigidas, nos termos do art. 61 da Lei. 8.666/93, c/c o art. 
37, caput, da CF/88; 10.2.3.Observe, por último, que a reincidência, nas próximas Prestações de Contas, das 
determinações ora veiculadas acarretará o julgamento da Irregularidade da respectiva Conta, conforme prevê a alínea 
“e” do inciso III do parágrafo 1º do art. 188 do Regimento Interno/TCE-AM; 10.3. Recomendar ao Departamento de 
Auditoria Operacional - DEAOP deste Tribunal a possibilidade, considerando o planejamento de suas atividades e 
critérios de auditoria adotados, nos termos do art. 3º da Resolução 4/2011, de executar auditoria operacional nos 
mercados e feiras de Manaus, conforme solicitado pelo Parecer 5895/2019, fls. 391/394.  
 
PROCESSO Nº 509/2019 - Consulta formulada pela Câmara Municipal de Pauini, na pessoa do Presidente, Sr. Vagner 
de Moura Costa, questionando a legalidade de pagamento pela Câmara de subsídio de vereador licenciado para 
assumir cargo de Secretário Municipal.  
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ACÓRDÃO Nº 350/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos art. 5º, inciso XXIII, art. 11, inciso IV, alínea “f”, art. 
274, art. 275 e art. 278, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos da proposta de votodo 
Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em divergência com pronunciamento do Ministério Público junto a este 
Tribunal, no sentido de:9.1. Não conhecer a presente consulta do Sr. Vagner de Moura Costa, Presidente da 
Câmara Municipal de Pauini, por não preencher todos os requisitos de admissibilidade da Consulta nesta Corte de 
Contas, nos termos do art. 1º, XXIII da Lei Orgânica do TCE/AM, c/c §2º do art. 272 do RI-TCE/AM; 9.2. Notificar o 
Sr. Vagner de Moura Costa, Presidente da Câmara Municipal de Pauini, sobre a Decisão do Tribunal Pleno em 
relação à presente Consulta; 9.3. Arquivar os presentes autos, após comunicação ao consulente, nos termos do art. 
278, § 2º, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM.  
 
PROCESSO Nº 692/2019 - Representação com pedido de medida cautelar impetrada pelo Sr. Aderbal José Brasil 
Amora, em face da Prefeitura Municipal de Apuí, em razão de supostas irregularidades ocorridas no Procedimento 
Licitatório nº 44/2019.  
ACÓRDÃO Nº 246/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:9.1. Não conhecer da 
presente Representação do Sr. Aderbal José Brasil Amora, nos termos do art. 288, da Resolução 04/2002-TCE-
AM, considerando a origem do recurso ser federal; 9.2. Oficiar o Sr. Aderbal José Brasil Amora e a Prefeitura 
Municipal de Apuí com cópia do Relatório/Voto e deste Acórdão, para que tome ciência do decisório; 9.3. Arquivar 
o presente processo; 9.4. Determinar, conforme voto destaque do Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, o qual 
foi Acolhido pelo Relator, remeter cópia da presente representação ao Tribunal de Contas da União, haja vista que 
o Procedimento Licitatório nº 44/2019 está assentado em recursos federais.  
 
CONSELHEIRO-RELATOR CONVOCADO: LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES.  
 
PROCESSO Nº 2.803/2018 (Apensos: 1.756/2018, 1.802/2018, 1.489/2008, 544/2009, 6.366/2007, 5.073/2007, 
1.801/2018 e 1.757/2018) - Recurso de Reconsideração interposto pela RS Arquitetura Ltda, em face da Acórdão nº 
57/2017-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo nº 1.489/2008. Advogados: Robério dos Santos Pereira 
Braga – OAB/AM nº 1205, Rosa Oliveira de Pontes - OAB/AM nº 4231, Jones Ramos dos Santos - OAB/AM nº 6.333 
e Adson Soares Garcia - OAB/AM nº 6.574.  
ACÓRDÃO Nº 247/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea“f”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Convocado e Relator, 
em parcial consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. 
Conhecer do Recurso de Reconsideração interposto pela empresa RS Arquitetura Ltda, eis que restam preenchidos 
os requisitos gerais de admissibilidade; 8.2. Dar Provimento ao Recurso de Reconsideração interposto pela RS 
Arquitetura Ltda, excluindo a multa e a glosa imputadas, respectivamente, nos itens 9.4 e 9.5.2 da Acórdão nº 
57/2017–TCE–Tribunal Pleno, ante a comprovação do adimplemento do objeto referente ao Contrato nº 
060/2006/2007-PMC; 8.3. Dar ciência à empresa RS Arquitetura Ltda. deste Decisum, por intermédio de seus 
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patronos constituídos nos autos. Declaração de Impedimento:Conselheiro Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior e 
Conselheiro Convocado Mário José de Moraes Costa Filho (art. 65 do Regimento Interno).  
 
PROCESSO Nº 1.801/2018 (Apensos: 2.803/2018, 1.756/2018, 1.802/2018, 1.489/2008, 544/2009, 6.366/2007, 
5.073/2007 e 1.757/2018)- Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Manoel Adail Amaral Pinheiro, em face da 
Acórdão nº 57/2017-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo nº 1.489/2009. Advogados:Antônio das 
Chagas Fereira Batista - OAB/AM nº 4.177, Patrícia Gomes de Abreu - OAB/AM nº 4.447, Fabricia Taliéle Cardoso 
dos Santos - OAB/AM nº 8.446, Adrimar Freitas de Siqueira - OAB/AM n.º 8243, Ênia Jéssica da Silva Garcia - 
OAB/AM nº 10416 e Giovana da Silva Almeida - OAB/AM  nº 12.197.  
ACÓRDÃO Nº 248/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea“f”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Convocado e Relator, 
em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. Não conhecer 
do presente Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Manoel Adail Amaral Pinheiro, tendo em vista que o 
recurso apresenta tese jurídica padrão e genérica, adaptável a qualquer processo, não guardando relação fático-
jurídica com o Decisum vergastado; 8.2. Dar ciência deste julgado ao Sr. Manoel Adail Amaral Pinheiro, por 
intermédio de seus patronos legalmente constituídos. Declaração de Impedimento:Conselheiro Ari Jorge Moutinho 
da Costa Júnior e Conselheiro Convocado Mário José de Moraes Costa Filho (art. 65 do Regimento Interno).  
 
PROCESSO Nº 1.802/2018 (Apensos: 2.803/2018, 1.756/2018, 1.489/2008, 544/2009, 6.366/2007, 5.073/2007, 
1.801/2018 e 1.757/2018) - Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Manoel Adail Amaral Pinheiro, em face da 
Decisão nº 322/2017-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo nº 544/2009. Advogados: Antonio das 
Chagas Ferreira Batista - OAB/AM n.º 4.177, Patrícia Gomes de Abreu - OAB/AM nº 4.447, Fabricia Taliéle Cardoso 
dos Santos - OAB/AM nº 8.446, Adrimar Freitas de Siqueira - OAB/AM nº 8243, Ênia Jéssica da Silva Garcia - OAB/AM 
nº 10416 e Giovana da Silva Almeida - OAB/AM  nº 12197. 
ACÓRDÃO Nº 249/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea“f”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Convocado e Relator, 
em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Não conhecer 
o Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Manoel Adail Amaral Pinheiro, tendo em vista que o recurso 
apresenta tese jurídica padrão e genérica, adaptável a qualquer processo, não guardando relação fático-jurídica com 
o Decisum vergastado; e 8.2. Dar ciência deste julgado ao Sr. Manoel Adail Amaral Pinheiro, por intermédio de 
seus patronos legalmente constituídos. Declaração de Impedimento:Conselheiro Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior 
e Conselheiro Convocado Mário José de Moraes Costa Filho (art. 65 do Regimento Interno).  
 
PROCESSO Nº 1.757/2018 (Apensos: 2.803/2018, 1.756/2018, 1.802/2018, 1.489/2008, 544/2009, 6.366/2007, 
5.073/2007, 1.801/2018) - Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Manoel Adail Amaral Pinheiro, em face da 
Decisão nº 324/2017-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo nº 6.366/2007. Advogados:Antônio das 
Chagas Ferreira - OAB/AM n.º 4177, Patrícia Gomes de Abreu - OAB/AM nº 4.447, Fabricia Taliéle Cardoso dos 
Santos - OAB/AM nº 8.446, Adrimar Freitas de Siqueira - OAB/AM n.º 8243, Enia Jessica da Silva Garcia - OAB/AM 
nº 10416 e Giovana da Silva Almeida - OAB/AM  nº 12.197.  
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ACÓRDÃO Nº 250/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea“f”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Convocado e Relator, 
em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Não conhecer 
do presente Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Manoel Adail Amaral Pinheiro, tendo em vista que o 
recurso apresenta tese jurídica padrão e genérica, adaptável a qualquer processo, não guardando relação fático-
jurídica com o Decisum vergastado; e 8.2. Dar ciência deste julgado ao Sr. Manoel Adail Amaral Pinheiro, por 
intermédio de seus patronos legalmente constituídos. Declaração de Impedimento:Conselheiro Ari Jorge Moutinho 
da Costa Júnior e Conselheiro Convocado Mário José de Moraes Costa Filho (art. 65 do Regimento Interno).  
 
PROCESSO Nº 1.756/2018 (Apensos: 2.803/2018, 1.802/2018, 1.489/2008, 544/2009, 6.366/2007, 5.073/2007, 
1.801/2018 e 1.757/2018)- Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Manoel Adail Amaral Pinheiro, em face da 
Decisão nº 323/2017-TCE-Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo nº 5.073/2007. Advogados:Antonio das 
Chagas Ferreira Batista - OAB/AM nº 4.177, Patrícia Gomes de Abreu - OAB/AM nº 4.447, Fabricia Taliéle Cardoso 
dos Santos - OAB/AM nº 8.446, Adrimar Freitas de Siqueira - OAB/AM nº 8243, Ênia Jéssica da Silva Garcia - OAB/AM 
nº 10416 e Giovana da Silva Almeida - OAB/AM  nº 12197.  
ACÓRDÃO Nº 251/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso III, alínea“f”, item 2, da Resolução nº 
04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Convocado e Relator, 
em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. Não conhecer 
do presente Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Manoel Adail Amaral Pinheiro, tendo em vista que o 
recurso apresenta tese jurídica padrão e genérica, adaptável a qualquer processo, não guardando relação fático-
jurídica com o Decisum vergastado; e 8.2. Dar ciência deste julgado ao Sr. Manoel Adail Amaral Pinheiro, por 
intermédio de seus patronos legalmente constituídos. Declaração de Impedimento:Conselheiro Ari Jorge Moutinho 
da Costa Júnior e Conselheiro Convocado Mário José de Moraes Costa Filho (art. 65 do Regimento Interno). 
 
PROCESSO Nº 760/2019 (Apensos: 596/2018, 799/2015 e 115/2019)- Recurso de Revisão interposto pelo Sr. 
Gedeão Timóteo Amorim, em face do Acórdão nº 635/2018-TCE-Tribunal Pleno exarado nos autos do Processo nº 
596/2018. Advogados: Pedro Paulo Sousa Lira - OAB/AM nº 11.414, Leda Mourão da Silva - OAB/AM 10.276 e 
Patrícia de Lima Linhares - OAB/AM 11.193.  
ACÓRDÃO Nº 290/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, inciso III, alínea “g”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, por maioria,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, em 
divergência com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 8.1. Conhecer do pedido 
de revisão apresentado pelo Sr. Gedeão Timóteo Amorim, posto que restam preenchidos os requisitos recursais de 
admissão; 8.2. Dar Provimento Parcial ao recurso do Sr. Gedeão Timóteo Amorim para excluir a multa imputada 
ao recorrente, transformando as impropriedades listadas no Relatório-Voto originário, nos itens 01 a 11 em 
recomendações, porém mantendo a ilegalidade do Termo de Convênio nº 58/2012; 8.3. Dar ciência ao Sr. Gedeão 
Timóteo Amorim desta Decisão, por intermédio de seus patronos legalmente constituídos nos autos. Vencido o voto 
do Relator, Conselheiro Convocado Luiz Henrique Pereira Mendes que votou pelo conhecimento e negativa de 
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provimento do Recurso.Declaração de Impedimento:Conselheiro Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior e Conselheira 
Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos (art. 65 do Regimento Interno). 
 
PROCESSO Nº 16.847/2019 (Apenso: 13.708/2019) - Recurso Ordinário interposto pela Sra. Rozemilce de Souza 
Moreira, em face da Decisão n° 1.235/2019-TCE-Primeira Câmara exarada nos autos do Processo n° 13.708/2019. 
Advogado: Antônio Cavalcante de Albuquerque Júnior – Defensor Público.  
ACÓRDÃO Nº 252/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 3, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos do votodo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Convocado e Relator, em 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do 
Recurso Ordinário interposto pela Sra. Rozemilce de Souza Moreira, haja vista que todos os requisitos de 
admissibilidade estão presentes; 8.2. Dar Provimento ao Recurso Ordinário reformando Decisão n° 1.235/2019–
Primeira Câmara–TCE, exarada nos autos do Processo n° 13.708/2019, no sentindo de julgar legal a aposentadoria 
voluntária da Sra. Rozemilce de Souza Moreira, promovendo seu respectivo registro, em razão da comprovação do 
ingresso da recorrente no serviço público em 03/03/1986, bem como a compatibilidade de horários entre os cargos 
por ela exercidos; 8.3. Dar ciência à Sra. Rozemilce de Souza Moreira, ao Defensor Público Antônio Cavalcante 
de Albuquerque Junior e à MANAUSPREV acerca da decisão. Declaração de Impedimento:Conselheiro 
Convocado Mário José de Moraes Costa Filho (art. 65 do Regimento Interno). 
 
AUDITOR-RELATOR: LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES.  
 
PROCESSO Nº 14.210/2017 – Embargos de Declaração em Representação nº 135/2017-MPC/RMAM-Ambiental, 
formulada pelo Ministério Público de Contas, com objetivo de apurar exaustivamente e definir responsabilidade do 
Prefeito e Secretários de Administração, Infraestrutura e de Meio Ambiente de Anori, por possível omissão de 
providências no sentido de implantar minimamente a política pública de resíduos sólidos no Município.  
ACÓRDÃO Nº 253/2020: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 1, da Resolução n. 04/2002-
TCE/AM, por maioria, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues 
dos Santos, em parcial consonância com pronunciamento oral do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido 
de: 7.1. Conhecer destes Embargos de Declaração opostos pelo Ministério Público de Contas, tendo em vista 
restarem preenchidos os requisitos de admissibilidade; 7.2. Dar Provimento aos Embargos de Declaração opostos 
pelo Ministério Público de Contas, no sentido de suprir a omissão verificada na decisão vergastada, conceder prazo 
de 90 (noventa) dias, nos termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ao Município de Anori, à Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente e ao IPAAM, objetivando que demonstrem a adoção de medidas para o cumprimento 
das determinações constantes no Parecer 4463/2019 da lavra do Procurador Ruy Marcelo Alencar de Mendonça; 
7.3. Dar ciência ao Ministério Público de Contas desta Decisão. Vencido o voto do Auditor-Relator Luiz Henrique 
Pereira Mendes, o qual votou pela não fixação de prazo. 
 
PROCESSO Nº 820/2018 - Representação com pedido de medida cautelar em face do Sr. Francisco Andrade Braz, 
Prefeito do Município de Caapiranga, bem como o Sr. Antônio Geraldo da Costa, Secretário Municipal de Educação, 
para que se verifique a possível burla ao art. 37, inciso II, da CF/88 quanto à contratação temporária de profissionais 
para o exercício de função pública, através do Edital nº 002/2018-PM/Caapiranga/SEMEC.  
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ACÓRDÃO Nº 254/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, no sentido de: 
8.1. Aplicar Multa ao Sr. Francisco Andrade Braz no valor de R$ 7.000,00, nos termos do art. 54, inciso IV, alínea 
“c”, da Lei Orgânica desta Corte de Contas, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual 
através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM 
- Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, por descumprimento da Decisão nº 268/2019 deste 
Tribunal Pleno. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de 
pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), 
condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no 
prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título executivo; 8.2. Dar ciência ao 
Sr. Francisco Andrade Braz deste Decisum por meio de seu patrono constituído nos autos.  
 
PROCESSO Nº 1.395/2018 - Representação oriunda de demanda da Ouvidoria, em face da Sra. Geane Lopes 
Marques de Souza, em decorrência de possível incompatibilidade de horários dos cargos/funções públicos na 
FHEMOAM, bem como possível recebimento de remuneração indevida, de janeiro de 2011 a março de 2018.  
ACÓRDÃO Nº 255/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade,nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 9.1. Conhecer desta 
Representação protocolada por intermédio de denúncia na Ouvidoria do TCE/AM; 9.2. Julgar Parcialmente 
Procedente esta Representação protocolada por intermédio de denúncia na Ouvidoria do TCE/AM tendo em vista a 
configuração de recebimento de remuneração sem a efetiva contraprestação laboral por parte da representada; 9.3. 
Determinar à FHEMOAM que providencie o ressarcimento da remuneração integral indevidamente recebida pela 
Sra. Geane Lopes Marques de Souza, referente ao cargo de Assistente Social, matrícula 143382-2C, a partir da 
competência de agosto de 2018, inclusive décimo terceiro e férias proporcionais, com a devida atualização monetária; 
9.4. Conceder Prazo ao Fundação Hospitalar de Hematologia e Hemoterapia do Amazonas - FHEMOAM de 60 
dias para comprovar junto a esta Corte de Contas as medidas adotadas para dar início ao cumprimento desta Decisão; 
9.5. Dar ciência desta decisão à representada, Sra. Geane Lopes Marques de Souza, à FHEMOAM, à DICAPE e 
à SECEX/TCE-AM, encaminhando-lhes cópia deste Acórdão, bem como do Laudo Técnico às fls. 494-497 e do 
Parecer do Ministério Público de Contas, às fls. 498/499.  
 
PROCESSO Nº 11.570/2019 - Prestação de Contas Anual, exercício de 2018, da Maternidade Alvorada, sob 
responsabilidade da Sra. Andrea Gonçalves Castro, Diretora-Geral e ordenadora de despesa.  
ACÓRDÃO Nº 256/2020: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 3, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-
Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. Julgar 
regular com ressalvas as Contas da Sra. Andrea Goncalves Castro, Gestora da Maternidade Alvorada, referente 
ao exercício de 2018, nos termos do art. 22, inciso II, da Lei nº 2.423/1996-LOTCE/AM, c/c art. 188, inciso II, da 
Resolução nº 04/2002–RITCE/AM pela ausência de publicação do ato de adjudicação e homologação da Carta 
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Convite nº 06/2012; 10.2. Aplicar Multa à Sra. Andrea Goncalves Castro no valor de R$ 2.000,00, que deverá ser 
recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, 
sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, 
devido à ausência de publicação do ato de adjudicação e homologação da Carta Convite nº 06/2012. Dentro do prazo 
anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a 
esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão 
do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da 
cobrança administrativa ou judicial do título executivo; 10.3. Dar ciência à Sra. Andrea Goncalves Castro desta 
decisão.  
 
PROCESSO Nº 11.807/2019 - Prestação de Contas Anual do Sr. Rosifran Batista Nunes, Diretor Presidente do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Lábrea – LABREA PREV, referente ao exercício de 2018.  
ACÓRDÃO Nº 257/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 3, da 
Resolução n. 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-
Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:10.1. Julgar 
irregular as Contas do Sr. Rosifran Batista Nunes, Diretor Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos de Lábrea – LABREA PREV, referente ao exercício de 2018, nos termos do artigo 22, inciso III, alínea “b” da  
Lei nº 2.423/1996-LOTCE/AM c/c 188, inciso II; §1º, inciso III, alínea “b”, estes da Resolução nº 04/2002 – RITCE/AM, 
em razão das impropriedades consideradas não sanadas; 10.2. Aplicar Multa no valor de R$ 20.481,60 ao Sr. 
Rosifran Batista Nunes, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso 
extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao 
Exercício do Controle Externo - FAECE, nos termos do artigo 54, inciso I, alínea “a”, da LOTCE/AM, em razão da 
ausência de envio dos balancetes referentes às competências de janeiro a dezembro de 2018. Dentro do prazo 
anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a 
esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível para emissão 
do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na continuidade da 
cobrança administrativa ou judicial do título executivo; 10.3. Aplicar Multa no valor de R$ 14.000,00 ao Sr. Rosifran 
Batista Nunes, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias para o Cofre Estadual através de DAR avulso extraído 
do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código 5508 - Multas aplicadas pelo TCE/AM - Fundo de Apoio ao Exercício 
do Controle Externo - FAECE, nos termos do artigo 54, inciso VI, da LOTCE/AM, por graves infrações às normas 
legais, em razão das impropriedades: ausência de cobrança das diferenças a recolher das contribuições patronal e 
dos servidores da Prefeitura de Lábrea; ausência de cobrança de juros e correção monetária dos recolhimentos em 
atraso das contribuições previdenciárias; recebimento de contribuições previdenciárias por documentos inadequados; 
ausência de implementação do plano de custeio constante da avaliação atuarial de 2015; ausência de registro de 
depreciação dos bens móveis no balanço patrimonial; notas explicativas sem o detalhamento necessário/adequado 
para a perfeita compreensão das demonstrações contábeis; ausência de inventário analítico de bens móveis e 
imóveis; desatualização de livro tombo; execução de despesas sem comprovação; (ofensas à Constituição Federal 
de 1988, à Lei Nacional nº 4.320/1964, à Lei Federal nº 8.666/1993, à Lei Municipal nº 274/2005, à ON do MPS nº 
02/2009 e à NBC T 16.6). Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante 
de pagamento (autenticado pelo Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do 
TCE/AM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação 
pecuniária no prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título executivo; 10.4. 
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Considerar em Alcance o Sr. Rosifran Batista Nunes, no valor de R$ 215.228,00, que devem ser devidamente 
corrigidos e atualizados monetariamente nos termos do art. 25, caput, da Lei Orgânica deste TCE/AM c/c art. 304, 
inciso I, da Resolução nº 04/2002-RITCE/AM, na esfera Municipal para o órgão Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos de Lábrea - LÁBREA PREV decorrente da execução de despesas sem comprovação; 10.5. 
Dar ciência da presente decisão ao Ministério Público do Estado do Amazonas, encaminhando-lhe cópia da 
Proposta de Voto, para providências que entender cabíveis; 10.6. Dar ciência ao Sr. Rosifran Batista Nunes da 
presente decisão.  
 
PROCESSO Nº 620/2019 (Apensos: 3.243/2013 e 3.244/2013) – Embargos de Declaração em Recurso Ordinário 
interposto pelo Sr. Jair Aguiar Souto em face do Acórdão nº 61/2019-TCE-Primeira Câmara, exarado nos autos do 
Processo nº 3.244/2013. Advogados: Bruno Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM 6.975, Fábio Nunes Bandeira de 
Melo - OAB/AM 4.331, Lívia Rocha Brito - OAB/AM 6.474, Amanda Gouveia Moura - OAB/AM 7.222, Fernanda Couto 
de Oliveira - OAB/AM n.º 11413.  
ACÓRDÃO Nº 258/2020: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, III, alínea “f”, item 1, da Resolução n. 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em 
consonância com pronunciamento oral do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 7.1. Conhecer do 
presente Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Jair Aguiar Souto, tendo em vista restarem preenchidos os 
requisitos de admissibilidade; 7.2. Dar Provimento, no mérito, aos Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Jair 
Aguiar Souto, tendo em vista que a data da publicação da respectiva pauta eletrônica coincidiu com a da realização 
da 39ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno desta Corte de Contas; 7.3. Anular o Acórdão nº 1192/2019–TCE–Tribunal 
Pleno; 7.4. Dar ciência deste julgado ao Sr. Jair Aguiar Souto, por intermédio de seus patronos constituídos nos 
autos. Declaração de Impedimento:Conselheiro Josué Cláudio de Souza Filho (art. 65 do Regimento Interno).  
 
PROCESSO Nº 632/2019 – Consulta formulada pelo Sr. Jorge Martins Sobrinho, Presidente da Câmara Municipal de 
Caapiranga, acerca da possibilidade de utilizar resolução para estipular ou aumentar o subsídio de vereador.  
ACÓRDÃO Nº 349/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos art. 5º, inciso XXIII, art. 11, inciso IV, alínea “f”, art. 
274, art. 275 e art. 278, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade,nos termos da proposta de votodo 
Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância com Pronunciamento do Ministério Púbico junto a este 
Tribunal no sentido de:9.1. Conhecer parcialmente da Consulta formulada pelo Sr. Jorge Martins Sobrinho, 
especificamente quanto aos questionamentos 1 e 2, tendo em vista que preenche os requisitos de admissibilidade; 
9.2. Não conhecer dos questionamentos 3 e 4 formulados pelo Sr. Jorge Martins Sobrinho, uma vez que não 
preenchem o requisito de admissibilidade estabelecido no art. 1º, inciso XXIII da Lei Orgânica do TCE-AM, qual seja 
dúvida suscitada na aplicação de dispositivos legais e regulamentares; 9.3. Responder aos questionamentos 1 e 2 
da consulta formulada, nos termos seguintes: 9.3.1. Compete exclusivamente à Câmara Municipal fixar os subsídios 
dos Vereadores para a legislatura futura por Resolução, revelando-se desnecessária a veiculação em lei - a teor do 
artigo 29, inciso VI, da Lei Maior, na redação dada pela Emenda de nº 25/2000; 9.3.2. Não há possibilidade de fixação 
do subsídio de vereador para a mesma legislatura em que foi proposta, nos termos do artigo 29, inciso VI, da Lei 
Maior.  
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PROCESSO Nº 16.555/2019 (Apensos: 14.406/2018 e 10.823/2019) - Recurso de Revisão interposto pela Sra. Mara 
de Miranda e Silva, referente à Decisão nº 1621/2018-TCE-Primeira Câmara, exarada nos autos do Processo nº 
14.406/2018. Advogado: Frederico Oliveira Albuquerque – OAB/AM nº 9146.  
ACÓRDÃO Nº 259/2020:Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão 
doTribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art.11, inciso III, alínea “g”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, por maioria,nos termos da proposta de votodo Excelentíssimo Senhor Auditor-Relator, em consonância 
com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:8.1. Conhecer do presente Recurso 
Revisão interposto pela Sra. Mara de Miranda e Silva, haja vista que todos os requisitos de admissibilidade estão 
presentes; 8.2. Dar Provimento do presente Recurso Revisão para reformar a Decisão n° 1621/2018–Primeira 
Câmara–TCE, exarada nos autos do Processo n° 14.406/2018, no sentindo de julgar legal a aposentadoria em tela, 
uma vez que a Sra. Mara de Miranda e Silva comprovou que não usufruiu a Licença para tratar de Interesse 
Particular; 8.3. Determinar à MANAUSPREV que: 8.3.1. Retifique a guia financeira e o ato aposentatório da Sra. 
Mara de Miranda e Silva, de acordo com o art. 1º da Lei n° 70.887/04, a fim de corrigir o cálculo dos proventos, 
devendo considerar os salários contribuições desde julho de 1994; 8.3.2. Informe e comprove a esta Corte de Contas 
todas as providências adotadas para o cumprimento desta decisão, no prazo máximo de sessenta dias, em 
consonância com o art. 264, § 3°, Resolução n° 04/2012-RI-TCE/AM. 8.4. Dar ciência do julgado à Sra. Mara de 
Miranda e Silva por intermédio de seus patronos e à MANAUSPREV. Vencido o voto destaque do Conselheiro Érico 
Xavier Desterro e Silva, o qual votou pelo não provimento do recurso. Declaração de Impedimento: Conselheiro 
Convocado Mário José de Moraes Costa Filho (art. 65 do Regimento Interno). 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 05 
de Junho 2020. 
 

 
 

PRIMEIRA CÂMARA 

 

Sem Publicação 

  
PAUTAS 

 
Sem Publicação 

 

ATAS 

 

Sem Publicação 

 
ACÓRDÃOS 
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Sem Publicação 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

PAUTAS 

 

Sem Publicação 

 

ATAS 

 

Sem Publicação 

 

ACÓRDÃOS 

 

Sem Publicação 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TCE 

 

Sem Publicação 

 

ATOS NORMATIVOS 

 

Sem Publicação 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

 

DESPACHOS 

 

Sem Publicação 

 

PORTARIAS 

PORTARIA SEI Nº 106/2020 – SGDRH 

 

A  SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
uso das atribuições legais; e 
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CONSIDERANDO  o teor da Portaria n.º 02/2020-GPDRH, datada de 03.01.2020, do Presidente do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas; 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo n.º 004885/2020, datado de 01.06.2020; 

  

R E S O L V E : 

  

I - AUTORIZAR a concessão de R$ 6.548,90 (seis mil quinhentos e quarenta e oito reais e noventa centavos), como 
adiantamento em favor da servidora OCENICE AZEVEDO SERIQUE MICHILES, matrícula n.º 002.224-1A, para 
custear despesas de pronto pagamento, com arrimo no inciso I do art. 4º do Decreto Estadual n.º 16.396/94, a ser 
aplicado no presente exercício, à conta do Programa de Trabalho – 01.122.0056.2466 – MANUTENÇÃO DA 
UNIDADE ADMINISTRATIVA – Natureza da Despesa 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE - PESSOA JURÍDICA – Fonte 100; 

  

II - CONCEDER o prazo de 90 (noventa) dias para aplicação e 30 (trinta) dias para prestar contas. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 05 de junho de 2020. 

 
 

 
 

Portaria n° 05/2020 SEGER/CPL, de 05 de junho de 2020 
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A SECRETÁRIA-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições 
legais, em observância à Portaria n° 02/2020-GPDRH, que trata da delegação de competência, publicada no DOE, 
em 06 de janeiro de 2020. 

CONSIDERANDO a necessidade de designar pregoeiro e equipe de apoio da Comissão Permanente de Licitação 
(art. 4º da Resolução nº 05/2016-TCE) para efetivar procedimento licitatório, Pregão Presencial, objetivando a 
contratação de empresa para fornecimento de combustíveis, visando o abastecimento da frota de veículos, assim 
como dos grupos geradores pertencentes a este Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado; 

 
CONSIDERANDO as regras contidas nos incisos II e V do art. 40 da Resolução 04/2002 (RITCE), o Pregão Presencial, 
do Tipo Menor Preço Global, é regulado pelo Decreto nº 7.892/2013, que revogou o Decreto nº 3.931/2001 e as 
disposições previstas nos artigos 1º, parágrafo único, e inciso IV do art. 3º, ambos da Lei 10.52/2002, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei nº 8.666/1993, e demais normas regulamentares aplicáveis 
à espécie, e ainda da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
 
Resolve: 
 
I – DESIGNAR como Pregoeiro o servidor LÚCIO GUIMARÃES DE GÓIS, para processar Pregão Presencial, 
objetivando a contratação de empresa para fornecimento de combustíveis, visando o abastecimento da frota de 
veículos, assim como dos grupos geradores pertencentes a este Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, pelo 
prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme Edital e seus Anexos e especificações no Termo de 
Referência contido nos autos; 
 
II - Integram a Equipe de Apoio: 
 

b) GABRIEL DA SILVA DUARTE 

c) MOACYR MIRANDA NETO 

d) GUILHERME ALVES BARREIROS 

 

 

III- Os requerimentos e demais postulações serão encaminhados ao Protocolo Geral do Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas, no endereço e telefones constantes do ato convocatório, endereçados à Comissão Permanente de 
Licitação; 
 
IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário, extinguindo-
se automaticamente após o processamento do certame. 

 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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GABINETE DA SECRETÁRIA GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 05 
de junho de 2020. 
 

 

  
 
 
 

ADMINISTRATIVO 

 

Sem Publicação 

 
DESPACHOS 

 

PROCESSO: 12.728/2020 

ÓRGÃO: CENTRAL DE MEDICAMENTOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO AMAZONAS - CEMA  

NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR  

REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS  

REPRESENTADO: SR. RAFAEL POLONE, COORDENADOR DA CEMA  

OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR FORMULADA PELO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS, POR INTERMÉDIO DOS PROCURADORES JOÃO BARROSO DE SOUZA E RUY 

MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA, EM FACE DA CENTRAL DE MEDICAMENTOS DA SECRETARIA DE 

ESTADO DA SAÚDE DO AMAZONAS – CEMA, COM O OBJETIVO DE APURAR EXAUSTIVAMENTE A 

LEGALIDADE, A TRANSPARÊNCIA, A LEGITIMIDADE E A ECONOMICIDADE DA CONTRATAÇÃO DIRETA DA 

EMPRESA BDS CONFECÇÕES LTDA., PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA EPI.  

RELATOR: AUDITOR MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO 

 

DESPACHO N° 457/2020 - GP 
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Tratam os autos de Representação, com Pedido de Medida Cautelar, formulada pelo Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio dos Procuradores João Barroso de Souza e Ruy Marcelo 

Alencar de Mendonça, em face da Central de Medicamentos da Secretaria de Estado da Saúde do Amazona - CEMA, 

de responsabilidade do Sr. Rafael Poloni, Coordenador, com o objetivo de apurar exaustivamente a legalidade, a 

transparência, a legitimidade e a economicidade da contratação direta da empresa BDS Confecções Ltda., 

para aquisição de material de proteção e segurança EPI.  

Compulsando a exordial, é possível identificar que o Representante, em síntese, aduz as seguintes 

questões:  

- Na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e considerando o grave quadro 

econômico, epidemiológico e institucional, este Ministério Público de Contas expediu o 

Ofício nº 348A/2020 – MPC-GT, ao Coordenador da Central de Medicamentos da Secretaria 

de Estado da Saúde do Amazonas CEMA/SUSAM, Sr. Rafael Poloni, no sentido de 

requisitar cópia do processo administrativo pertinente à dispensa de licitação para compra 

de EPIs, constante da Portaria n.º 17/2020-CEMA, publicada no DOE de 14/05/2020;  

- Requisitou-se à CEMA, na oportunidade, prova de justo motivo impessoal de escolha da 

pessoa jurídica e de economicidade dos preços praticados, bem como a comprovação da 

disponibilização, em plataforma pública específica na rede mundial de computadores (Portal 

de Transparência), de todas as informações relativas à contratação direta, concedendo o 

prazo de 3 dias para resposta;  

- Por meio do Ofício nº 274/2020-CEMA, a Coordenadoria da Central de Medicamentos 

remeteu cópia do processo administrativo pertinente à contratação direta em comento, 

dentre outros, contendo: o Edital de Dispensa de Licitação n.º 017/2020- CEMA, 

comprovação de envio de mensagem eletrônica (e-mail) às empresas do ramo para 

apresentação de propostas e amostra do item, Ata da 1ª Reunião da Dispensa nº 017/2020, 

propostas das empresas DK Serviços e BDS Confecções Ltda., fotografia dos produtos 

ofertados pelas referidas empresas, justificativa da escolha do preço, Termo de Referência, 

Parecer nº 47/2020-ASJUR/CEMA, Parecer nº 310/2020- DJUR/CSC, e cópia da resposta 
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à Recomendação n.º 348A/2020-MPC-GT, expediente este que versou sobre 

disponibilização de EPI’s aos profissionais de saúde;  

- Não obstante o atendimento ao ofício requisitório, constatou-se, no bojo do processo 

administrativo da contratação direta, que, para a escolha da proposta vencedora, não foi 

considerado o menor preço, visto que a empresa contratada ofertou o valor de R$ 215,00 a 

unidade, este bem superior à proposta de R$ 89,00 apresentada pela empresa DK Serviços;  

- Conforme consta dos autos da dispensa de licitação, levou-se em consideração, para 

escolha da proposta vencedora, a análise técnica das amostras apresentadas pelas 

empresas BDS Confecções Ltda. e DK Serviços, com desclassificação desta última, como 

constou da Ata da 1.ª Reunião da Dispensa nº 017/2020, ao argumento de não atendimento 

ao descritivo do item previsto no instrumento convocatório;  

- Ocorre que, conquanto constem dos autos as fotografias das amostras analisadas pela 

CEMA, não localizamos, em contrapartida, a ata relativa à análise, pela equipe técnica, bem 

como os critérios considerados para a desclassificação da empresa que ofertou o  menor 

preço. A diferença importa R$ 126.000,00, de dano ao erário;  

- Por outro lado, mediante pesquisa formulada por meio da ferramenta “Painel de Preços”, 

verificamos que item de similares características ao adquirido pela CEMA foi fornecido por 

valor inferior recentemente. Com base na referida pesquisa, o maior valor pelo qual foi 

adquirido o item “macacão com proteção contra agentes químicos” referiu-se à quantia de 

R$ 94,00, ou seja, R$ 121,00 abaixo do valor unitário proposto pela empresa BDS 

Confecções Ltda;  

- Quanto à legalidade e impessoalidade da seleção, é necessário destacar que o Edital de 

Dispensa de Licitação n.º 017/2020-CEMA, diferentemente do Termo de Referência, 

aparenta ter estabelecido requisito de qualificação técnica possivelmente nocivo à 

competitividade, o que pode explicar o comparecimento de apenas duas empresas do ramo 

de confecção de equipamentos de proteção individual (EPI);  
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- A Constituição não admite que as licitações (inclusive dispensas) contenham cláusulas 

restritivas à participação dos interessados, conforme estabelece no art. 37, XXI. Esta 

disposição é repetida no art. 3.º, § 1.º, I, da Lei nº 8.666/93. Por disposição constitucional e 

legal, as únicas exigências que a administração pode fazer dos interessados em licitar são 

aquelas indispensáveis ao cumprimento do contrato, sob pena de violação do princípio da 

competitividade. Ou seja, não pode o instrumento convocatório afrontar os princípios da 

isonomia, igualdade e da legalidade, princípios estes que pautam a lei de licitações 

8.666/93, sob pena de, inclusive, ameaçar a seleção da proposta mais vantajosa para 

Administração, o que ultraja o disposto no artigo 3.º da Lei n.º 8.666/93;  

- Também não consta tenha havido a necessária transparência no procedimento de 

contratação, o que evidencia o maltrato ao princípio da publicidade administrativa e o dever 

de transparência capitulado na Lei nº 13979/2020;  

- O gestor público tem o dever de observância da transparência, eficiência, economicidade, 

impessoalidade, moralidade e proporcionalidade nas contratações públicas de caráter 

emergencial, observados os princípios constitucionais do art. 37 e a norma geral dos arts. 

24, IV, e 26, da Lei nº 8.666/93 e as normas especiais da novel Lei nº 13.979/2020; 

- Portanto, é mister destacar necessidade de apuração oficial tendo em vista o déficit de 

transparência e a falta de demonstração da regularidade dos critérios que levaram à 

seleção, necessariamente de forma imparcial e vantajosa, de acordo com os princípios, as 

normas gerais e o direito transitório da Lei nº 13.979/2020. 

Por fim, o Representante, através deste instrumento de fiscalização, requer, liminarmente, a suspensão 

do pagamento da compra no valor de R$ 126.000,00, equivalente à diferença de preços, como sobrepreço, e, no 

mérito, a regular instrução dessa Representação, conforme se verifica abaixo:  

I. o encaminhamento dos autos à DIEPRO para autuação de Representação, conforme 

determina o artigo 228, parágrafo 2o, da Resolução n. 04/02-TCE/AM, c/c o art. 4º da 

Resolução n. 03/12-TCE/AM;  
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II. a ADMISSÃO da presente Representação, conforme preceitua o art. 3º, II, da Resolução 

n. 03/12-TCE/AM;  

III. LIMINAR E CAUTELARMENTE, com fulcro no art. 1º, inciso IV, da Resolução n. 03/12-

TCE/AM, que DECIDAM determinar a suspensão do pagamento da compra no valor 

equivalente à diferença de preços, como sobrepreço, de R$ 126.000,00;  

IV. INSTRUÇÃO regular e oficial desta representação, garantidos o contraditório e ampla 

defesa aos agentes responsáveis por notificação;  

V. RETORNO a este MP de Contas para convicção final sobre as irregularidades iniciais e 

possíveis responsabilidades dos agentes públicos envolvidos;  

VI. Julgamento dessa representação com as medidas que a instrução evidenciar cabíveis e 

adequadas.  

Pois bem, passando à análise dos requisitos de admissibilidade do presente feito, observa-se que a 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM (Regimento Interno desta Corte), sendo 

cabível em situações que se afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos 

expressos em lei, especialmente os referidos na Lei n° 8666/93 (Lei de Contratos Administrativos e Licitações).  

Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário.  

Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade no âmbito do 

Poder Público, constata-se que o caso em comento se enquadra nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo 

normativo.  

No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Ministério Público junto ao 
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Tribunal de Contas, por intermédio dos Procuradores João Barroso de Souza e Ruy Marcelo Alencar de Mendonça, 

para ingressar com a presente demanda.  

Instruem o feito, além da peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, 

documentos em anexo que contemplam as impugnações feitas pelo Representante a esta Corte de Contas e que 

auxiliam na compreensão dos fatos narrados na inicial.  

Dessa forma, verifico que estão preenchidos os requisitos de admissibilidade.  

Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar, faz-se necessário 

salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que alterou a Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade do instituto de 

medida cautelar no âmbito desta Corte de Contas, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e  

do inciso XIX do art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM.  

Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 2.423/96 

(redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020).  

Quanto ao presente pedido de tutela, tem-se que os requisitos necessários para se alcançar providência 

de natureza cautelar são o fumus boni juris, pela plausibilidade do direito substancial invocado por quem pretende a 

segurança, e o periculum in mora, ao se vislumbrar um dano potencial, um risco que corre o processo principal de 

não ser útil ao interesse demonstrado pela parte, ressaltando que no âmbito desta Corte de Contas, tal requisito é 

composto por 3 (três) espécies, não cumuláveis, nos termos do art. 42-B, caput, da Lei n° 2.423/96, a saber: a) 

fundado receio de grave lesão ao erário; b) fundado receio de grave lesão ao interesse público ou; c) risco de ineficácia 

de decisão de mérito. 

Ante o exposto, entendo que os autos devam ser encaminhados ao Relator competente para apreciação 

da cautelar e estudo mais apurado dos fatos aduzidos na peça inicial.  
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Assim, ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do inciso II do art. 3º 

da Resolução n° 03/2012-TCE/AM, e determino à Divisão de Comunicações Processuais – DICOMP que adote as 

seguintes providências:  

a) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/96, observando a urgência que 

o caso requer;  

b)  ENCAMINHE o processo ao Relator do feito para apreciação da Medida Cautelar, nos termos 

do art. 42-B da Lei n° 2.423/96 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 04 de 

junho de 2020.  

  

 

 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 04 

de junho de 2020. 
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PROCESSO: 11002/2020 

ASSUNTO: Representação com pedido de Medida Cautelar 

REPRESENTANTE: Sra. Maria das Graças Fernandes Caggy 

REPRESENTADO: Secretaria de Estado da Saúde – SUSAM 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

1. Trata-se de Representação com pedido de medida cautelar formulada pela Sra. Maria das Graças 

Fernandes Caggy em face do Governo do Estado do Amazonas, sob responsabilidade do Sr. Wilson Miranda Lima, 

e da Secretaria de Estado da Saúde – SUSAM, em razão do suposto atendimento precário no âmbito da saúde 

pública. 

2. Inicialmente, ressalta-se que a presente demanda fora protocolada neste Tribunal no dia 6/2/2020 por 

meio do Centro de Orientação e Apoio aos Estudantes, Trabalhadores e Cidadãos do Amazonas/Adjacências Parceira 

de Municípios do Estado do Amazonas, a qual originou a autuação de Denúncia (Processo TCE n° 10.796/2020), cujo 

objeto é o suposto atendimento precário na saúde pública, a qual fora inadmitida pela Presidência do TCE/AM, por 

meio do Despacho n° 208/2020 - GP (fls. 39/40), uma vez que a Denunciante não atendeu aos requisitos 

estabelecidos no art. 279 e seguintes da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM (Regimento Interno desta Corte).  

3. Ato contínuo, no dia 7/02/2020, a Sra. Maria das Graças Fernandes Caggy ingressou com Petição, 

com o mesmo objeto dos autos de n° 10.796/2020, junto Ministério Público de Contas, a qual fora encaminhada ao 

Procurador Ademir Carvalho Pinheiro, que, em síntese, aduziu as seguintes questões: 

3.1  a Procuradora de Contas Evelyn Freire de Carvalho encaminhou ao Órgão do MPC adiante 

firmado “para providências que julgar cabíveis”, uma petição que relata falta de atendimento 

(Exame e procedimento cirúrgico) no âmbito da SUSAM. A petição fora escoltada por vasta 

documentação;  
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3.2  observa-se que a petição e os documentos com que fora escoltada deveriam ter sido diretamente 

endereçados ao TCE, porquanto a Requerente, Sra. Maria das Graças F. Caggy, desde logo, 

formulou juízo de valor sobre os fatos.  

3.3 restou caracterizado, nessa conjuntura, o erro de endereçamento, razão porque o Órgão do MPC, 

adiante firmado, nenhuma providência poderia tomar na esfera de sua competência postulatória;  

3.4 com amparo das razões acima cosidas, o Órgão do MPC, invocando o que dispõe o art. 64, § 3°, 

do CPC/2015, por analogia, aproveita para encaminhar a petição e os documentos com que fora 

instruída, para que sejam recebidos como Representação ou como notícia de irregularidades para 

fins de ser processada por impulso oficial (RITCE, art. 281, § 2°); 

3.5 considerando que a Requerente destacou haver urgência, a Representação deve ser 

compreendida como tendo incluído pedido de Medida Cautelar. Na hipótese de serem recebidas 

como Representação, de ser identificado como Requerente a Sra. Maria das Graças F. Caggy. 

4. Isto posto, considerando a relevância da temática exposta nestes autos, no dia 14/2/2020, fora autuado 

o presente processo, através de outro instrumento fiscalizatório, qual seja a Representação, a qual possui como polo 

ativo a Sra. Maria das Graças Fernandes Caggy, conforme sugestão contida na peça ministerial. Destaca-se ainda 

que, compulsando o presente caderno processual, bem como o Processo n° 10.796/2020 (Denúncia), a ora 

Representante alegou, sinteticamente, que:  

4.1  neste ato informa que o gestor do erário público do Amazonas está praticando ato desrespeitoso 

para com idosa aflita que bate na porta do SUSAM e não está sendo possível a SUSAM realizar 

exame e, em conseguinte, procedimento com equipe de cirurgiões vasculares angiologistas dos 

Hospitais 28 de Agosto e João Lúcio/AM;  

4.2 exames travados pela SUSAM/AM:  

1. Vídeo Laringoscopia (US-Tireoides) – Entalo Engasgamento Tireoidiano;  

2. Dopller Scan Venoso Arterial e Venoso em MMII (Trombose e Aneurisma);  
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3. Procedimento com Cirurgião Vascular;  

4. Procedimento com Vascular e Angiologia;  

5. Pedido de Botta de Umn e Prótese de Pernas Bilateral;  

6. Outras pendências que até o momento aguarda sem sucesso. 

5. Após análise inicial dos autos, através dos Despachos de fls. 45/46, 49 e 54, concedi prazo à SUSAM 

para que apresentasse justificativas ante aos fatos narrados pela Representante. Em atenção, foram enviados os 

Ofícios 1190/2020 (fls. 47/48), 1408/2020 (fls. 50/52) e 1643/2020 (fls. 55/57).  

6. A SUSAM apresentou alegações e documentos, os quais foram juntados aos autos às fls. 58/74. 

7. Já de início, verifico que, após analisar detidamente  a documentação apresentada pela SUSAM, o 

pleito da Representante foi atendido. Explico melhor. A SUSAM apresentou documentação comprobatória de que a 

Representante foi atendida, bem como vem recebendo tratamento em diversas unidades de saúde da rede pública 

estadual.  

8. Diante disso, em sede de cognição sumária e inicial, entendo que, diante da documentação 

apresentada pela SUSAM, o pedido de medida cautelar tenha perdido seu objeto, considerando que a Representante 

vem sendo atendida, como já dito acima. 

9. Todavia, tal fato não impede a continuidade do trâmite regimental ordinário desta Representação. 

Ademais, após o curso da instrução deste processo, esta Corte terá a oportunidade de avaliar se há competência 

definida aos Tribunais de Contas para acolher pedidos similares ao feito nesta Representação, os quais, 

inevitavelmente, farão nascer obrigações a jurisdicionados acerca da disponibilização de serviços na área de saúde. 

Esse, a meu ver, é o grande debate que será travado nesta Representação.   

10. Diante do acima explanado, considerando a perda de objeto da medida cautelar constante nos 

presentes autos, remeto os autos à Divisão de Medidas Processuais Urgentes – DIMU, a quem determino a adoção 

das seguintes medidas: 
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10.1  PUBLIQUE em 24 (vinte e quatro) horas este Despacho no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de 

Contas do Estado do Amazonas, nos termos do §8º do art. 42-B da Lei 2.423/1996, observando a 

urgência que o caso requer, e; 

10.2 oficiar à Secretaria de Estado da Saúde – SUSAM para que tome ciência da presente Decisão 

Monocrática, cuja cópia reprográfica deverá ser remetida em anexo;  

10.3 oficiar a Sra. Maria das Graças Fernandes Caggy (há contato telefônico às fls. 5 dos autos) para 

que tome ciência da presente Decisão Monocrática, cuja cópia reprográfica deverá ser remetida 

em anexo; 

10.4 remeter os autos à DICAD para prosseguimento do trâmite ordinário regimental. 

 

 

GABINETE DA CONSELHEIRA YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS, DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO AMAZONA, em Manaus, 04 de junho de 2020.  

  

 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 04 

de junho de 2020. 

 

 
 
 
 

 

PROCESSO: 10.583/2020 

ÓRGÃO: CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS DO ESTADO DO AMAZONAS E FUNDAÇÃO CENTRO DE 
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CONTROLE DE ONCOLOGIA DO ESTADO DO AMAZONAS – FCECON  

NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR  

REPRESENTANTE: RODRIGO SARAN DE AZEVEDO - ME  

ADVOGADO(A): SR. LUCCA FERNANDES ALBUQUERQUE – OAB/AM N. 11.712, SR. FÁBIO NUNES BANDEIRA 

DE MELO – OAB/AM N. 4.331 E SR. BRUNO VIEIRA DA ROCHA BARBIRATO – OAB/AM N. 6.975  

OBJETO: CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR PARA QUE O CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS DO 

ESTADO DO AMAZONAS ADOTE AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA SUSTAR O ATO QUE DECLAROU A 

EMPRESA BIOQUALY COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES VENCEDORA DO LOTE 01 DO PREGÃO 

ELETRÔNICO N. 554/2019 – CGL 

DESPACHO 

 

Tratam os presentes autos de Representação, com Pedido de Medida Cautelar, apresentada pela 

Empresa Rodrigo Saran de Azevedo - ME, na qual requer o deferimento, liminarmente, a fim de sustar o ato que 

declarou a empresa Bioqualy Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. como vencedora do Lote 01 do Pregão 

Eletrônico n. 554/2019 - CGL. 

Ressalta-se que o Pregão Eletrônico n. 554/2019 – CGL tinha por objeto a aquisição, pelo menor preço 

global, de materiais hospitalares (grampeador, trocarte e recargas grampeador cirúrgico), através da realização de 

Registro de Preços, para atender as necessidades da Fundação Centro de Controle de Oncologia do Estado do 

Amazonas – FCECON e demais Unidades do Poder Executivo Estadual – Secretaria de Estado da Fazenda – 

SEFAZ/CCGOV. 

O Excelentíssimo Conselheiro-Presidente, Dr. Mario Manoel Coelho de Mello, manifestou-se por meio 

de Despacho (fls. 171/175), admitindo a presente Representação, ordenando a publicação do Despacho que tomou 

conhecimento do fato, e determinando que os autos fossem encaminhados ao Relator para apreciação da medida 

cautelar. 
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Inicialmente, os autos foram distribuídos a este Gabinete, momento em que elaborei o Despacho de fls. 

182/190, entendendo prudente ouvir os responsáveis antes de apreciar a cautelar solicitada. 

Em resposta a medida por mim sugerida acuso a apresentação dos documentos de fls. 207/253 por parte 

da FCECON, dos documentos de fls. 255/977 por parte da CSC (antiga CGL).  

Após diversas deliberações acerca da relatoria dos autos, o Excelentíssimo Conselheiro-Presidente 

elaborou o Despacho n. 415/2020 – GP (fls. 999/1003), concluindo o seu entendimento nos seguintes termos: 

“ (...) 

Portanto, em se tratando de questionamentos exclusivamente relacionadas ao 
procedimento licitatório, conclui-se que o Centro de Serviços Compartilhados - CSC é o 
órgão que detém a responsabilidade para fornecer os esclarecimentos das impropriedades 
apontadas pela Representante, devendo ser distribuído os autos ao Relator do referido 
órgão, referente ao exercício de 2019, uma vez que fora o ano do fato gerador, o qual 
pertence ao Exmo. Auditor Mário Filho, conforme Distribuição de Relatorias do biênio 
2018/2019: 

(...) 

Assim, diante do exposto, encaminho os autos a essa Divisão para que remeta o presente 
caderno processual ao Relator competente para apreciação da Medida Cautelar, nos termos 
do art. 42-B da Lei n° 2.423/96 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – TCE/AM.” 

(grifo nosso) 

Neste momento, retornam os autos a este Gabinete e passo a analisar o pleito cautelar da 

Representante. 

Novamente enfatizo que a Representação é instrumento que visa apuração de possíveis irregularidades 

ou má gestão na Administração Pública, conforme se depreende da leitura do art. 288, da Resolução n. 04/2002, in 

verbis: 

Resolução n. 04/2002 
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Art. 288. O Tribunal receberá de qualquer pessoa, Órgão ou Entidade, pública ou privada, 
representação em que se afirme ou se requeira a apuração de ilegalidade ou de má gestão 
pública. 

A legitimidade para ingressar com a presente Representação já foi por mim validada por meio do 

Despacho de fls. 182/190.  

No que se refere à competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar também 

já colacionei ao Despacho de fls. 182/190, o entendimento do Supremo Tribunal Federal que já se manifestou sobre 

a referida competência por meio do Mandado de Segurança nº 26.547 MC/DF, de 23.05.2007, reconhecendo a 

mesma, como se pode observar na Ementa a seguir transcrita:  

“TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. PODER GERAL DE CAUTELA. LEGITIMIDADE. 
DOUTRINA DOS PODERES IMPLÍCITOS. PRECEDENTE (STF). Consequente 
possibilidade de o Tribunal de Contas expedir provimentos cautelares, mesmo sem 
audiência da parte contrária, desde que mediante decisão fundamentada. Deliberação do 
TCU, que, ao deferir a medida cautelar, justificou, extensamente, a outorga desse 
provimento de urgência. Preocupação da Corte de Contas em atender, com tal conduta, a 
exigência constitucional pertinente à necessidade de motivação das decisões estatais. 
Procedimento administrativo em cujo âmbito teriam sido observadas as garantias inerentes 
à cláusula constitucional do due process of law (...).” 
 

Ao tratar do assunto em sua Decisão, o Ministro Celso de Mello assim afirma: 

“O TCU tem legitimidade para expedição de medidas cautelares, a fim de prevenir a 
ocorrência de lesão ao erário ou a direito alheio, bem como garantir a efetividade de suas 
decisões, consoante entendimento firmado pelo STF. 

Em sendo o provimento cautelar medida de urgência, admite-se sua concessão 'inaudita 
altera parte' sem que tal procedimento configure ofensa às garantias do contraditório e 
ampla defesa, ainda mais quando se verifica que, em verdade, o   exercício dos referidos 
direitos, observado o devido processo legal, será exercido em fase processual seguinte. 

(...) 

Com efeito, impende reconhecer, desde logo, que assiste, ao Tribunal de Contas, poder 
geral de cautela. Trata-se de prerrogativa institucional que decorre, por implicitude, das 
atribuições que a Constituição expressamente outorgou à Corte de Contas. 
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Entendo, por isso mesmo, que o poder cautelar também compõe a esfera de atribuições 
institucionais do Tribunal de Contas, pois se acha instrumentalmente vocacionado a tornar 
efetivo o exercício, por essa Alta Corte, das múltiplas e relevantes competências que lhe 
foram diretamente outorgadas pelo próprio texto da Constituição da República. 

Isso significa que a atribuição de poderes explícitos, ao Tribunal de Contas, tais como 
enunciados no art. 71 da Lei Fundamental da República, supõe que se reconheça, a essa 
Corte, ainda que por implicitude, a possibilidade de conceder provimentos cautelares 
vocacionados a conferir real efetividade às suas deliberações finais, permitindo, assim, que 
se neutralizem situações de lesividade, atual ou iminente, ao erário.” 

Assim, como bem colocado pelo Ministro Celso de Mello e já reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal, 

o Tribunal de Contas possui competência para analisar e conceder, preenchidos os pressupostos legalmente exigidos, 

Medida Cautelar.  

Realizando a acurada análise do caso em concreto, verifica-se pela inicial da presente Representação, 

que a empresa Representante (Rodrigo Saran de Azevedo – ME)  aduz que foi ilegalmente desclassificada do Lote 

01 do Pregão Eletrônico n. 554/2019 - CGL na fase das amostras e informa que a empresa Bioqualy Comércio de 

Produtos Hospitalares Ltda. teria sido declarada vencedora do certame de maneira supostamente ilegal. 

Pelos argumentos apresentados pela empresa Representante, essas supostas ilegalidades residem, 

basicamente, em dois fundamentos: 

1) Ausência da notificação da Representante para análise das amostras; 

2) Ausência de motivação na decisão de desaprovação das amostras. 

No que se refere ao primeiro ponto (ausência da notificação da Representante para análise das 

amostras), tenho a fazer as seguintes observações. 

Analisando as disposições contidas no Instrumento Convocatório, verifica-se que a sessão do sobredito 

Pregão dividia-se na fase de lances eletrônicos e, posteriormente, na análise e julgamento das amostras. 

A análise e julgamento das amostras se dividiu em duas fases: 
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a)  Análise Documental (a ser realizada por Comissão formada por membros da FCECON, CCGOV 

e CGL); 

b)  Teste Prático de Desempenho (a ser realizado em um hospital da rede estadual de saúde). 

Tal procedimento encontrava-se devidamente estipulado no Edital, nos itens 11.3, 11.3.1 e 11.3.2, 

conforme passo a transcrever: 

11.3. Encerrada a sessão de disputa e definida a licitante de menor preço, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão para que os 03 (três) primeiros licitantes detentores dos menores 
preços para o item, entreguem 01 (uma) amostra para o item 01, e 02 (duas) amostras para 
os itens 02, 03, 04, 05 e 06, juntamente com as documentações descritas nos itens 8.1.4.2., 
8.1.4.3. e 8.1.4.4. (qualificação técnica) deste Edital, no dia 05/08/2019 às 13:00 horas de 
Brasília (DF), na cidade de Manaus/AM, para verificação se o produto ofertado atende às 
características técnicas, se os produtos cumprem com o solicitado nos descritivos 
constantes no Edital, conforme requisitos mínimos de identidade e determinações da RDC 
nº 185/2001, da ANVISA, para embalagem e rotulagem. Estas amostras e as 
documentações deverão ser entregue na Corregedoria da Comissão Geral de Licitação, 
situada na Av. Djalma Batista, 346, Chapada, CEP 69050-010 – Manaus –AM.  

11.3.1. As amostras deverão estar identificadas individualmente com o número do item 
correspondente ao número do Pregão, a identificação da empresa (nome ou razão social), 
telefone e endereço. 

11.3.2. A análise de que trata o item 11.3. será pública, podendo dela participar qualquer 
interessado, e dar-se-á em duas fases, conforme critérios definidos no Termo de 
Referência. Na Primeira Fase será realizada a análise documental dos itens 8.1.4.2., 
8.1.4.3. e 8.1.4.4. deste Edital. A comissão, formada por membros da FCECON e da 
Coordenadoria de Compras e Contratos Governamentais - CCGOV, acompanhados por 
servidor da CGL, verificará se os produtos cumprem com o solicitado nos descritivos 
constantes no Edital e analisará as documentações exigidas nos itens 8.1.4.2, 8.1.4.3 e 
8.1.4.4 deste Edital. Concomitantemente ao inicio da Segunda Fase, em 06/08/2019, às 
15:30 horas de Brasília (DF), será informado em sessão pública o resultado da Primeira 
Fase, bem como que, havendo amostras aprovadas, estas serão encaminhadas para 
avaliação prática de desempenho a ser realizada por equipe técnica que atua na rede 
pública hospitalar do Estado do Amazonas, no prazo de 05 (cinco dias úteis), ou seja, até o 
dia 12/08/2019. 

Contudo, a irresignação da empresa Representante reside no fato de que, supostamente, a mesma não 

havia sido comunicada acerca da data e horário para entrega, análise e parecer das amostras. 
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Em sede de alegação, informa que a regra estava preceituada claramente no Edital estabelecendo que 

tal análise se daria de forma pública. Aduzindo, ainda, que a inobservância desse fato viola o Princípio da Vinculação 

ao Instrumento Convocatório e o Princípio da Isonomia. 

Da simples leitura e estrita interpretação literal do Item Editalício que versa sobre a análise das amostras 

(Item 11.3.2) não me pareceu evidentemente claro que a publicidade a que se refere o Item editalício iria ocorrer em 

ambas as fases da análise das amostras. Salvo melhor juízo, entendo que não restou demonstrado o Item do Edital 

que obrigasse a convocação dos licitantes para a consolidação do resultado na segunda fase da análise das amostras 

- Teste Prático de Desempenho (a ser realizado em um hospital da rede estadual de saúde). 

A bem na verdade, trago aos autos a mesma indagação realizada pela Diretoria de Controle Externo de 

Licitações e Contratos: como as empresas participantes tinham a pretensão de acompanhar o resultado desses testes 

práticos que, muito provavelmente, foram realizados em ambientes cirúrgicos por um corpo médico especializado? 

Porém, não deixo de destacar que a própria FCECON registrou o comparecimento de 02 (duas) 

empresas à reunião que comunicou oficialmente a avaliação dos testes práticos, conforme se depreende do Ofício n. 

1194/2019 – GAB/FCECON, o que, no mínimo, nos traz indagações acerca da forma que esses licitantes tiveram 

conhecimento e autorização para participar dessa reunião. 

Mesmo assim, o que se pode depreender da informação da Fundação é que as 02 (duas) empresas 

foram comunicadas da avaliação e não que participaram da reunião de análise feita pela mesma. 

Desta feita, entendo que o fato acima registrado, a despeito de merecer uma análise farta e acurada no 

âmbito meritório da presente demanda, neste momento, NÃO configura elemento hábil para comprovar a existência 

do perigo na demora processual (periculum in mora) e o sinal do bom direito (fus boni juris) inerentes para a 

caracterização da celeridade processual que as medidas cautelares requerem. 

Por fim, no que se refere ao segundo ponto (ausência de motivação na decisão de desaprovação das 

amostras), verifica-se que a empresa Representante argumenta que a reprovação das suas amostras estava 

desprovida de fundamentação técnica que não fosse rasa e simplista. Explico. 
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A empresa Representante aduz que o motivo exposto para a reprovação de suas amostras foram os 

seguintes: para o item 1 - “o grampeador não progrediu” e para o item 2 - “a existência de grosseiro sangramento por 

ressecção do tecido pré-peritoneal”, razão pela qual entende que os atos não estão devidamente motivados. 

Contudo, prosseguindo com a análise processual, diante da resposta apresentada pelo Centro de 

Serviços Compartilhados – CSC (antiga CGL), o que pude concluir foi que, embora as primeiras respostas 

apresentadas acerca do resultado final do teste prático tenham sido curtas e sintéticas (“difícil manuseio”; “grampo 

não progride” e etc.), ao ser instado para detalhar as razões para a reprovação, a FCECON informou de maneira 

pormenorizada TODOS os motivos para desaprovação das amostras da empresa Representante. 

Tal fato está amplamente comprovado por meio dos documentos constante às fls. 654/655 dos autos, 

mencionado inclusive pela empresa Representante à fl. 22 da sua exordial. 

Portanto, salvo melhor juízo, também NÃO entendo que estejam presentes elementos hábeis para 

comprovar a existência do perigo na demora processual (periculum in mora) e o sinal do bom direito (fus boni juris) 

inerentes para a caracterização da celeridade processual que as medidas cautelares requerem, uma vez que houve 

SIM a motivação do ato que reprovou a amostra da empresa Representante. 

Ademais, aduz a empresa Representante que a explanação para a reprovação das suas amostras só foi 

apresentada em momento posterior a abertura do prazo recursal. Porém, o que me foi permitido aferir da análise 

processual é que, ao ser instado em sede de diligência, o responsável técnico da FCECON - encarregado pela análise 

das amostras-, apenas detalhou de forma pormenorizada seus fundamentos para concluir pela reprovação das 

mesmas, em nada embasando, no entendimento deste Relator, uma justificativa plausível para fundamentar o pleito 

em sede cautelar. 

Por fim, ainda entendo de suma relevância considerar que a empresa declarada como vencedora do 

certame e que teve suas amostras aprovadas, foi a detentora do MENOR VALOR ofertado no procedimento licitatório 

em epígrafe, ou seja, a empresa autora da Representação apresentou valor superior àquele efetivamente adjudicado.  

Assim, considerando que não há sequer comprovação de que esteja ocorrendo no caso em voga um 

possível dano ao erário ou existência de interesse efetivamente público que justifique o provimento urgente aqui 

pleiteado, NÃO CONCEDO A MEDIDA CAUTELAR REQUERIDA PELA EMPRESA RODRIGO SARAN DE 
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AZEVEDO - ME, uma vez que a presente demanda NÃO está revestida da urgência e celeridade necessárias à 

concessão das medidas cautelares, devendo a mesma prosseguir com a regular tramitação processual, a fim de que 

os autos sejam remetidos ao Órgão Técnico e ao douto Ministério Público de Contas para análise técnica e jurídica 

do MÉRITO dos acontecimentos aqui narrados. 

Ante o exposto, este Relator, com base nos termos do art. 1º da Resolução nº 03/2012–TCE/AM c/c art. 

1º, inciso XX, da Lei nº 2.423/1996, DECIDE monocraticamente: 

1.  NÃO CONCEDER A MEDIDA CAUTELAR 'INAUDITA ALTERA PARTE', solicitada pela 

empresa Rodrigo Saran de Azevedo – ME, com fundamento no art. 1º, inciso II da Resolução 

n.º 03/2012-TCE/AM; 

2.  REMETER OS AUTOS à Divisão de Medidas Processuais Urgentes - DIMU, a fim de adotar as 

seguintes providências: 

a)  PUBLICAÇÃO DA PRESENTE DECISÃO no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal em 

até 24 (vinte e quatro) horas, em observância a segunda parte do artigo 5º, da Resolução 

n. 03/2012; 

b)  Ciência da presente decisão à empresa Rodrigo Saran de Azevedo - ME, na qualidade 

de Representante da presente demanda; 

c) Notificação do responsável pelo Centro de Serviços Compartilhados do Estado do 

Amazonas – antiga Comissão Geral de Licitação (Senhor Walter Siqueira) e do 

responsável pela Fundação Centro de Controle de Oncologia do Estado do Amazonas 

– FCECON (como Órgão Demandante do presente objeto), para ciência da presente 

decisão, bem como, para apresentação de informações e/ou documentações 

complementares, caso entendam prudente; 

d)  Não ocorrendo de forma satisfatória a notificação pessoal dos interessados, que a mesma 

se proceda pela via editalícia, nos termos estabelecidos no art. 71, III, da Lei n. 2423/96 e 

art. 97, da Resolução n. 04/02-TCE/AM; 
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3. Após o cumprimento das determinações acima, REMETER OS AUTOS AO ÓRGÃO TÉCNICO E 

AO MINISTÉRIO PÚBLICO para manifestação quanto ao mérito da presente demanda e/ou 

acerca da documentação e/ou justificativas eventualmente apresentadas; e 

4. Por fim, RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS AO RELATOR DO FEITO para apreciação 

meritória. 

 

GABINETE DE CONSELHEIRO-SUBSTITUTO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 04 de junho de 2020. 

 
 

 
 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 04 

de junho de 2020. 

 

 
 
 

 

PROCESSO: 12.699/2020 

NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 

REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

REPRESENTADO: SR. GLÊNIO JOSÉ MARQUES SEIXAS, PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA 

ADVOGADO: NÃO CONSTA 
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PROCURADOR: FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 

OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR FORMULADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DE CONTAS, POR INTERMÉDIO DA PROCURADORA FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA, EM FACE 

DA PREFEITURA DE BARREIRINHA, NA PESSOA DO RESPECTIVO PREFEITO, SR. GLÊNIO JOSÉ MARQUES 

SEIXAS, EM RAZAO DA AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES REFERENTES À APLICAÇÃO DE RECURSOS 

PÚBLICOS DURANTE O PERÍODO DE PANDEMIA (COVID-19), CONFIGURANDO POSSÍVEL AFRONTA AO 

DEVER DE TRANSPARÊNCIA. 

CONSELHEIRO - RELATOR: JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO 

 

DESPACHO EM MEDIDA CAUTELAR 

Cuidam os autos de Representação, com requerimento de Medida Cautelar, formulada pelo Ministério 

Público de Contas, por intermédio da Procuradora Fernanda Cantanhede Veiga Mendonça, em face da Prefeitura de 

Barreirinha, de responsabilidade do Sr. Glênio José Marques Seixas, em razão da ausência de informações referentes 

à aplicação de recursos públicos durante o período de pandemia (COVID-19), configurando possível afronta ao dever 

de transparência .  

A Presidência admitiu a Representação interposta em Despacho às fls. 64/69, remetendo ao Relator para 

se manifestar acerca da liminar. 

O Ministério Público de Contas emitiu a Recomendação nº 333A/2020 ao Representado, acerca das 

medidas a serem adotadas no Município, considerando a pandemia de COVID-19 e as consequentes contratações 

públicas em caráter emergencial de interesse público de vigilância sanitária, saúde, ordem pública e social, bem como 

frisando o dever de observância dos princípios administrativos da boa governança. 

Mesmo recebida, não houve resposta à Recomendação Ministerial. Assim, o Parquet formulou a presente 

Representação, considerando que o Portal de Transparência da Prefeitura Municipal de Barreirinha é extremamente 

carente de informações referentes aos gastos realizados em ações de combate ao COVID-19, requerendo 

liminarmente a notificação do Prefeito de Barreirinha, Sr. Glênio José Marques Seixas, para que forneça no prazo de 
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10 dias, todas as justificativas e documentos referentes aos gastos realizados em função do combate ao COVID-19, 

além de outras informações ausentes determinadas na legislação. 

No mérito, caso confirmadas as irregularidades, pugnou pelo conhecimento e aplicação de multa a 

Gestor, com imposição de prazo para regularizar o Portal da Transparência. 

Contudo, acautelo-me no momento desta Medida Cautelar, em respeito aos princípios do contraditório e 

da ampla defesa, conforme preceitua o art. 5º, LV, da Constituição Federal c/c art. 81, do Regimento Interno do 

TCE/AM, e remeto os autos à DIMU para que NOTIFIQUE a Prefeitura Municipal de Barreirinha, na pessoa do seu 

Prefeito, Sr. Glenio José Marques Seixas, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente justificativas e documentos 

referentes aos questionamentos suscitados na Representação. 

Após, retornem os autos conclusos. 

 

GABINETE DE CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 05 de 

junho de 2020.  

  

 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 05 

de junho de 2020. 

 
 
 

 
DESPACHOS DE ADMISSIBILIDADE E INADMISSIBILIDADE DE CONSULTAS, DENÚNCIAS E RECURSOS. 
 
PROCESSO Nº 12338/2020– Recurso de Revisão interposto pelo Sr. Francisco Arnóbio Bezerra Mota, em face do 
Acórdão n° 261/2019 – TCE – Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo n° 11.259/2017. 
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PROCESSO Nº 12336/2020– Recurso de Revisão interposto pelo Sr. Afonso Lobo Moraes, em face do Acórdão n° 
1267/2019 – TCE – Tribunal Pleno, exarado nos autos do Processo n° 13.954/2019. 
 
DESPACHO: ADMITO os presentes recursos, concedendo-lhes o efeito devolutivo. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 28 de maio de 
2020. 
 
PROCESSO Nº 11416/2020– Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Marcelo Magaldi Alves, em face da 
Decisão nº 2121/2019 – TCE – Segunda Câmara, exarada nos autos do Processo n° 10.297/2019. 
 
DESPACHO: NÃO ADMITO o presente recurso. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 28 de maio de 
2020. 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 05 
de junho de 2020. 
 
 

 
 
 
 

EDITAIS 

 
 

ERRATA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2020-CPL/TCE 

NOVA DATA PARA A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO 
 
Onde se lê: 
 
Obs. Terceira remarcação, em razão da suspensão dos trabalhos presenciais no TCE, por motivo da pandemia do 
coronavirus, sendo a primeira vez marcada para o dia 26/03/2020 (DOE, ed.2253, de 13/03/2020), a segunda vez 
marcada para o dia 26/04/2020 (DOE, ed.2273, de 22/04/2020), e, desta vez ocorrerá no dia 05/06/2020. 
 
 
Leia-se: 
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Obs. Terceira remarcação, em razão da suspensão dos trabalhos presenciais no TCE, por motivo da pandemia do 
coronavirus, sendo a primeira vez marcada para o dia 1º/04/2020 (DOE, ed.2256, de 19/03/2020), a segunda vez 
marcada para o dia 07/05/2020 (DOE, ed.2274, de 23/04/2020), e, desta vez ocorrerá no dia 09/06/2020. 
 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 04 de junho de 2020. 
 

 
 

 

 
 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2020-CPL/TCE 

Processo SEI nº 3171/2020  
 
O Pregoeiro e Equipe de Apoio, membros da Comissão Permanente de Licitação do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, conforme Portaria nº 01/2020-SEGER/CPL e Portaria nº 58/2020-GPDRH, comunica aos interessados 
que decidiu suspender a realização do Pregão Presencial nº 01/2020, que tem como objeto a contratação de entidade 
sem fins lucrativos para recrutamento, seleção, contratação, capacitação, acompanhamento e disponibilização de 
Menores Aprendizes ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, com a finalidade de promover sua formação 
técnico-profissional metódica e compatível com seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, conforme 
especificações no Termo de Referência (Anexo I), cujo certame ocorreria na data de 05/06/2020, em razão de 
indagações advindas a esta Comissão e que merecem ser analisadas pelo responsável pelo Termo de Referência, 
sempre na busca da transparência e demais princípios básicos que norteiam os procedimentos licitatórios, 
assegurando, ainda, que alguns setores, excepcionalmente, estão autorizados pelo Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro-Presidente do Tribunal de Contas, a realizar os trabalhos presenciais no TCE, dentre eles, os da 
Comissão Permanente de Licitação, consoante artigo 2º e parágrafo 7º, da Portaria nº 191/2020 (DOE de 29/05/2020, 
ed. 2300). Ressalto, por derradeiro, que em momento oportuno, será divulgada e realizada a licitação em voga. 
Publique-se nos meios legais, obedecendo-se a Lei da Transparência e legislação de regência no contexto licitatório, 
disponibilizando também no site do TCE: www.tce.am.gov.br.  
 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
PREGOEIRO, em Manaus, 04 de junho de 2020. 
 

 
 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 5 de junho de 2020                                                                             Edição nº 2305 Pag.90 
 
  

  

 
 
Equipe de Apoio: 

GUILHERME ALVES BARREIROS 
MOACYR MIRANDA NETO 
GABRIEL DA SILVA DUARTE 
GLAUCIETE PEREIRA BRAGA 
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